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1. 

PREFÁCIO/INTRODUÇÃO 

C omo :'e defi ne, hoje, a u rbanizaçá o bra.,i lcira'! Alcan
~·am os , neste seculo, a urbani rnp:lo da socit>dac! E> e :1 urbanjzaç:lo 
do territóri o, deµoif; <le lon go períod o de urbani za\·~1 0 socbl f' tcr-
1ito1inlme111e sel etiva. Dt>pois de ser litorálwa (antes e 111e -,rn o 
tlc>pois ela mecanização do terr itório), a u rbn n izaçao hrn::;ilci ra se 
tornou prnti carneute generalizada a par ti r Jo t fll'Ct~iro terço do 
sécul o XX, evolU\'ào quase contemporânea da fni:;e ntual de rna
crourbanização e metropolização. O turbilh üo demográfico e a tcr
ciarízRção s ão fatos notáve is.. A urba nização se avol u ma e a re
sidência dos tr abalhadores agrícolas é t"ada vez m a is urbana. 1'fais 
qu e u sepa ração t radicional entr<> um Brasil urba no e u111 Bra:->il 
ru ral, há, hoje no País, uma verdadeira di::;tinrAo (mlrP- uni Bra,;il 
urbano (inclu indo áreas agrícolas) e um Bra::; il agricola (inc lu ind11 
:í.rea,· urbanas). No µrimeil'o O!\ nt' :irns e:-::;enci:rn; d1~vcm -"c sobre
tudo a atividades de rela ã o cornplf•x;1 s e no :'égundo a atividade~ 
mais (l1retmnente produtivas. 

Rc·!;\istra-se, todavia , uma 3tenuapio rel nLíva das macrocefa
lías, pms além das cidades mili onárias des enV(Jlvern-s r· cidad e::; 
int .rmediàrias ao lfl clo de cidadH:. locais, toda" , porém, ndotando 
u n modelo geográfi co d e cre scin1 ento e,,µrni ado. com um t uninnhl) 
drsni esurad o que é causa e é efeito da f'sp ern bçüo. Pode-se, desse 
m odo, folar de uma metropol iz:..iç~io co nt.(.m1po rú11ea d;1 "desme
tropolizaçüo", fe nôme nos que :;e dão s im u lt:H u:amc11te O pi:rfil 
urbnn o se torna complexo, com a tc•1 1cll~lll:in it onipresenr" da me
tróp ole, através de m ú ltiplo ,; fluxoF> de i11formapw qu e :;o sobre
põeru aos fluxo s de maté r ia e suo o 11ovo al'rnbouço dos sistemas 
urlmnos. Mas há, ta mbém , paral1>i<rn1 enti<, uma rerta ''ínvoluçãu" 
metroµolitana, o crescim •nto econômico tL1:-: grandes cidades sen
do mf' ll or que o das regiões ugrn.:ol a~ d in ümil'aS e respectivas ci
dades regi onai s. O novo 1wrfil ind1 i-,Lrial u·111 muito a ver com 
e,,sc resultado. Por isso, a g-rande ei cl;1df', IJlais do qu e ante. , é 
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um pólo da pobreza (a periferia no pólo .. .) o lugar com mais força 
e capacidade de atrair e man ter gente pobre, ai nda que mu it,as 
vezes em condições sub-humanas. A grande cidade se torna o 
lugar de todos os capitais e de todos os t rabalhm•, isto é, o teatro 
de numerosas atividades "marginais" do po nto d8 vista tecnoló
gico, organizacional, financeiro, previdenciário e fisca l. Um gasto 
público crescentemente orientado à renovação e à reviabilização 
urbana e que sobretudo interessa aos agentes socioeconómicos 
hegemónicos, engendra a crise fiscal da cidade; e o fato de que 
a população não tem acesso aos em pregos necessários, nem aos 
bens e se rviços essenciais, fomenta a expansão da cri se urbana. 
Algumas atividades con tinuam a crescer , ao passo que a popu
lação se empobrece e observa a degradm;ão de suas condições de 
existência. 

A cidade em si, como relaçã o socié_!l e como materia li dude, tor
na -se criadora de pobreza, tanto pelo modelo socj oeco nômico do 
que é o suporte como po r sua estrutura fís_ica_, __ qne faz dof:. habi 
t.an tes das periferias ( e dos cortiços) pe~ soas ain da mais pobres. 
A. po breza não é apenas o fato do m odelo socioeconômico vigen te, 
nrn.s, também, do modelo espacial. 

Como, nas cidades, vive a maioria dos brasileiros? Qua is as 
suas cond ições de trabalho e não-t raba lh o? Qua l a sua ronda? 
Que acesso têm ao benefió os da moder nidade? Qua is as s uas 
carê11cias principais? 

Como se distrib uem, na cidade, as pessoas, .<.egundo as clas
ses e os níveis de renda? q u a is as co_D_següên cia s da margina 
lização e da e gregação'? Quais os problemas da habit a ça o e da 
r nobi lidade, da educação e da saúde, do laz er e da seguri da ue 
social'! 

Como d~finir os lugares soci ais na cidade, o centro e a periferia, 
a deterioração cresce nte das con <l i ~õe $ de existência'! 

Ao longo do sécul o, mas sobrc,tudo nos períodos mai s reccmte~ , 
o processo brasileiro de urbanização revela uma crescente asso
ciação com o da pobreza, cujo lorns passa a ser, cada vez mais, 
a cidade, so bretudo a grande cidade. O ca mpo brasi1eiro m ode rno 
repele os pobres, e os t rabalhadores da ag ricultu ra capítalizacfa 
\rive m cada vc"z mais nos espaços urbanos. A indúsl.l·ia se desen
volve com a l.'.riação de pequeno número dP. empregos P. o terciário 
associa formas modernas a formas primit ivas quo rem u neram 
mal e não garantem a ocupação. 
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A cidade, onde. tantas necessidades em8rgentes não podem ter 
resposta, está desse modo fadada a ser tanto o teatro de conflitos 
crescentes como o lugar geográfi co e político da possibilidade de 
soluções . Estas , para se tornarem efetivas, supõem atenção a uma 
problemática mais umpla , pois o fato nrLano, seu testemunho 
eloqüente, é ape nas um aspecto. Daí o. necessidade de circuns
crever o fen ômeno, identiJicar sua especificidade. mensurnr sua 
problemática, mas sobretudo buscar uma interpretação abran
gen te. 

Desse modo. deve ser ten tada uma pequena teoria da uTbani
zação brasile i r~ como processo , como fo r ma e como conle(~lo dessa 
for ma. O nível da urba n ização , o desenho urbano , as mani fest a
ções das carência s da po pu lação ão realidade a ser analí ada à 
luz dos subprocessos econômicos, políticos e sociocultu rai s, assim 
com dasrealizações técn icas e das m odal idades de uso do terri
tório nos d iver so.s momentos hi stór i co~ . Os nexos que esses fa tores 
mantêm ~ada fase h istórica devei"n perm itir u m primeiro es
forço de periodização que deve iluminar o entendimen to do pro
ce~so. O períod;;-prosente será estudado como um resultado da 
evolução assim descrita e será dada ênfase às suas principai s 
caraterísticas. 

O estado da arte 

É sintomático que a urban ização brasil eira não haja merecido 
muitos est udos de conjunto, sej a pela abrangênci a in terdiscipl inar 
ou mesmo po r uma visão do terri tório t omado com o u m todo. En
quanto P.studos sobre aspect os par ticulares do fenómeno são mui
to n umerosos , as ambições mais gerais fazem falta. Sem co ntar 
as análises históri ca s de Nestor G<i u lart Reis Filho (1!)68) e Aroldo 
de Azevedo (1956) a respeito do pa ssado urbano, um primeiro 
esforço de ent endimento global do fen ómeno rece nt e é o estudo 
já clássico de Pedro Geiger, Mu ito s anos depoi s, MilLon Santos 
(1968) p ublica um artigo com a mesma ambição , mas sem ames
ma ampl itude. Esfo rço parecido é , em seguida, em pr eendido por 
Vil m::lr Faria (1976) e por F'any Davidovitch (1978). 

Mais recentemente, esforços bem-sucedidos nessa mesma di
reção foram feitos por Fany Davidovitch ( 1981€l1987), Olga Bu ar
que Fredrich (1978 e 1982), François E. J. de BremaekHr (1986), 
Antonio d e Ponte .Jardim (1988), Candido Malta Filho (1989), Ge-
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raldo Serra 0991). A puhlicaçiio organizada por Fernando Lopes 
de Almeida (1978), ainda que consagrada à América Lfltina como 
uni todo, tem grnn<le intere~~e para o caso brasileiro Alguns es
tudos, feitos sem a intenção específica de apresen tar u~n quodro 
geral da urbanização brasileirn, se aproximam no <mtanto desse 
objetivo, graças ao enfoque contextual adotado. É o caso dos tra
balhos de Manuel Diégues .Júnior 0Hti4). de Paul Singcr (l 968) 
ou o trabalho de Ablas e F'nva (1985). · 

Não s.erá, todavia, por falta de liMagen~ bibliogralica.", algum as 
das qums comentadas e criticas, que estudos de smtes1: deixaram 
de ser feitos. Ainda no ano!' 50, M. Santos e Dorcas Chagas apre
sentaram uma bibliografia dos estudos recentes de geografia ur
bana, e n os anos 60 é a vez de Nice Lecocq Muller (19()8) e Roberto 
Lobato Corrê a (19(;8). Dez anos depois (] 978), quando do Encon
tro da Associaçiio de Geógrafos BrasilC'iros, Rober to Lobato Cor
rêa, Olga Buarque F redrich, Arrnen Mami gonian e PeJro eiger 
apresentam uma listagem e uma cntica dos estudos urbanos no 
Brasil. 

Mnis recentemente ainda, e acompanhando o desenvolvimento 
dos prog~amas de pós-graduação e a expansão e diversificação 
da pesquisa urbann, novos t>Sforços foram empree ndidos para uso 
nacional e internacional. Entre os mais c·onhecido", estão os de 
Licin Vallfldares (1988, 1!)8\:l, Hl0 1), Roberto LoLato Corrêa 
U9R9), Mauricio A. Abreu (Ul90), Maria Flora Gonçalves (1988) . 

Esforços bihli og-ráficos são, por natureza, raramente completos 
De um lado, a rirea de es tudos urbanos desenvol veu-sl• e diver
sificou enor memente, incluindo aspecto s insuspeitad os de análise 
que e~capa1,11 às _taxonomias clá ssicas. Mas, também, tais pesqui
sas sa~, hoJe , feitas em diversos lugares e têm diversas origens 
e finalidades, de modo que muitos resultados acabam por não 
ultrap~s~ar círculos res.tritos. Al'rescentc-se, igualmente, a supe
re~pos1çao ~e que SP. preval<>cem Algum; poucos centriis de pes
quisa no Pms, para entende r por que, dE-l um m odo gernl, as !ist.as 
organizadas mio podem aLarcar todo o umverso da pesquisa real
menle realizada, apesar dos es forços que são fe itos pura rem ediar 
es::ia falha. As preocupaçõ('s estatísticas tambem prejudicam o 
e~ta~1e_lecime nto de uma bibliobrrafia crít1ca que Lambem seja uma 
histo rrn comentada dos pontos de vista, gerados com base em 
uma rPalídade que fornece os elementos da análise, mas taml>ém 
tributária das idéias mais gerais, idéias locais ou exlraloca.is, lJUE' 
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inspiram o método . Seja como for, o foto de que as bibliografias 
existam ajuda o pesquisador desejoso de fazer uma síntese, mas 
o foto de que sejam incompletas desencoraja a rrorluçã o de es
tudos interprelntivos mais gerais. 

O fato de que este tema de estudos seja muito sensivel às moda8 
é, certamente, urna das razões do caráte r repetitivo dos lemas 
abordados e da diliculda<le para encontrar esquemas de trabalho 
adaptados à realidade e capazes de autorízar um enfoquP abran 
gente. Área muito aberta a contatos internacionais - às vezes 
decisivos em termos de carreira - é freque n te a adoção apressacla 
e n utilização canhestra de fragm en tos de idéias colhidos em con
gre~sos ou tomados precipitadamente em pedaços de livros e ar
tigos. Como esses aleijões ocupam o lugar de um paradigma, gra
ças à autoridade ou notoríedude dos autores, a preocupação rom 
a formulação de uma teoria m enor, adequada à reahdade brasi
leira, deixa de ser fundamental. 

Esse deslocamento f'm r lação à história concreta e ao presente 
atual da formação social - melhor ainda, da formação soc1oes
pacin l - brasileira é bum visível nas aplicações praticas da re
flexão urbana ou nos estudos prévios a e~sas aplic!ições práticas . 
Referimo-nos no planejamento urbano, mais espedficamente aos 
chamados Plan o Diretores. A ideia de que a cidade é um a tota
lidade men.õi·, d pendente, no mesmo tempo , de uma lógica local, 
ile uma lógica nacional e de uma lógica mundial, foi raranwnte 
uti lizada com base em uma metodolo!,.ria conseqüente. Houve, nos 
casos mais íla1-,rrantes, confusão entre impossibilidad<> de trntar, 
de uma vez, toda a problemiítica e a necessidade de conh cê-la, 
até mesmo para podt?r pE1rtír de hierarquias solidamente est.1be
lecidas. Pelo contrário, os fragmentos do todo tomados como mo
tivo de análise foram t<~colhidos com base em um co nhecimento 
hisloricamente envelhPcido ou denvado de um modismo sem re
lação com a estrutura dos fatos sob exame. 

Problemas deste livro 

Este livro surge no quadro dessa realidade e rt>tirn daí al~ns 
de ~eus principais escolhos. Pretendendo ser obra de smt<:se, pa
dece de três principais deficiências. 

A primeira vern do fato de que toda obra de smtese é, fo rço
samente, uma obra crítica. E não há obra de sínte ü ou de crítica 
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que possa conte ntar-se de achados unicamente originais , sem a 
base. de análises que a preceda m com idênt icas intenções , mesmo 
que se refiram a épocas passadas. 
~segunda deriva de que o Au tor, ainda que desejand o íncor~ 

parar à suav isão multiplicidade dos fe nôm enos sociais , é, con
fessadamen te, o especiali.sta de um aspecto da sociedade - um 
geógrafo; por m aiores que sej:un sua ambição, seu a trevime nto, 
seu esforço e curiosidade cm relação ao que produzem outrns 
especialistas, seu entendimento é fo1•çosam ente orientado. E, 
como judiciosamente escreveu J. R. Amaral Lapa (198 01, "não 
é esta ou aquela ciência que nos oferecerá a 'repr ese ntati vi da 
de' mais cnmpleta do conliecímento de uma r ea lidad e mais to
talizante, ou m elhor, o própri o conheci mento da realida de ima
nente a ela, mas o conjunto das ciências que poderá dar conta 
dos níveis econômicos, sociai s, políti cos, cultu rais e mentais da
quela realidade" ... 

A terce ira r_azão é que a posição do autor de n tro do seu próprio 
camp o de estudo - como explicitado em trabal h os teóricos e de 
método anteriores; Por urna geografia noua 0 9781, espaço e mé
todo (1985) e outros - leva-o a certas prefe rências, certos partidos 
e escollrns, ce rtas formas de bus;ca de um entendim en to gl obal 
que outro s au tores não a penas não adot am, como, igua lmente, 
podem não aceitar. 

Desse modo, este livro nasce, como tantos outros, com urna 
marca nitidamente pessoal. b;so não exclui, todavia , a preocupa
ção com a coerência do argu mento e a busca de in terµret.açà o da 
realidade com base no s fato s. 

Com o em outTo s casos, este livro é tribu tário de inúmeras for
mas de encorajamen to e de nurn ero>:a contr ibuições. A primei ra 
é, sem dúvida, o próprio trabalho de out ros autores , cujas idéi as 
ou dados nos serviram de inspiração ou arrimo. A ajuda, próxima 
ou p assada , de agênrias de fom ento à pesquisa fo i, if:,,rualmente, 
inest imável, como, por exemplo , a col a boração da FAPESP para 
o meu primeiro livro sobre São Paulo, a da FlNEP para os estudos 
que fiz com meus colegas do Departam ento de Geografia da Uni
ver si da de Federal do Rio de Janeiro, A do CNPq pe la co ncessão 
de aux11ios e de uma bolsa de pesq uisa. As re íl exõ es conjuntas 
com meus orienta nd oi;; na UFRJ e na USP, assim como a~ inda
gações dos meus estudan tes, também me chamaram a atenç~io 
para muitos aspectOR da problem ática. 
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Em 1989, um con vite de Darcy Ribeiro levou-me a trabalhar 
com esse ami~o, num proj eto patrocínad~ p_elo INEP e do qua l 

f 
· te outros pesquisadores O obJet1vo era fornecer um aziarn par , • . · . . , 
· t de estudos obre a realidade bras1\ e1ra , confo rme a preo-

conJun o • . l;"I 

Ça
-

0 
do então diretor daquele or gani smo, o dr. Marcos .ror -

cupa - · 1· . 
· Caber-me-ia nesse elenco, a produçao de um 1vro que, a 

m1ga . ' · A b · ~ 
prevalecer 0 alvitre de Darcy, se deveria chamar . _u~ aruz~içao 
ca(Ít ica. O projeto começou hem, com algumas reumoe~ de t1 aba 
lho no Hio de Jan eiro , chegou a progredir, mas apar~ntemente 
não teve 0 final dei:;ejado , ainda que os participantes náo h ouves
sem desanimado e prosseguissem, cada qual p~ra o seu lado, na 
tarefa encetada. O desenvolvim en to da pesquisa, na qual pude 
contar com a col abo ração da geógrafa Denise S. E\1 ~s, levou~n~s 
para caminh os diferentes. Nossa in ten ção er~ produ:z.ir ~ma v1sao 
da urb anização brasileira ao longo de um sectilo e nes~e sentido 
Denise El ia s cons eguiu empret' nuer um trabal h o r. xaust1vo, co" 

bri n do 0 período 1872-1980, ao mesm o temp? em que, sobre_ o 
setor servi ços da economia um outro esLudo, a base das estat1s
ticas disponíveis , foi realizado pela a r qu] teta Cilene Gomes. Am

hos esses estudos pe rmanecem in éditos. 
Quanto ao nos. o projeto or igi nal, log-o verifiquei que a abor

dagem desse assu nto - A Urbanização Caótica - sobre tudo por
que não sabíam os muito a on de nos levaria o talento fogos o de 
Darcy , nern conhecfamos os objeLivos fi nais de cada t1'.ernbru da 
equipe - ficava distante da min ha própria propnsta n.m_is geral d~ 
estudos geográficos. Daf a mudança de rumo" e a _dec1sao; l~madc:t 
pouco a pouco, de pro..-segui.r o estudo com uma visão propr'.ª· Na 
r ealid ade h<'Í muilo que desej o empree nder do is estudos de smtesc, 
um mais 'alentado, sobre a evolLição do território l.irasi leiro (sobre
tudo em sua fase mrus recente) e outro , mais si nt,ético, sobre a ur
banização. Este, de fato, seria a retomada de um artigo. pub_licado, 
nos anos 60, nos Annale.~ de Géograµhie, sobre a urbamzaçao_ bra
sileira. Egse artigo foi trauuz ido pari\ a nossa língua e ~ubltca?0 
na Revista Bmsileira de Gcof!mfia, mas parecf' não haver sulo Imuto 
lido ou muito apreciado. Como disse ante s, havia, desde muit o, to
mado a decisão de retomar o assunto, e já vinha lrabalhaodo no 
t.ema quando Darcy Rjheiro Leve a gentileza de me convocar. 

· · · A o••osta Este livro é, pois, o resultacio de um a11t.1go proJeto. pr ,,, 
de Darcv Ribei ro não foi abandonada , apenas se red uzrn ª m_n 
capítulo , desta pequena obra, indui ndo-se numa proposla mais 

1 
1 
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ampla. A urbrmizaçãn caótica é, na realidade, um aspecto da ur
ban1za~'<io .corpor?tíva e uma respost a à constituição, no território, 
de um mew fenuccH.:ientífico cuj o outro, no campo social é a for-
mação de uma sociedade cada vez mais dual. ' 
. ~ atraso na realização do R ece nseamento Geral do Brasil e a 
md1s~onibilid1:1de ?e .dados mais numerosos sobre a urba nização 
e as cidades constituiu, para nós, uma dificuldade, apenas mino
rada i:ielo fato de .que de~de ? início havíamos tomado partido por 
um discurso mais qualitat1vo, onde os processos comparecem 
como a peça l'entral da explicação. O fato, poré m, do envelheci
mento do Censo df' 1980 pela mudança da di nâmica sod a) e ter~ 
_!:itorial e.ª proposta , por nós, de novas êãtegorias de análise que 
fo~a~ o~wto de pouc0s e. t u dos emp íricos e de magra discussao 
teonca, foz de nosso em pret~ n d1mento tarefa arriscada. Espera
mos ~u e . a no. ,a deci são rle enfrentá-la não seja tomada ctrn10 
a~r.ogan c1a , mas a penaf:i como o vontade de testar, à luz da hi.s 
to r1 a, a coerência das hipóteses. 

2. 

A URBANIZAÇÃO PRETÉRITA 

Durante séculos o Brasil como um todo é um país ab'Tário, 
um país "essencialmente agrícola", para relo mar a célebre ex
pressão do Conde Afonso Celso. O Recôncavo da Bahia e a Zona 
da Mata do Nordeste ensaiaram, antes do restante do território, 
um processo então notável de urbanização e, de Salvador pode-se, 
mesmo, dizer que comandou a primeira rede urbana das Améri
cas, formada, junto com a capi tal baiana, por Cachoeira , Santo 
Amaro e Nazaré, cen tros de culturas comerciai.o. promissoras no 
estuário dos rios do Recôncavo. 

No dizer de Oliveira Vianna (1956, p. fi5), "(. .. ) O urbani smo 
é condição moderníssima da noss evolnçf\O social. 'l'oda a nossa 
história é a hjstóril\ de um povo agrícol a, é a história de uma 
sociedade de lavradores e pastores. É no cam po que se fo rm a a 
nosE:.n raça e se elaboram as forças íntimas de nossa civilização. 
O dinamismo da nossa história, no penodo colonial , vem do cam
po. Do campo, as bases em que se assenta a estabilidade admi
n\ve\ da nossa sociedade no período imperial". 

No começo, a "cidade" era bem mail> umn emanação do poder 
lonr:,rí nquo, uma vontade de marcar pn•sença nu m país d is tante. 
Ma é temerário dizer, co mo o fez B Ho:-elitz ( HJl)O) para toda 
a América Latina, que a cidade cresceu aqui "como flor exót ica", 
pois ;:;ua evolução vai depender da conj unção de fa tores 10líticos 
e econômicos, e o próprio desenho urbano, importado da E uropa, 
vai ser modificado. 

Rt•ferindo-se aos primó rdios da urbanização' , Nestor Goulart 
Reis (1968) estuda e) µerío do e11lre lóOO e '! 720. em que destaca 
três principais etapas de organizaçüo do territ<5rio brasileiro. A 

. 1 n~ primórdios da con:~ tilui \:<i o da rt!do urha nn brasileira v{• rn indicados am 
P . l >c ffont rrínt•s (1944 ). Uma r un. t iluiç4o ri a .l!ene ..i lo •ia das cidaries e vila>< do 
Bn il colonial é ofereci da por Arold,, dl' 1,c\·cd" (1956) quo de,.;crcvc o t•::>tudo 
ela urbanização em cada século dn periodo anlNior il. lndepe ndênci:1_ 

[7 
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primeira fase, "entre 1530 e 1570 (.,.) cujo ponto de mai or inte n
sidade estaria compree ndido entre os anos de 1530 a 1540". Entre 
a fundação do Rio de ,Janeiro em 1567 e a de Fí lipéi n da Pan:dba 
em 1585, há um intervalo em que apenas ocon·e ::t in stalação de 
lguape. O segundo periodo fica ''entre 1580 e 1640, anos rle d11-

minação espanhola, com dois pontos de ma ior intensidade: os anos 
entre 1610 e 1620, com a fundação de uma vila e três cidades e 
entre 1630 e 1640, com a fundação <le nove vi la s, (...) com a exis
tê ncia de uma urbanizaç ão sistemát ica na costa norte, em direção 
à Amazônia" (p. 79). Num terceiro mome nto, "e ntre 1650 e 1720, 
fo ram fundadas trinta e cinco vilas, elevando-se duas delas à ca
tegoria de cidades: Olinda e São Paulo. Ao fim do pe ríodo, a re de 
urbana es tava co nstituída por respeitável conjunto de sessenta 
e três vilas e oito cidades", 

N. Goulart Reis (1.968) inclui, como elementos explicativos da 
urbanização no que chama de "o siste ma social da Colôn ia" os 
segui n tes el ementos: a or ganização político-admin istrativa, con" 
side radas, de um lado, as capitanias e o go\'erno-geral e de outro 
a organização rnunjcipal; as atividades econômicas rnrais (agr i
cultura de exportaça0 e de subsistência) e as camad as sociais 
correspondentes, a com eçar pelos proprietários rurais ; as ativi
dades econô micas u rba nas e seus Fttores (comé1·cio, oficias mecâ
nicos, fu nci onalismo, mi neraçáo)2 . 

Rio Grande do Norte 

Par alba 

Pe.rnambuco 

Sergipe 

Bflhia 

VJLAS E "I DADES (CRIADAS) 

Sccu./n 
.YVI 

l 

2 

4 

Século 
XVI! 

2 

Século XYIJ! 
até l720 

2 "Os centros u rb a nn.; apresentavam c nlão nma vida que podo ~~r carad.cr í· 
zada airoo i nt,.<rmitcnt.e. Ces~ado o rnoviine nlo d .";nnentc do afluxo de Sénhore~ 
de terra, t.inbarn uma ap arê n,·ia de ahand1;on e clesolaçào ( ... )." (N . Goul " rt Re i ~, 

1968, p. 97). 
A propósiw da intermitkncia da vida nrb;1[la ver .. pRra ;)alvador. Thale~ de 

Azevedo e Theodorn Sampaio. Qm1nln à d(, penJf,ncia da vida rural ver .Sé rgjQ 
Buarque de Holanda (1956, p. 117) ou C" iu Prado .Jr. ( l 9G:ll. 

1 

Es p frito tian lo 

Gu anabaru 

Sii ri Paulo 

Pará 

Mllr <:,rthào 

Ala-~·oas 

Hio dP. ,Janeiro 

Parnn:\ 

ôanta Cat11rina 

Piatií 

Cear:§. 

Min us Go rais 

S éculo 
XYI 

2 

1 

6 
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Século 
XVIJ 

JO 

4 

2 

~1 

f) 

2 

Século XV/ll 
até 1720 

8 

Tir:uli> do NP.stor l.oulart füJi~, 1968, p. 84 a 88. 

De modo geral, porém, é a partir do século XVIII que ~ ~rb~
nização !'e desenvolve e "u ca,;a da cidade torna-se a res1denc1~ 
mais importante do fazendeiro ou do senhor de engenho, que so 
vai à sua propri edad e rural no momento do corte .e d~ moen~a 
da cana" (R. Bastide, 1978, p. 56)3 . Mas foi necessár10 a1~1da mais 
um século para que a urbanização atingisse su~ _maturidade , ~o 
século XIX, e ainda mais um século para adqumr as caractens
tiras com as quais n conhecemos hoje. 

O proresso pretérito <k criação urban a está docu mentado em 
alguns outros estudos dr síntes e, como o de M. Marx (1991). Tra-

cl "N n 8 , .. cr e ia que 0 stu civílizaçao do <1çúcar permaneceu imutávl'l através 
dll~ :;é.cu lri!'. Modificou-s e pelo menu$ duas vc7.e&, con sl'.rvando, todavia, sob esta:> 
t ranMorma01e' , c<cu s traçr1s caniderfsfooos:_ latifúndio e rno'.'~~u ltu r~. . só 

~A prím ira r e voluç o, a tla urha 111z;,p111 , in.icia-sc no sfrulo X\ lll, m~~ . 
· Á l XI" ' ,, ·a du .. ,· dade torna-se a re s1denc1a a lmgc s u a p1 <:ina cxpan,,ioio no soccu n "· ,.~ c.i, ,. ,. . , , . _ 

ma.i s importante do faw nckiro 011 tlo senhor de enge n ho qüe só vai à · 11 ª pio 
prú,dadc rural no !11nrnc11to do corte e da mncndn d a cana . 

~A )~gunda revo\uç i\! . foi técnica. 8rn J8Hi, suryc na Bahia a primeira máq.ui.~a 
· 3 · · - d 64 () t1' "" "D<'c1-'-o de ~m•a ou de na~ao :i ''<1 r111r· cm l8 4 1a Hat1 nMnl ra as . an ,., .. ~ ,, 111 ~V 

. ' ' ' · , , . . dil-. . b 't te a o><lrntnra 
'1 !11 mal de·; a parcce. <, ... ) a máquma a vapur nuo mo ica su 1 amcn , .. -
da swie d ade. que continu a fundadn na famflia patriarca l, m•m o modo d~ pindu\.•li), 

. _ . . 11 , ·dcra',•el 1- ) a parl1r de IB72. q11c ' ;;crupre a •S<:ra vidao . ( ... ) uma rcv .i r,wo a con s1 ·.. . . . . 
. , 0 · · , · s cus toSü . irnns c1en tH1tn a p .~.:-;agem de c nffcnho oara a uslna. t ... ) nu .. tqu1n1s 1no, TnaL ~ - .. - ~' 

. . ." . · . . . 't 1 rescnt d" peb tcn;;.« 
'. ... ! CL>nc~dia a pnmazw ao cap,ta\ fínancclfu sob~.-l' o ; apt ª rcE · , :>n-:\?) 
\!{. Bast,1de, Braúl, lcrrn de çonlm.'> lcs, Dtfcl , 8a<1 faulo, 19.8, l · 
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tavn-se muito mais da geração d~ cidades, que mesmo de um 
processo de urbanização. Subordinado a uma economia natural, 
as relações entre lugares ern.m fracas, inconstantes, num país 
com tflo grandes dimensões territoriais. Mesmo assim, a expa n ão 
da agricultura comercial e a explornção mineral foram a base de 
um povoamento P uma crh\ção de riqueza~ redundando na am
plíação da vida rle relações e no surgimento de cidades no litoral . 
e no interior. A mecanizaçiio da produção íno caso da cana-de
açúcar) e do territr)rio (nfto apenas no caso da cana) vêm t razer 
novo impulso e nova lór,'1 a ao processo. 

No fim do período colonial, as cidades, entre as quais avultaram 
São Luís do Maranhão, Hecife, Salvador, Rio de Janeiro e São 
Paulo, somavam pe1·to tfo .5 ,7% da população total do País, onde 
viviam, então, 2.850.000 habitantes (Carn Prado Jr., 1953, p. 21). 
Basta lembrar que na passagem do século XVll para o séculà 
.XV'III, Salvador j;:i reuni a 100.000 moradores, enquanto nos Es
tados Unidos nenhu ma aglom!=1ração tinha mai. de 30.000 (M. 
Santos, 1959l4• 

. 4 As 0stimativa<> cb po pulação urbana e da população t-Otal brasileÍJ'a noR pri
meiros s<iculoA nüo s o concHzc nros entre si, como mostram os exemplos ;\('guintcs: 

_ _ _ _ _ _ _____ P_o~pu_l_a.._ça_-o_u_r_b_a_na __________ _ 

1872 5,!lo/o 
1890 o.R% 
1900 9,4'%i 
1920 10,7% 
1()40 31,24% 
1950 36, l6% 
1 ~11 ;0 45,0W/o 
1'170 56.00'i~ 

19HO 65,1 0% 

Ruben <' orge Oliven. Urbanização e mudança social no Brn.,if, Vozes, Petrópol is , 
1980, p . G9, t abela l. 

Popula 1·iio total <' ur·bana do Brcr sil (P.m mi!hue.< df! habitante~) 

1872 
1890 

1920 

l'l40 

1950 

l'np. tntal 
1 

9,9 

l·l.3 

30,6 

4l,2 

5 1 9 
Pedro C.ci~r, 1963, p. 20. 

Pop. urbano. 
2 

mais de 0,9 
mais de 1,3 

rn!lÍ~ de 3,0 

13,l 

18 8 

2:1 

mais de 10% 

mais de 10% 

mai" de 10'10 

31,8% 

36 2<,'Q 

A UltRi\NIZAy ÃO PilETÉ!UTA 21 

Em 187'.l, apenas três capitai!; brasileiras contavam com mais 
de 100.000 habitantes: Rio de Janeiro _(274.972 ), Salvador 
(129.109) e fü~cife (116.671), Somente Bele'.11 (61 .997) conta~a 
mais de 50.000 residentes ... ão Paulo, então, tinha uma populaçao 

de 3L385 pessoas. 
Em 1890, eram três as cidades com nrni5 de 100.~00mor~~ores: 

R de Janeiro com 5:l2.651, Salvador com 174.412 e Recife com 
l~~.556. Três outras cidades passavam da casa dos 50.000 (São 
Paulo: 64.934; Porto Alegre : 52.421; Belém: 50.064). . . , 

Em 1900, havia quatro cidades com mais de cem mil v1ztnhos 

e uma beirava essa cifra. 
Rio do ,Janeiro - 69L56'5 
São Pulo - 239.820 
Salvador - 205.8 13 
Recife - H3.10ü 
Belém - 96.560 

Com mais de 50 000 re~;ídentes ou perto di ·o estavam cinco 
capitais: Porto Alegre: 73.674; Niterói: 5~.433; Manaus : 50.300; 
Curi tiba : 49.755: Fortaleza: 48.369 Mínist érío da Agricultu.ra, 
Industria e Comércio, Anuário estr1tístíco dn Bru~· il de 1912, Rio . 

1916 ). 
É todavia no fim do século XIX quP ~e conhece a primeira. 

1 ' ~ 
aceleração do fonómeno : são 5,9% de urhnnos em 18 t2, mas. em 
HlOO ele. já somam 9,41k (Oli ven, 19HO, p. 69). Para Pedro Geiger 
(198a, p . 20) já em 1872 a população urbarta brasilei ra repre
sentava cerra de 10',f,, tio Lotal, indire que iria inant.e r-se (quase) 
P.lll 1900. Mas, en quanto naquele ano os urbanos eram cerca de 
900.000, em 1900 seu número uilrnpassava L.200.000. O fato é 
que a população brasileira subira de 9,~ milhóes pant 14,3 mi
lhões, crescendo mais cfo ·10% Hill apenas quinze anos. Todos eE'ses 
dados, porém, devem ser tomados com cautela, jri que somente após 

P()pularno total 

l '\'72 
!R90 
L900 
1920 
L940 

10. 11 2.06 1 
l4 .330 9 15 
18.200 OOD 
27 . .500.000 
41.'.lf.~.944 

~'ente: iorgi.o Mort.a·ra, "O uu rncnt.o da populllç:'in d<> Brasil cntr<' 1H72 r 1 ~140_", 
em E.~tudos de estati~Úca fl~órica. ,, aplicada, E~lalí~tica s .Dt·(f(Lltf1'Ji:a~ n:· 13, 
IílCE. füo, 1\J 51. Tirndo ,1., \' ;\) ,>J n e Sn ziµ-t> n, 1973, p . 90, l:.tbE"lu ll -!:i. 
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1940 as contagens separavam a população d&S cidades e das vilas da 
população rural do mesmo mm1icipio (Jnarez R. Brandào Lopes, 1976, 
p. 13; Nancy Alessio, 1970, p. 109; P edro Geiger, l9G8, p. 20/i. 

8e o ín dice de u rbanização pouco se alterou entre o fim do 
período colonial até o final <lo século 19 e cresceu meuos de quatro 
pontos nos trinta anos entre umo e 1920 (passando de 6,8% a 
10,7%), foram necessá rio s apenas vinte anos, entre 1920 e 1940, 
para que essa laxa triplicasse pas .,ando a 31,24%. A população 
concen trada em cidade s passa de 4.552.000 pessoas em 1920 para 
6 . ~08 .699 em 1940 (Villela e Suzig:an , 1970, p. 190)6 . Nesse pe-

5 Quanlo às div<irsas cont;;gen8 da população ao longo da hi~Uni;.i bra:;ileira, M. 
L. r.Iarcilio (1972) n'f<'r~-·'*' a t.res eras: CJ )'<'riodo pré-est.atí0tico (do ;nicio da colo
nhação ató a met.adc do .>éculo 18); o pc1íodo protocstatfstico (que lermina com o 
pTimcuo recenseamento geral do füa<il, em 1872); e o periodo estatístico que af 
começa. Quanto à urbarüzação, !\era prot.orst8.1Hrrn seria mais pmlnngada, porque 

. a fl1se propriamente eslatisti.ca s6 i.ria ronyçar com o rnnmsc"ment.o de UNO. 
Já Pedro Geiger (1963, p. 20) a!írm" gue ''0 diffcil apurar a partfripação da 

população u rh an a para perfodo s ante ri ores a 194 O, pois os censos, antigamente, 
não desLacavam '°"''"" carad»ríst.ica. L:;;iú,,m dado~ para a:; capilaic; dns Bslados, 
antiga~ ProvfncL,~ J.u Império, hem como para o Di~Lrilo Federal, Mu nidpio Nfm
tro, no Império. Com ns dados destas cidades, apena~, a porcenlag"m sobre a 
população total brasileira era de 1 ü'fo, mais ou menos, entre 1872 e 192.0~. 

Em ou t.ro estudioso da questão, lemos o segiJ inte: "no quadro III a prese n tam-~e 
dados sob1e o grau d" urbarriza1cão no Bra sil, dP 1872 a 1960, me dido, cm cadu 
alio, pelC\ nú mero de cidades com mais de cinqüenta mil, cem mil, e mei0 rnilhiío 
ele habitantes e pela população que ag habitava. Uma advertü ncía f, i - ~e des de 
logo _ner,essáriw o.e; d ado:'\ elo censo de 192.0 e anteriores nfio ~ ""' " rigor , wmpa
ráveri aos <lc 1940 a 1%0. Sornent-P a parLir de 1940 se come1:011 a separar a 
popula1,iío das cidade s e vilas (quadros 11rbano e Sllburbano) ela ru ral do me~mo 
municfpio. Assim, fo mos uhrigados u nos utilizar, pôra os quii cro primeiros censos 
(1872 a 1920), d:.ls popula_l'ôec' tritais dll \I municípios mm cinqüenln mil habítanws 
ou rnai3, enqu a nt.1 pôra os t:rê~ tíltirnos (1940 a 1960) tomamos o~ dndo~ mai l' 
exafos, que excluem a popubçá o rural do muni.cípio. O erro ó maÍ•ff, ó cb rn, para 
as cidades menore ,; (afotanelo mais, porta11w, a coluna das ele cinqüenla n•il h a
bitantes ou mai~. 1 Pl'is para as Ptôior~~ a parcela n1rnl é prnporcitJnahn<mte bem 
mc.nor" (J. R. BrandJ.n I,,p,~~, Descnuoluimcnlo e m1'rlaru,'a .<ncinl, 1976, p. 13. 

6 (;idadw; de maú de ;2() .00() hahit11 nl c,s. CrP.>ci!!l n i.ln en lrt ffl2 0-4 0 

J.V '' c1: du.dcs l'npuln(·ii,o Crúscúnento 

1920 !.'N O /!l2{i 1.9.JO ·-;:; 

Norte ~ :!. 22.1.775 2:14 . ~27 :l,5 

Nordeste 20 15 1. 1 '.Jil. 105 l.2fi8 .019 11.4 

!.este 18 11 u \:l.624 2. 127 4.'lü 62,0 

Sao Paulo 20 16 L :l; l9 587 1.915.876 43,0 

Sul 2 10 515Al8 642..793 l.4,7 

Cen ln>·t)e ste l 2UGO 23 .054 7_,9 
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riodo, a população ocupada em serviços cresce mais depressa que 

0 
total da populaçáo economicamente ativa. Enquanto esta au· 

m enta pouco mais de 60%, passando de 9.150.000 para 
14.661.000, os ativos do terciári o mais que dobram, crescendo 
quase 130%, pois eram 1.509.000 em H:120 e sfio 3.412.000 em 
1910 (Villela e Suzigan, 1973, p. !MJ7. 

Segundo dados encontrados em R. G. Olivün (1 980, p. 71), entre 
1925 e 1940, a participação dos setores primário e secundário na 
população ativa teria diminuído, ao pas~o que a do setor terciário 

estaria em aumento11
• 

7 I'opu la çâo Econom u:am e11 tc A tiua, 1920-194 O 
lcm rriil h a re> de pes~o"'ru""~'-'-) ___________ _ 

Agrieultura 
l n.<ltl ·tri{t 

SPrVÍÇt»~ 

'I'ota1 

1920 

6 .377 

1.264 

J.509 

9 . 150 

1940 

9 .732 

1.517 

~.412 

14 .66 1 

!·'olHLe : JBG!:'.:, Ticcen$ea mcntos r'.eiais. Ti iados de Villela e 8 u 1.i gan, l97B , p. 94, 

Lahe la 11.9. 
Segundo os mesmns aulor cs e com a divi,;áo cl?nsitária de cntào, tfnhamo?, 

" m 1921), o Nordeste e Suo Pau\r, com a maior quanLidade de núcleos mm mais 
de 20 0 00 habitan tes, cada q u a l com vint» cidades; ~et,'U e-se o Le~;te com dezoito, 
o S ul com doze , e n quan t-o o Nort e ri.cava apenas com duas e o Centro-Oei;te com 
u m a . As vin te cidadt:~ de São Paulo somavam a maior população, 1.339.587 ha
l iilan t.cs , u c,1mparar r:;mi o ~ l .3 13.G'.<4 das do Les te e os 1.1 :{8 105 das do Nordas te. 

Se con, idcrarmos a divi s i'itJ n :.)1'ional atu al 1 orte, N ordesle , Sudeste, Su1 e 
Cenlro-O e~lel p1na 1940, Hlh.S, 4r;~ do total da populaçàu da.' cidadeR com mais 
do 20.000 h abitanw:; en~nntra-se ' "' Região Sudes te , com o Estado de São Paulo 
reu nin d'' · su t inho, 31 % de~m• população, is l.o é, m ui ,· do que toda a f{egi iio Norte 
1_:3.7".'i ), Nordeste r,20, J 5 J, S ul '- \O,:Wc) e Cenlro-Ocst•' f0,3%l ~oinados. 

>:! E.> tni tura r~·upac,:onn 1 dn llras il 
(1_:-rtl t€ r mos p urcen\u'; i .~ e ab~'\lutns, <•m m ilhares ) 

S..tvr l92fi J9.J() 1.950 1960 1970 

r'rim ::\. 1~ 0 fj/:Vib 64% 59,~ ?: ~i:J,7% 44,6% 

7.0JJ 9 HC Jü.25J 12 .164 13.183 

~'ec:11 nd::I. rfo 12% 1U,i % l4,2%· 13,1% 18% 

l 2:l7 1.491 24:11 2 .697 5Xlü 

Tc rci ó.l'io 20% 2519 1k 25,W:í· 33,2% 37,4%: 

2.062 3.8:<3 4.4::>!1 7.520 ll .054 

_Tola\ 10 .31 0 14 .759 17 117 22 .651 2~J.557 

Rul•en Ger1rge O! iven, Op. ciL., p . 71, tabela 4. 
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Setor primArio 
:-;dor secundário 

8euir terciário 

1920 

68% 

12% 

20% 

1940 

64% 

10,1% 

25 9<;;. 

No Estado de Siio Paulo, a expansão da urbanização esse pe
ríodo é marcante, com um crescimento de população urbana da 
ordem de '1.3%. Segundo Rosa E. Rossini (J 088, p. 74, tese), "no 
final da década de 1920 ( .. .) a urbanização do interior, evolu in do 
de forma acelerada e atomizada, foi reforçada pelo mnvimento de 
capitais mercant.Í>; locais propiciando inves time nto s de origem 
privada de companhia<: de energin, de telefone, de meios de trans
porte, bancüs , in sti tuições de ensino etc. Acre scente-se aindn o 
surgimento de postos de gasolina, amlazéns para venda de )m
plementos agncolas e sem entes, que reforçavam o setor urba.no, 
acelerando 11 prestação de se r-viço", 

A u rba nização brasileira conhece, nitidamente , dois grandes 
regime s, ao longo das diferentes periodizações que se propon ham. 
Após os anos 40-50, os ne. os econômico!' ganha m enorm e relevo, 
e se impõem ~1s dinámicas urbanas 11a l.otulidade elo terri tório, 
conforme veremos depois com mais det.alh e; e, antes desse mo
mento, o papel das fu nções administrati vas tem , na mai or parte 
dos estados, uma significação preponderante. 

Outro dado que nos perm ite também falar em dois regi mes . 
Nos úl timüs decênios do século XIX e nos primeíros do século 
XX, a evolução demográfica das capitais estava, em muitos casos, 
sujeita a oscilações (ou conheci a cres ci mento relativamente lento) 
em determinados períodos intercensaís, ao passo que a partir do 
fim da segunda guerra mundial dá-se urn crescimento sust.entado 
em todas elas. 

CA PITAIS DE E::i 'T'ADO~ E!'WOLl1!l}A.S: E VOLUÇÃO DRMOUH, F'ICA 
1872-1940 

IH72 urno moo 1920 1940 
Belóm 61 997 õ0.064 96.560 236 .406 164.673 
Cuiabá 35 .HA"/ 17.H15 H393 33.678 
Manaus 29.334 il8.nO 50.300 75 .701 66 .854 
Vitória 16.157 16.887 1U!50 21.886 42.098 
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1872 1890 1900 1920 1940 

Salvitdor 129. lOfT 174 .412 205 .8 J 3 283 .422 290 443 

FloriaJ16po li8 25 709 30.687 32.228 41338 25 .0 14 

Terc,;ina 21.692 31 .523 45.316 57.500 34.695 

Jolln Pe · ~oa 24.71 4 JH.645 28.793 52.990 71.158 

Pode-se grosseiramente admitir que a base econômica da maio
rüt das capitais de estado brasilei ras era, até o fim da segunda 
guerra mu ndja), fundada na agricultura qu se realizava em sun 
zona de influência f: nas funçõe s administrativas públicas e prí 
vadas, mas, sobretudo, públicas. É o que explica as oscilações 
acima indicadas ou uma relativa estagnação do crescime nto po
pulacional, medi a nte influências diretas ou indiretas do que se 
passava nas áreas não-urbanas . O crescimento e, depois, o de· 
crescimento de Ma naus e Belém é o exemplo mais clássico desses 
impactos diretos, a partir a decadência da xtração e do comércio 
dn borracha. ,Já o raso de Salvador, cuja população praticamente 
não cresce ent re 1920 e 1940, rieve ·se à abertura de uma fre nte 
pioneira interna, com o desbravamento e a conquista da zona do 
cacau, que a trai grande número de pessoas deslocadas pelas secas 
e por uma estrutura agr ria extremamente iniguahtária, deixan· 
do, por conseguinte, <le ngrossar as correntes do êxodo rural para 
a capital baiana. 

Atfi n segunda ~ena mundial, o peso das capitais no processo 
urbano e na população urbana sobre lev a, tanto do ponto de vista 
qu antilo.t ivo como qu alitativo. É nos estados em que a atividade 
extrati va é predominante que a parecia da população vivendo nas 
<'~pitnis é m aior. É um fenômeno típico das Regiões Norte e Cen
tro-Oeste, o raso de Goiás sendo atípico. 

PAH l'E DA CAPlTAL NA POPULAÇÃO DOS RF:SPEC11VOS ESTADOS 

187.2 16.QO 1900 1920 --- --
Manaus 50,92% 26,17% 20, 14'7o 20,85% 

Belém 25,52% 24,38% 20,14% 20,85% 

Cuü1h~ 5956% 19 19r~ 29,14% 13,66% 

Em 1872, nenhuma outra capital ulLrapm;sava 14% da popu
lação estadual e mais de m~tade nil o ati ngi a os 10%; em 1890, 
nenhuma capital, afora as três aci ma enumeradas ultrapassava 
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os 12'/'r da população dos respe('tivo:; estados, e 12 não chegavam 
sequer aos 1091:; em moo. apenas <1uatro rnpitais, além de Cuiabá, 
Bt:>lém e Manaus, ultrapassavam os 10% do total demográfico es
tadual te treze das capitais não alcançavam os 10%); ainda em 
1920, apenas quatro capitais, alem das três mencionadas no qua
dro anterior, ultrapassavam os 10% da população estaduaJ9. 

Tais porcentuaís somente podem ser rnais l)em avaliados em 
comparação com o volume de população dessas cidades-capitais. 
Nenhuma cidade do Norte e do Crntro-Oestc ultrapassav<1 os efe
tivos de Belt>m (61.997 em 187:.:!; 50.01)4 em 1890; 96.560 em 1900 
e 136.401 cm 1920). 

O Brasil foi, durante muitos séculos, um grande arquipélago, 
formado por subespaços que evoluiam segundo lógicas próprias, 
dit~das <'m grnnde parte por suns relações com o mundo exterior. 
Havia, sem dúvida, para cada um desses ~ubesp~ços, pólos dinâ
micos internos. Estes, porém, tinham enLre si escas~a relação, 
não isendo interdepf•ndentcs. 

E~se quadro é relativamente quebrado n partir da segunda 
metade do século XIX, quando, n partir da produção de café. o 
Estado de Süu Paulo se tornu o pólo dinâmico de vasta ilrea que 
abra11ge os estados mai!=! ao sul e vai incluir, ainda que de mod o 
incompleto, o Rio de .J a neiro e Minas C'rerais. Ainda aqui, a ex
plicação pocl' ser buscacb nas mudanças ocorridas tanto nos sis
temas de engenharin (mnterialidnde), quanto no si!;te ml'I social. 
De um lado, a implantaçáo de cslradas de ferro, a melhoria dos 
porto!;, a <'riaçào de meios <lo comuniC'ação atribuem uma nova 
1luide.z potem·ial n cs~n parti~ do t<>rritórío brasileiro . De outro 

9 O pc;:o .da cid 11 1<·~ capil. 1i ~ du '""L·1d(i "<lht<.: a popnlii~«o fota] do l' af;: mnn
l~~vC:-"I.! _prattc.11m·ut1: mo<l .. ~to e <"~l ·wel a1 .. \'110· l ~l l\ 0, conhr:1.:t· nrlo cntt1n um a 
evolução sem sal!o~ qu.: .1co111pauha os !ndkc~ de urbaniiapo . 

i.~n - w.o~n 

lR90 - 9,:i:í% 

l 'lOO - l l,fl7% 

rn:.rn - 11.a-1 % 

1!!40 - J:'l,7W/r. 

195 0 - 1.5,8~~ 

rnso - lR , n'h~ 

uno - :.!l ,6W 1> 

1980 - 24,02' & 
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lado, é ai também onde se inslnlam sob os influxos do comércio 
internacional, formas capitnlistas de produçl\o, trabalho, ínU>r
câmbio, consumo, que vão tornar efetiva nquela fluidez . Trata-se, 
por~m, de uma ínteJ:!rnçiio limitada, dn espaço C! do m<>rcado, de 
qu<> apenas participa um;\ parcela do território narionnl. A divisão 
do trabalho que se opna dl"'ntro dessa ár<'a é um fator de cres
cimento para todos os seus subespaços envolvidos no processo e 
constitui um elemento de sua crescente diferenciação em relação 
ao resto do território brasileiro. É com base m·ssa nova dinâmica 
que o processo de industria lizaçiio se desP11volvc, atribuindo a 
dianteira a essa região, e sobretudo ao seu pólo dinàmico, o E,;tado 
d& São Paulo_ Estél. aí a semente de uma ~ituaç:1o de polarizaç3o 
11ue iria prosseguir ao longo cio tempo, ainda que om cada pt'ríodo 
be apresente segundo um n forma particular. 

Esse primeiro momento clurnrá nlc a d~(·ada de 30, qun.ndo 
novas co ndiçõ es pohticas e organizacionais permitPm que a in
du · trializaçtío conheça, d• um lado, uma 11ovn impulsüo, vinda 
do poder públíco e, de outro, romecú a permitir que o mercado 
interno ganhe um papel, que se most.raní crescente, na elabora
ção, para o País, do uma nova lógica e<"onôn1jca 1~ !:Rrritorial. 

A partir dos anos HMO· IHfiO, é essu lógica da industrialização 
qu1~ prevalece: o t.Prmo ind1tNtrializo çüu nao pode ser tomado, 
aqui, em seu seu lido estrilo, isto é, rnmo criação de atividades 
índustriais nos lugares, mas um sua mais ampla significação, 
l'Omo proct:isso social complexo, que tanto i ~c- lui a formação de 
um mercado nacional, quanto os esforros <lE· equipamento do ter
ritório para lorn:'i-lo inl1·grado, corno a expansão do l'onsumo em 
fornrns diversRs, o que i r11pu L ionn a vida de relações (leia-sf' ter
ciarizaçao) e ativa o propric1 proce:.;;so de urbanizaçãcy E!;sa nova 
hRse econômica ultrapassa o nívPl rf'brional, para situar-se na cs
ca la <lo País; por isso a pari ir dai u 111a u rhanização cada vez mais 
envolvente e ~nais pre:-iénte 110 lerritório dá-se com o cr~:;cimi:nt.o 
demográfico sustentado das cidades medias e ma.iort>s, inclu1das, 
naturalmente, ns cnpitaiR de estado~. 
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3. 

A EVOLUÇÃO RECENTE DA POPULAÇÃO 
URBANA, AGRÍCOLA E RURAL 

Entre 1940 e 1980, dá-se verdadei ra inversão quanto ao 
lugar de re sidê ncia da po pulaçã o brasil eira. Há meio século atras 
i_ l!140 ), a laxa de urban ização era de 26,35%, em 1980 alcança 
ü8.86% 1• Nesses quarenta an os, tripli ca a populuçào total do Bra
sil, ao passo que a população urbana se multiplica por se le vezes 
e meia. Hoj e, a p opu la ção urbana brasi leira passa dos 77%, fi
cando qu ase igual à p opulação total de 19802 . 

BRASI L 

?opr<laçõo Populo.çõo Índice d(' 
fota/ urbana urbanização 

1940 41.326.000 10.891.000 26,35 

UJ:'iü 5 1 .944 .000 18.783.000 36,16 

l il00 70. J 'l l.00[) 31.956 .ílOO 4éi,52 

Hl70 93.139.00[) 52.905 .Düü 56,80 

!98 0 l 19JJ99.000 82 .ül3 .000 68,86 

1991 L50 400 000 115 .70 0.000 77.13 

Entre 1960 e 1!)80, a popub ção v ivendo nas cidades conh ece au
mento espetacu lar: cerca de novos cinqüenla mi lhões de habitantes, 
íst.o é, um número quase igual à populaçao t.o t.al do País em 1950. 
Soment..e entre 1970 e 1.980, incorpora-se ao continge nte demográfico 

1 Essa evolução é rnmp ará vel à que se ver ifica en tre I ! 4 l e 1978, na lugnslávia, 
omle a taxa de urbanização p 11ss" de 26.G% a 69,7% . Mas CS$a cvnh11·:to envolve 
um nú nw rn ric pes,;oas bem menor. pois a população u rbana pa~"ª de 4 .350.000 
par :< l.'i .3 i. 2 .000 peê~o as, nesse pelio1.lo (Ostnjic, Stip (ic , Tríckovíc, l ~80). Já na 
Bélgi <.:rt, u1na evuluçüo C'o rnparável il brasil ira em números relativos toma mais 
de u m .>érn l(I ' :11% d" u rbari.os cm 1S4C . 48% ~rn 1900 e 61 '7.i cm 1970 (C. Vaan
derrnotl<' ., , I Sl85. p. l 11). 

2 &ntro 1~50 e 1991, a populaçao total também triplica, ao passo que a populaçào 
urbana, representando 77% da total, tm 11 ><eu volunw multiplicado por 6, J 5. 

"" 
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urbano uma massa de gente comparável ao que era a população 
total urbana de 1960. Já entre Hl80 e 1990, enquanto a população 
total terá nescido 26'?/r, a população urbana eleve h1wer aumen
t.ado üm mais de 40rk, isto é, perto de trinta mifüões de pei;soas. 

VARIAÇÃO DA POPLILAÇ.- O TOTAL DO Blt\S!L 
em mil habibril« s 

40-SO 10.618 25,69% 
50-hü 18.247 35,12% 
60-70 2:.! .948 32,i\9% 
70-80 25 .960 27,87'{ 

'10-Ril 77."!73 Hi8 43% 

VAfl.!AÇAO DA POP ULAÇAO URBANA DO BRASIL 
cm mil hab\lanl€s 

40-5(] 7 .S\:12 72,469'0 
50-bll 1:~. 17:i 7C\13% 
60-70 20.949 oó,55% 
70-80 29.108 55,01% 
40-80 71.122 653 03o/_o __ 

Os anos 60 marcam um significativo ponto de inflexão. Tanto 
no decênio enlre 1940 e 1950, quanto entre 1950 e 1960, o au
mento anual Ja populaçào urbana em, em números abf:.olutos, 
menor que o da populaçüo total do Paí~. Nos ano. fi0-70 os dois 
r.úmeros se aproximavam. E na dü.cada 70-80, o crescimento nu
mérico da população urbana já era maior que o da população 
total. O processo de urbanizaçào conhece unrn aceleração e girnha 
novo patamar, consolidado na década segwnt.e. 

ALIMENTO ANUAL i\·rnmo APROXl!\IADO DA POPUl..AÇAO TOTAL 
E lJA l'OP LAÇÃO UllílANA 

AumN1 to mfdu, Au t1i»ntu nu'diD 
anual da popula\'Gn anur1.l da popu.lação B.A 

total (:\) 111·ha.1rn (B) 

i 940-50 l.1160.000 800.000 7ó,47 
1 L) !,0.60 l .820.ono 1.320.000 72,52 

l 9G0-70 2.300.000 2.100 000 91,30 

l970-fl0 2.600.000 2.900.000 111,50 

1980-91 3 .130.000 :-urn.onn 107 (ifj 
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A evolução da população agrícola 
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O forte movimento de urbanização que se verifica a partir do 
firo da segunda guerra mundial é contemporâneo de um forte 
crescimento demogn'ilico, resultadn de uma natalidade elevada e 
de uma mortal-idade em desccnso, cnjas causas essenciais são os 
progressos sanitários, a melhoria relativa nos padrões de vida e 
a própria urbanização . 

Rosa Ester Rossini (1985) descreve esse fenômeno, mo1"trando 
comõ e por que a sociedade brasileira conhece esse fenómeno de 
"explosão demográfica" . Entre 1940 e 1950, a uma taxa bruta de 
mOl' talidade de 20,6%, correspondia uma taxa bruta de niüalidade 
de 44,4%. Entre 1950 fl 1960, esses índices já eram de 13,4% e 
43,3%. 

É nesse contexto que a população agrícola cresce entre 1960 
1970 e, outra vez, entre 1970 e 1980. Como, porém, a vida de 

relações se intensifica, e se afirma a vocação à aglomeração, a 
população rural cresce entre H)60 e HJ70, mas diminui entre 1970 
e 19811. Neste último ano, os números são hem próximos dos de 
1960. 

BRASIL 

_ _ _________ P~~~'u_!nçãn ae!!:_~o_ln ____ P_o~p_u_lq~ç_ã_o _r_ur_a_I __ 

] !){;() 15 _ 54 ,ií26 38.418.798 

1970 [ 7 58 l .964 4 l.054.05:; 

__ ___:_1 ~C..:.m'--.:o:__ _______ ----=2'-'-1:....:·1"'6-=-3:..:..7-=-2"'--9 _____ ---.:i,a. 566.297 

O fenômeno nào se dá de maneira homogênea, umn vez que 
são difernnt.es os graus de desrnvolvimento e de ocupação prévia 
das diversas regiôes, pois estas sào diferentementP akançadas 
pela expansão da fronteira agrícola e ptohi.f:. migraçi3es inL&r-re· 
gion ais. 

l'OPULAÇ . .i.O AGHÍC\)l.A 

Nnrle Norde~te Surle~lc Sul 
(.'r.nlro-

Bm:til 
Oeste 

1961) f> ·H.028 t1.ó59.175 4 368.872 a t :H.03 1 f, .'lb .420 1.1 .4:>4 .i'i:rn 

1970 9:14 .024 7. 5fi8 .• ~JO ::l.9 59 .375 4 19 J.785 927.970 !í .fiRUH>4 

19R(! J.78 Ulll 9.~ld:-l . 1 fjfi -Ul'..<2ll 1..191.819 t:l44 9::l0 2116:1 .729 
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POPULAÇÃO RUKAL 

Norte Nordeste Sude~fr Sul 
Centro- Brasi..l 
Ocsl•~ 

1960 1.604.064 L4.665.380 12 821.206 7 .392.384 l.9::lõ.764 38.418.798 

1970 J.977.260 16. 358.950 10.888.897 9.193 066 2.635 .880 41.581.053 

1980 2.843 .118 17 .245.514 8.894.044 7. 153.423 2.430 .198 38.566.297 

A popnlaç5o agricola cresce em todas as regiões, entre 1960, 1970 
e 1D80, exret.o no Sudeste onde, após haver diminuído entre 1960 
P- 1970, obtém, em 1980, um volume qua:se semelhante, mas ainda 
inferior, ao de 1960. Tornado o período 1960-1980, a população rural 
apenas cresce nas Regiões Norte e Norde~te. A baixa somente é 
continua, isto é, ~hrangenuo os periodos Hl60-H:l70 e 1970-1980, 
para a Regiào Sude~te. Quanto às Hegiõe:; :Sul e Centro-Oeste, que 
obtiveram ganhos entre 1960 e 1970, perdem-nos entre 1970 e 1980 
pesadamente; na Região Sul as perdas são grandes e a população 
rural em 1980 é bem inferior à de 1960. Quant.o à Região Centro
Oest..e, ela perde maís de 200.000 rurBis, f'ntre Hl70 r. 1980. 

São os seguintes os onze estados onde o creseimento da popu-
lação agrícol a é mais importante entre 1960 e Ul80: 

Rahia .... .. . _ ..... .. 843.123 
Maranhão .. . ,, .... • ,, 720.884 
Pará ........... .. __ . 682.290 
Paraná ... .... __ . ... - 523.128 
Piauí ............... _ 431.993 
Río Grandt' do Sul .. .. 413.191 
Ivtato (}rosso .. . .... •• 362.850 
Amazonas . .. , . . . . . . . . 293.611 
Goiás . . . . . . . . . . . . . . . 281.542 
Cl'ará . _ ... . .... _ .... 267.766 
.Santa Catarina . . ..... 261.461 

Um exame mais detalhado das es.tatístit·as, separando o que 
ocorreu no decênio 1960-1970 do que acontí'C'l'U no seguinte de
cênio, nos 1nostrará, porém, qu1:: a populaç~io ag-rícola lliminui f>m 
quatro estados, entre 1960 e Hl70 (Pernamhuco, Minas Gernis, 
Rio ue Janeiro e São Paulo). Nestes dois últimos estados, o des
censo é, pois, continuado. 

Quanto à população rurnl, ela baixa ern quatro estados entn~ 
1960 e 1970 (Minas Gerais, Rio de ,Janeiro, São Paulo e Distrito 
Federai) e em onze estados entré HJ70 e 1980 (Ceani, Rio Grande 
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do Norte, Paraíba, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de ,Janeiro, 
São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Goiás, 
isto é, todos os estados do Sudeste e do Sul e mais três do Nordt:ste 
e um llo C1!ntro-Oeste). 

As perdas mais importantes de população rural, entre 1970 e 
1980, verifü-am-se noP. Estados do Paraná (menos L268.6fi9l, Mi
nas Gerais (menos 1.030.696), São Paulo (menos 1.268.659), Rio 
Grande do Sul (mPnO"- 588.988). :Xote-se que Sào Paulo e Minas 
Gerais já haviam visto baixar suo população rural respectiva
mente de i.'293.779 e 405.:J74 pessoas entre 1960 e 1970. 

A maior perda relativa de população agrícola dá-se cm São 
Paulo, com uma baixa de 17,7~)% entre 1960 e HJ70 e de 20,31% 
e11tre 1960 e 1980 (:'l,08'/o de bui x a entre 1970 e 1980). Outra 
perda considerável entre ln60 e U170 é a de Pernambuco ( 10,68%) 
e do Paraná (8,76%) entre 1970 e 1980. 

Examinemos, mais urnu vez esse fenómeno, agora com base 
na verificação do porcentunl que cabP à população agricoln e à 
população rural em relação n população total do País, em 1960, 
1970 e 1980. Em termos proporcion, 1 • reduz-se a importàncin 
tanto da populaçào agrícola quonto da população rural nos dois 
periodos intenensitários. Note-se, todavia, que a queda relativa 
du população rural é mais arrntu::lda que a da população agTicola. 

O Brasil moderno e um pais ondt- a populaçà11 àbrn'cola cre:;re 
mai!:- df~press.a que a população rural. Entre 1960 e 1980, a po
pulação agrí co 1 a passa <los 1 :).4 54. 526 pa ru 21.16:1. nH, ao passo 
que n população rura 1 ficn praticamente estacionária: :'lA.418. 798 
em 1960, :38.566.2!-)7 em Hl80 (l'Ill 1970, sílo 41.054.054). 

A população agrícola torna-se maior que a rural exatamente 
porque uma parte da populaç·ào agrícola formada por trabalha
dores do campo estadonais (os bóias-frias) (.J. Graziano da Silva, 
1989) é urhana pela !-ua resid~ncia. Um complicador a mais parn 
nossos velhos esquema!' cidade-campn. 

P<ll'ULAÇAO AG!lÍCOLA 
-e111 r<•bçftu à PC•flllbi»IO lotul 

L\'or fr l\lordPs/1· .'-luri.I'· '" Sui Cenlro·Ocstr Hrrr,u 
J !J(l() 2l,Z4 ao,02 14,•H 27,18 23,:l!I 22,31 
l!J?O 25,92 21i,9~ 9,!l;j 25,-t l 18,29 lH,88 

.JlIB_() 30,:rn :,;:n,A L H :1a ~3,0R 17,H2 l7J,1_ 
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POPULAÇÃt) R HAI. 
1•111 r1<la1·áo à populaçan t<>t~I 

j
1Vnrlf' Nnrd,•str> Sudesie Sul 

l!l60 ti2,ll 1 íHi, 12 42,3f• 62 ,!10 
lf)70 54,t·!EI i)8, l!:J 27,:!2 55,73 

1980 ..j8,:'l:i 4 9.fi4 17 !)) 37 59 

Ccn tro-O•·~l<' Brasil 

f,~,77 55,.1~l 

51,96 4-t,08 

:J2 21 3:!,41 

4. 

O MEIO TÉCNICO-CIENTÍFICO 

A fase atual, do ponro de v-ist.a 4ue aqui nos int~ressa, é o 
momC'nto no qual se constitui, sobre ternl..óriCJs ca<la vez mais vastos, 
o que estamos chamando de meio técni.co-científwo, isto é, o momento 
hü•tôrico no qual a construção ou ·ec-on ·trução dn espaço se dará com 
um cre~cente conteúdo de ciP.ncia, de 'cnica e de inforrnação1• 

O meio natural era aqueln fase tla história na qual o homem 
e5colhia da natureza aquilo que congideravn fundamental ao exer
ricío Ja vida e vnlorizava diferentemente cs~as condições natu
rais, ns quais, sem grande modificaçüo, constituíam a base ma
t.erial dn x]stência do grupo. O fim do século À'Vlll e, sobretudo, 
o século )(IX vêem a mecanização do INritódo: o território se 
mecaniza . Podemos dizer, j unto mm Max. Sarre (1948) e André 
Sit>~..frif'd ( 19fi5 ), que esse é o momento ela criação do meio técnico, 
Que ..,ulistitui o meio natural. Jt\, hoje, é insuficiente ficar com 
esta última categoria, e é preciso falar Je mei o técni co-cie ntífico, 
que tPnde n se supPrpor, cm todos os lugarc~, ainda ~ue de modo 
de~íhrual, an chmnadn meio geogr::ifico. 

Esse mcío t.ét.: níco-clentífico (melhor ser:i. rhamn-lo de meio téc
nico-ci(;'ntífico-informacionall é marcado pela prc~ença da ciência 
e da té{·nica nos processos de rPmodela~ão do lerrilório e. scnciaic:: 

1 Vimos Lralandn dc!'"c temo dc~dc 19.HO, quando aprc~c·n l'amos uma <Xlrou

nicnçau .10 1-;ncnntro N acioaal el o~ «>6grafo~, promovido pela A.G.B. em Po1to 
Al '"' ·v.. t's · irnb alhü foi JcpL>i:-. re proLluzido "m nos~o livri nho li:<11a.ço e método . 
Lcvartino; , e :\ m hém, ":l'" "llln 1nicaç<\r1 " u m ~i mpó~io dn OEA (Wa~hini:,>1.on, 1986) 
- "O pN!u do t.6t:nico-(ientffi o e ris c,;ludo. c ngraficni;' . Oo rn~ contrihuiçt'ics 
fora m aprc~enta da~ crn reun iu,;;>. cicnUficu~ r: pu blíc:idas cm diversas revistas: 
B ol<'lim l'a uli.~ta U(' (;, og m{i.a. ( 1989), ;.,· .• ,,f/ÇO r ncbat<!S ( 1988), Cahiers de 
C .-ro •rc1p hi ,· du Québet· ( 19R8), [(,.,:p al1• ( l!l 9 l), Cad t•rnn Prncfont.ino dr. Geografia 
( 192~ ) . Terra Livre (1 ~192) ctt· . G~;c L>'lll ..< t.ainb6m tPm , ;do obj e to de di<:.~c r· 
LHçtiC!> d•' me , t1ado, j (I d0fcr1Jida~ nll U nivNsidade d" ::)1ln l'aulo como as de 
W il so n 8 ,rntus. Ser ;.,>i.Cl C'rtcr1c l u D<> ni sc• S Elius e na Uoivvr~id.:1dt! Federa\ do 
1 -o \...: .l -.1neiro, co mo ª' du l\lHrg rct.h l'\ment.a, Luiz l'im~_nta e Maria Cecí lia 
Li11«rdi . 

.15 
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à s produções he~emônicas, que necessitam desse novo meio geo
t..rr:ífm1 para ~ua realização. A informação, cm todas a~ suas for
mas, é o motor fundamental do processo social e o território é, 
também, equipado para facilitar a sua circulaçao. 

Isso nos obriga a distinguir dois pP-riodos anteriores à fase atual 
da organização do Ü'rritcirio. Num espaçn de tempo rl'lativamente 
curto, o Brasil acelera a meranízação do território e 1mfrent.a uma 
nova tarefa, isto é, 11 con~tituição, sobre áreas cada vez mais vas
tas, desse meío técnico-científico-ínformneion.al. 

É apenas ap6s a segunda guerra mundial que a inteb'Tação do 
território se torna viável, quando as estradas de ferro até então 
llescone<:tadas na maior parte <lo País, são interligadas, cons-
1 roenHH' e.strndas d~ rodagem. pondo em <'ontato as diversas re
giões entre das e com a regiáo polar do Paí~, empreon<le-se um 
ousado programa de investimentos em infra-estruturas. Ainda 
uma vez, uma nova materialidade superpõe novos sistemas de 
engenharia aos já existentes, oferecendo as condições tél'nicas ge
r;,.~is que íríirn1 viabilizar o processo de suhstituição de importações 
para o qual todo um ars1mal tinanceiro, fiscal, monetário, serviria 
como base das novas rclavõei; sociai~ (incluíclo o consumo aumen
tado) que iríam permitir mais uma decolagem. 

E!ise período 1iurnria até fins dos anos 60. O golpe de Estado 
de 1964 todavia apare('e corno um marco, pois foi o movimento 
militar que c1·iou a~ condições de ums n'lµida integração do País 
a um movi nlf'lltO de internacíonalizaçào que Hpareda como irre
~istíve1~ em H;;cala mundial. A economia se desenvolve, seja para 
atender a um mcrtado consumidor em célere expansão, Slj~1 para 
responder a nma demanda f!XLf?rior. O País se torna grande; ex

portador tanto de pi odut.os agrícolas não tradicionais (f'.oja, cítri
cos) parcialmente bt'neliciados antes de se dirigírem ao estran
geiro, quanto de produtos industrializados. A modernização agri
cola., aliás, atinge, t.amb<'.'m produções tradicionais <'Orno o cafó, o 
cal'au, o algodao; alcança produtos como o tri~o, cujo volume plan
tado e colhido% mult íplicn; implanta-s~ em muitos outro~ setores 
e se beneficia da expai15ào da dagse média e das novas equa~'ócs 
de um consumo popular intermitente, rom o desenvolvimento da 
produção de fmtas, verduras e hortalí1;as. A populaç·f.w aumen· 
tada, a classe média amplí;uia, a sciluçü1) do!> polm~s por um con
sumo diversificado e ajudado por .s1stmnas ''xten~ivn~ de crédíto, 
servem como impulsão à c~xµa11sào industrial. 
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AE primeiras fases do procesi-o de int.egraçã0 foram conC'entra

dorng das atividades modernas e dinâmicas, tanto do ponto de vista 
econômico quanto geo~rraficarnente. É na ültima fase, quando já exis
te um capitalismo maduro, que vamos testemunhar a possibilidade 
de uma difusão da modernização, não s6 presente quanto aos rapi
tais. como quanto à tecnologia e às formas de organização. 

Afirma-se, então, a !.(>ndéncia à generalização do meío tecni
rn-cie11titico. Desse modo, as rt>modelaçôes que se impõt-m, t~rnto 
no meio rural quanto no meio urb~no, nüo se fazem-de forma 
indiferent.c quanto ilqueles triis dados: ciência, tecnologia e infor. 
mação (M. Santos, W80 e 1 !J88). Eni conseqüência, aparecem mu
danças importantes, de um lado, na composiçüo técnica do teni
t6rio pelos apnrtes maciços de investimentos em infra-estruturas, 
e , de out1·0 lado, na composiçi.lo orgáníca do território, graças f1 
cibernética, às biotecnologias, às novas químicas, à informática 
e l\ eletrônica. Isso se dá de forma paralela l\ cientifização do 
t rabalho. Este se torn.a cada vez mais trabalho científico e sua 
presença se dá em paralelo a uma informatização também cres
l·ente do território. Pode-se dizer, mesmo, que o território se in
formatiza mais, e mais depressa, que a economia ou que a socie
dadt. Sem dúvida, tudo se informatiza, mas no território esse 
fonômeno é ainda mais notável uma vez que o trnto do território 
supõe o uso da infonnaçüo, que está presente também nos objetos. 

Há, de um lado, nuús conhecimento sohre o território, gi-~ças às 
novas possihilídadés de teledet.ecçüo (veja-se, no Brasil, o trabalho 
do Projeto Ratiam) e aos pl'Of:.'l'essos obtidos na previsão met-eoroló
b'1Ca (o caf'o do rndar met.eiwológko de Bauru é exemplar): por out.ro 
lado, os objeto:s geogrúfo:os, cujo conjunto nos dá a configuração ter
rítorial e nos define o próprio território, são, cada dia que passa, 
lllai$ e~rregados de informaçào. E a diferenciação entre eles é tanto 
a da inform~ção neces:-;<iria a trabalhá-lo!'i2, mas também a díforen-

2 Un1 f::<tudo de Sche11eídcr, Frnhlich e Fcldens (1991, p. 60-73) mostra 
a Intima r<'lação e11trc informaçao e adoç<tn de práticas cientificas e t•~cno· 
l ó~'.icas cm :irt?a de agricultun1 modernizada. A çoropra de semerrlcs, ra~~õcs, 
a illllins. Jefcnsivos, miquin11.s e implemento::;, mas Lamb<~m a ve,,Ja do::1 rc· 
,.;uJtacfo, cln trah:i lho agnco l:i "'"' fortcmcnt<' inílueor.i :iritt'.' r~' IM; divcr~a~ 
forma:o: dt· !nforma\:iiv ao t11canc<> do produtor: de. urn .lado, tádin, televisão, 
jorna1~; d(• out.ro~. CC\n~dho' J, .. vizinhos, com,,rciantes e técnico8 agrícolas. 
A incidf·ncía vari.'\, sq,'1.1nc.lu n>< ca~o~, mas o uso e.la informação é prática 
g!? •)(•rnliza<la e indispen.ávd nào apAnas à inovação tecnológica, mas ao pró· 
prio coti.diano do agricultor. 
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ciaçào da informa ção que ele.s próprios contêm, l'Tll virtude eh· 
sua própri a realldode física. 

Pode-se, aliás, d izer, com mais propri edade, 4ue o territorio se 
informacionaliza, a informatização não sendo mais que um ins
Lru mento e um aspecto desse fenômeno mais abra ngt·n t í!. 

Foi o período técnico-cienlífi1:0 dH humanidade (R lfühta, 1!17-l), 
isto é, a possibilida c.Je de inventar a natureza, de 1.:ri:ir sen1c11tt•~ 
como se elas fossem naturais, isto é, o progresso dn biotecnolof.!"ia, 
que permitiu, no eE;paço de duas gerações, que o que p;ireón urn 
deserto, como o cerrado, na Região Centro-Oeste P. na Bnhia, st• 
transformasse num vergel fonnado por um raleidoscópio de produ
ções, a começar pt: ln soja. O papel Ja pesqui:>ri, empreendidn nn 
Embrapa e em outras instituições, foi funda1ne11t.nl nessa evoluç·ão. 

Neste período, no caso brasileiro, alguns fatos têm que ser r<'~
sa1tados: 

1.0
) Há um desenvolvimento muito grande da configuraçfío ter

ritorial. A configuração territorial é formada pelo conjunto de sis
temas de engenharia que o homem vai superpondo à natureza, 
verdadeiras próteses, de maneira a permitir que se criem as con -

. <lições de trabalho próprias de cada época. O desenvolvim ento da 
configuração territorial na fase atual vem com um desenvolvi· 
mento exponencial do sistema de transportes e do sistemn de 
telecomunicações e da produção de energia. 

2. º) Outro aspecto importante a levar em conta é o enorme clesen
volviinen'to da produção material . A produção material brasileira, in· 
dusbial e agrícola, muda de estmtura; a estnltura da circubfàO e 
da distribuição muda; a do consumo muda exponencialmente; todos 
esses dados da vida material conhecem transformaç.ão extraordin~ria, 
ao mesmo tempo em que há disseminação no território dessas novas 
formas produtivas. A parte do Lerritório alcnnçada pelas fonnas pro
dutivas modernas não é apenas a região polarizada da dP.finição de 
Jacques Boudeville (1964), nem o Brasil litorâneo descrito por .facques 
Lambert (1959) mas prnticamente o País inteiro, ainda que as iín~as 
anteriormente privilegiadas adquiram novos privilégios. 

3.0
) Outro dado importante a considerar é o desenvolvimento 

.de novas formas econômicas: não apenas há um desenvolvimento 
das formas de produção material, ha também uma grande expan,.:.i'io 
das fonnas de produção não-material: da saúde, da educação, do 
lazer , da informação e aw mesmo dns esperanças. São for111as de 
consumo não-material que se disseminam sobre o território. 
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O con:-.umo d~ energia pa~sa do~ 14.000 megu .. vatts em 19füí, 
p<1rn 160 000 em 1884. A partir de HJGO, constroem-se e~traclas 
d~ rodagem de prim~irn ordem. O Brasil passa a ser cruzado por 
11111 grande número de rodov ias da boa qualidade, entre as quais 
1111\ bom porcentual de autopis t a;:. Por outro lado. em muitas re-
1;1111•c;, observa-se uma lcnclt!ncin à crin\'<ln de uma rede vírinnl, 
-.obrPturlo nas nreas mais d e:::envolvidas. De quase 5.000.000 de 
Pª"·"ª~ciro:=: transportados por meio de rodovia~ ern 1!170, alcan
~·;11110:=: mais de 11.000.000 em 1980. Er~lm .'3.800.000 automóv1üs 
~-i rrn !amlo E'lll 1973, são J 0.!500. 000 em 1981. 

Modernizam-se os Correios (Gertel, 1991) e cria-se um moderno 
sj~femn. d.e tekcomunicações, n.trnvés de ondas e, depois, dos sa
l flites; difunde-se o telcfon<>. impla.nt:1-se o telex e novas formas dt 
Lrnnsmiss:\o de meH!:;agens, tornando maiores as possibilidades dt: 
movimento dP. va1orB~, .de dinhoiro, de cnpita.is, de ordens, mensa
~1ms ete. Em 1~174, os Correio::; transportaram cerca de um bilhão 
1IP. objetos, enquanto em 198i são mais de quatro bilhões. Em 1961, 
h.1via 1.100.000 telefow~s instnlaclos, em 1971 ainda eram 1.760.000, 
mas <>m 1987 o Pafa já conta rom 11.600.000 aparelhos instalados. 

f; nssi 111 que, além dn int.egração do território que já se esboçava 
110 püríodo anterior, agora t.ambem se constroem as bases de uma 
verdadei ra fluidez do território . O e~paço torna-se fluido, permi
tlndo que oi:. fatores ele prollurflo, o trnhalho, os produtos, as mer
cadorin!', o capital. passem a ter umn grnnde mobilidade. 

Po1lemo:o. tfo·er que no Urnsil é, já agora. i>xemplar a presença 
dl·SSI' rll('io cif>11tífico-térn ico, cujo rf:'tnlto 11-•ntl\mos esboçar de for· 
ma l'<:rtamente incompleta. Nesta ordem df' idéias, a expr essão 
meíu ril'fttí/íco-técnico podi::;ia ser utilizada em su Lstítuíção àque
ln (que há algunc;; anos cunhamos juntamente com Ana Clara Tor
rPs Ribeiro) de região concentrada.. Desse modo, é difícil prosRe
h'1.lir falando de uma situaçüo de pólo-periferia, onde o pólo seria 
uma área circunscrita confundida com a própria extensão da prin
cipal aglomeraçifo e :sua região de iníluênciA imediata como na 
pn•11osta de Houde\'ille (1968) ou nn rie Friec.Jmann (1971). Hoje, 
pod~!-se füh1r de uma re;.!ião concentrada qu~ abrange, grosso 
modo, os estados do Sul (Parnna, Santa Catarina, Rio Grande dQ 
8ul1 ali'm de São Paulo<> Rio de .Janeiro e parcelas consideráveis 
do !\fat<J 13rosso c.Jo Sul, Goí:\s e Esp1ríto Santo. Trata-se de uma 
an'a rontínua onde uma divisã<J do trabalho mais intensa que no 
restQ do País garante a presença conjunta dns variáveis mais mo-
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<lemas - uma modernização generalizada - ao passo que no 
resto do Paí:,, a modernização é seletiva, me mo naquelas man
cha<; ou pontos cada vez mais exte nsos e numero:;os, onde estão 
presentes grandes capitais, tecnologias de ponta e modelos ela
borados de organização. 

A região ronccntrndn coincide com a área contínua de mani
festação do meio tccnico-científico , cuja lógica corresponde às ne
cessidades do presente estágio de desen vo lvimenlo do País. Se 
e se meio técnico-cientifico aparece de forma pontual em todos 
o~ esta.dos e terrítl)rios, sua presença como manchas de ímpor
táncin desigual é jn considerável na Bahia, em Pernambuco, em 
Mato Grosso, no Espirita Santo etc. Veja-se, por exemplo , a con
síderâve \ nmpliaçao dos perimetros de irrigação (Santos Filho, 
1989; L. ALlas, 1988). 

O meio tecnico-cientificu é o lerre.no de eleição para a mani
fostação do capitnlismo maduro, e este também dispõe de força 
para criá-lo. Süo duns foces de uma mesma moeda. Por isso, esse 
llleio técnicn-<•icntífico se geogmfiza de forma diferencial, isto é, 
1le forma contínua em nlgumas áreas contínuas ja mencionadas, 
e de modo disperflo no ri:>stcJ do Pais. A tendência, porém, em 
1 otlos os casos, é a conqui La, relal.ivamente rápida, de mais áreas 
para o meio técnico-ci1: 11tífico, no contnirio do meio técnico, que 
u precedeu co1no forma g:eo~•ráfica e se difundia de forma ruluti
,·aniente lenta e certaniente mais seletiva. 

Há nt'entuada especial izaçào de uucfas 110 território, sei;,'llndo 
uma vasta tipologia <las produções, que é lanto mais sutil quonto 
11ece. saria porque e:;sas produções não são um dado puramente 
técnico: toda produçao e técnica mas também sodoeconômicn. Há, 
por isso, uma !'ubdivisão e diferenciação extrema na especializa
ção d essas produçoes, que sfio cada vez mais capi ta listas. É ver
dade que dunrnte muito tempo ~e escreveu, no raso brasileiro, 
ser o campo hostil ao capi tal, oustáculo à sua difusão. Hoje, porém, 
o que vemos e o contnl.no, um campo que. acolhe o capital novo e o 
difunde rapidamente:., l'Olll tudo o que isso at'arret.a, do é, novas for
mas t ecnológícas, novas fom1as o~anizacionais, novas fo rmas ocupa
cionais, rapidam nte inst.1ladas. É uma tendência que claramente se 
nota nas áre.c'ls economicamenw mais avançadas, mns que também 
se faz presente naquelrs subespaços menos avançados. 

Como os objetos criados pelas atividades hegemônicas são do
tad o:::. de inte ncion a lidade específica, o que não era obrígatoria-
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menU> um fato nos pt:riodos históricos anteriores, o número de 
fluxos sobre o teuitório se multiplica. Juntemo;;; 11 es~e urn outro 
dado: da totalidade dos objetos surgidos, alguns surgem com uma 
vocação simbólica, mas a maior parte tem uma vocnçao mercantil, 
<le modo que tanto mais cspeculutivu é a especialização das fun
ções produtivas, tanto mais alto o mvel do capitalismo e dos ca
pitais envolvidos naquela area , e ha, correlativamente, tendência 
a íluxo~ mais numerosos e qual it<tlivamente diferentes. 

As especializações do territóri o, <lo ponto de vista da produção 
material, assim criadas, são a rniz das complementaridades re
gionais: há uma nova geob'Tafia regi onal que se desenha, na Lase 
do. nova divisão terri torial do trabalho que se impõe . Essas com
plementaridades fazem com ~{UC, C'm conseqüência , se criem ne
cessidades de circulação, que vão tomar-se frenética s , dentro do 
t e nitcirio brasileiro , rnnfo r rne ava nça o capitalism o; uma espe
cialização terr itorial que é t....'lnlo mais com plexa quanto maior o 
númNo de produtos e a diversidade <la sua produção. 

Estamos diante de novo putamar, quanto à divi são territorial 
cio trabalh o. Esta se dti de fornrn moi s profunda e esse aprofun
damento leva a mais circulução e mais movi me nt.o em função da 
complementaridade necessciria. Mais circula~·ão e mais movimen
to permitem de novo u aprofundamento da 1iivi süo t1~rritoria l do 
trabalho, o que, por . uu vez, cria mais especialização do territó r io. 
O círculo, nesse caso virtuoso (ou serà vicioso'?), se am plia. 

O foto de que o m;paço· soja chamado a ler cada vez mais um 
contP.udo cm ciência e tecnica traz co11:::. igo outras conseqüência:,;, 
como uma nova co mposi~·ão org-única do l'~puço , pela incorporação 
mais Ampla de ta pital const.Jrnte AO te rritóri o e a presença mai or 
desse capital consta11te na inst. runrnn talizaçâo do e.spa~·o, ao mes
mo tempo em que se dào novas exigênci:"ts quanto no capital va
rfrivcl lndispensüvel (in. trument.os de produçiio:l, sem e nte8 sele-

3 O l\ f,; cont.ava com J.706 trai-Ores em 1920, 3.380 crn 1940, 8 .372 em 1950 , 
um m úl tip lo de m enos d _ ci nco no 11 p ço de t rint.u anos. No:> seguintes trinta 
a nos , o mu lt iplicador é 63,38 iiois h ií 530.691 tratores ern 191JO. Eram 61.3~4 em 
1960, lli5.870 em 1970 e 32;1.11 3 em 197õ . 

J•; n1 rc.• 1950 e• 1980, o usi> de fertiliz n t r-1:1 crc~ c.c de 13% ao aoo, enquanlo a 
cxpansan n édia d ll. produ1.- ,1 a rkol · de 4 ,ó%. E~sa utili211ção é dif.,rente, se
gundo o.< lu l{tires . Se no Pu (8 como urn tr.>ào 18% dos egtabelccimento~ us11m adu
bo~ . na rl!"gião de Rih<'ii ·'º l'r<'to, á ret1 paracl igmalica da modcrniwção agrkola 
e elo mcíu l(•c rdt~i-cicntfíko , 86'. ~ dn~ cs:tabelecímentos .se incluem nessa prática 
<D. Elias, 1992). O consumo de groLó. ku~ pa:«sa d;; s '27,7 toneladas em 1970 
par' l :.!.S . lOO em 1984. · 
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cio nadas, fertilizantes adequados, pesticidas etr. ). Como l'Onse
qiiência das novas condições trazidas pelo uso da ciência e da 
técnica na transformação do território, há maior expressão do 
assalariado em fomias diversas (segundo as rngiõ ' S) e ni•cessi
dade maior de capital adiantado, o que vai e ·plieflr a enormr 
expansão do i';istema bancário (L. C. Dias, H.190 e 1991; R. Lnlrnto 
Corrt~n. 1990 e 19H 1; H. K. Con ki ro , 19\jQ; T. Benakouche 1988), 
de tal forma que podenamos fal~r de uma pre<litizaçfio do terri
tór io, dando uma no va qualidade ao espaço e à rede urbana4• 

"" a be, igualmente, lembrar que, nesta fase , amplia-se a a rea 
da produção, enquanto a a rena da produç;lo se reduz. I~to é, a 
produção, considerada em tod:ts as su s instúndas, se dá em 
iíre:'ls maior , do território. ao passo que o processo produtivo 

4 8rll'.re 1949 <' J 975, a particípaçáo do sct-Or financeiro na fonfülÇ :Jo da renda 
naciono.1 pa s:'>a de :l ,2% para 7'7r, pi<rn 1lmn ·nr 14,5%· em 198!l (f' l;Hi!'P ·, ~bril 
1986, Jl . 4; A. Anmral , 1!)90 ) nc u rna n ·d• : ru m '65 a~im i u ~ ~· rn 1"149 <" fi ·2 em 
1969, o Uanco dn Brasi l pa.~~a a Uof L 2l-19 cm 19H3 e L.b79 em 1986 . 

O uso do crédito agricola também ~e difunde, aumentando em nllmcro e volume 
das transaçiu'~, ~ubrt• ludo a parti r do : fí11 ~ do;; ;wos 60. 

Númcm cfr Cnntralo.5 e Vrilor dos Financia.m<mlos 
i'T A,:roperuári<i. ,l\n11.~ S!'lccionadn~ 

l9:~H 

l ~Hfl 

1%8 

1968 

1969 
1970 

Número 
rfc Cóll tni /{]~ 

1.021 
\1.4~:.? 

93.859 

~'10.283 

l.145.209 

1.190.592 

1''ina.n<'inmcnto ~m voforcs 
con.~tan/1·~. l'r-cços de 
19fi9 (milhch C'r$) 

fi5.f!4'7 

42!1.229 

JAH0.129 

2.757 .391 

o.489 096 

7."720 0.) :3 

1975 1.856.13 1 28 . 188 330 

---~19~8_0_ 2.766 .060 .: 1 :!20.326 
GC'orge Mart.inc-, sd. p. 6, Trn-n 1< f. Rec1~~-ndn c: m Lu i ~ \ ; ado~ l iu<'des Pu1lo, 
Nota.s sobre a politirn n~rícolri e créd il.o rurc /. ver~ lo pn·liminar, mím~'O, Campina-< 
1980, p. 117 e 120, e anco ( ',,11 \.ra l do Dr:l:·il, Dados Gs~ 1t isticus, !980, 

Nenhuma área c~::ipa a e~·"' movimenlo. Na Amazônia, o fortôn'l' no é assim 
de~rito por .Jean HiSheUc (1985, p. 78-79): "( .. . ) quanto ao crérlít.o m rn), ele tem 
alcançado umn alta pcnctraçtlo nos tiltirno,; anos entre os campnO!' ';C", inclusive os 
das culturas de subsistê ncia; foi bem f1nan,.ia d11 atr) "mandioca. ·,s · crédit o porém 
contemplou mais os interesi;es capitali!llas Ju qu r os dos campcrnc ' '• pois compor
tava infalivelmente a CQm prn de insumos modernos: adubos. fu ngiddas, herbicidas 
(ínclusjve o pó-da-china), moto-serras, trato s r irnplementos. Era vinc..11lado, sim, 
il. <~impra e não ao U"<'), pois muitos de•,;>< '" rodutos ne ro eram utilizados•. 
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direto com pleta-se em áreas cada vez tnP.nores. Produções como 
a do alho, do s marmelos, do mam::í.o, da cebola, para apP11as falM 
de rtlgurnas . que antes se cbvam em quantidades mrni111as 1,m 

úmero considerável de lugares, hoj8 süo mnjoritariame11tt• ft•ita~. 
com produtividade nnütas vezes maior, em áre; 1.· cac.la vpz Tn•'

nores Essa é urna tendê11ci a faci lrncnl •• assinah=í.vPI 11CJ t Prritóno 
1.Jrasileiro. Ela é tornada fartív0] cm boa µartf! peb po~..;ibilidadt> 
o.gora exi:itente de> transporte relativamente fácil entn: os divPr
:;os pontos do País e pela rapida difusão das nwnsagens f' ordem: 
em todo o território nacional. 

Enquanto o Pais m11.lhora sua flu idez e conhece uma expansão 
elo rapitafü:.mo, bom i:iumero de bens que eram prodm•idos apenas 
como bens de co n uma local, ou outros quP tinham a1wn:.i<:. v<1lor 
d1i uso, t ransformam -se em valores de trota A pos:-1bi1übd1· co11-
cret a de consumir tem como paralelo a criação dP mn m :1 ior nú
mero de bens de troca , isto é, de rn ercadorfr1s . Dessa forma, o 
i1 1te rcãmbio aumenta, i ncluindo mais gente no rnov1mc11to da eco
nomia monetár)a e no trabalh o assalariado, n1P.smo que não seja 
perma nente. S e até o fi m da segunrb guerr:i mundial, ainda é 
grandP a importância das economiRs ele auto-suhsi . tênri rt cm al
gumas regiões, esse fenômeno tende a cksa parecer desde l~ nlao . 
A necessi dade de intercomunicação é assim exaltada cnrn a com
pl eme ntação reciproca entre re iões levando à ampliaç -10 quan
titativa e qualitativa da urbaniza ção . 

Num tempo mais recuado , a tirea mais dinâmic a do Pais um
centrnva o essencial da prod11çüo e do con ~LU no e a cireubç;io dos 
bens e pesso,ls dava-se principalmente em seus limites e em , ua 
periferia imediata. O resto do território era pouco_tluido . Na fase 
imediatamente anterior à atual, temos , simultaneamente, e rieo
lhim ntQ <lo espaço mais diretamente afetado pela modernizaçà o 
e aumento do movimrmto, em todo o território, já que tanto C5le 
quanto o m ercado Sfl haviam unificado em escaln nacional. Na 
fase atual, o movim ento de descentrnliznção se torna irresi~ t.ível, 
rom o::c; fenômenos de ''fabrica disp •rsa" e de "fazenda disper!'a'', 
qu , ating-e muitas zom1_ e pontos lonf,'lnquos do território nacionnl_, 
desse modo envolvidos pelo nexo da modernização cnpitali s ta5 . E 

5 As á.r,. ,.s mui~ di~\ anl(·~ ~:lo incluída~ nes .-;i ~ , novos nexos da modernidade 
capi lali:;t.t t.ccnicista . O ca,n d(• M:• naus e ~igni1icatívo das novas po~~ibilidadcs 
do t»rril r iD. Entre 1958 e 1970 o num~ro de indú ~ t rias crc,;çe 515 ,4fi'.': P o pt•i;!<oa l 
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desse modo que o Paí!i vai conhecer uma ocupação periférica. A 
del·isào g-eopolitica de estimular a industrialização em divnsas 
regiões e de ncupRr o território corn projetos de co Ionização teve 
influência relevante nesse 1irocesso, mas o próprio mercado jogou 
pA.pel fundamental, viabilizado pelas novas infra-estruturas de 
transportPs e de comunicações, assim como pelR superestrutura 
dos mecanismos reguladores, sob o comando do Estado e dos agen
tes hcgemõnicos da eronomia, atrn.vós, sobretudo, dos interme
diários financeiros. 

A creditizaçno do território, a dispersão de um a produção al
tamente produtiva, n expansão do capitalismo, a exarnrbação do 
movi mento não !'erínm possíveis :::.em u informatização do espa\o 
brasileiro. U ten·itt'irio é, hoje, possível de ser usado, com o co
nhecimento simultüneo das Rções empreendida nos diverso, luga
res, por mais dLta11tes qne estejmn. ls~o permite, também, a im
plant..<1~·: o de sist..emns de coopernção bem mais largos, amplos e 
profündos, agora associados mais est1· •itamentc a fatores econônri
cos de ordem não apenas nndonnl, mas também internacional. 

De fato, os eventos ~• o, hoje, dotados de uma simultaneidade 
que se distinb'lle das simultaneidades precedentes pelo fato de 
ser movida por um unico conjunt.o motor, a mais-valia em n1vel 
mundial, que é, em últimn análise, responsável, direta ou indi
reta, pela forma corno O!'\ eventos se dão sobre os diversos terri
tórios. Essa unificação se dtí em grande parle nLrnvés <lo nexo 
financeiro e conduz H unia n·formulação do espaço em Pscaln mu11-
clial (Santos, HIB::J). 

No CU80 do Bra:->il, o ajustamento do espaço às novas condições 
do período m dados particulares, que siio, no mesmo tempo, fatores 
de impbnt.ap'io e de aceleraçiin do processo. Um deles é ojá referido 
modelo eronômirv, do qu; t\ um suhbtulo é o modelo export.-1dor, agru-

ocupado au menta em 7HO,ll%. l1t11m 176 indú;;Lrias in~taladas até 1967, en
quanto foram criadas 51 ri ~ 1 pnrt.ir daquele ano . 

No inicio dos anos 70, havia 1.070 proprietários de terra com maí~ rle 1.000 
hectar_es do~ quais 116 co1n mais de 10.000 ha, nas cat.orze munícipalid:-irl~s da 
fronteira onenlal; eles Mw, rcspcctivarof:nte , 4 .314 e 240 cm 1985 (,J. HébeLtc, 
1985, p. 80). 

Segundo lfortha Beckf'r \~a. p. 25) "O formidável fhtxo de famílias par~ I<o n
dônía (85.000 entre 1973-HlR::i) ·iou um 11ovo t' spaço para n~p!'Odu çào da ecnnomfa 
c~mponesa do Centr?-Sul do l'_uís, implanl..>ndu novas formas d ~ e ploraçõ.o ca
p1taltsta em R.ondôrua. .m qu1n-te ano• mull1 icou-se o número de e!l!abeleci
mentos por 18,5 e a superffcie por eles ocupada por 8,2, indicando o grande fra
cionamento da terra". 
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vado em função da dívidR, o que veio criar para o País, nas árPaS 
mais riras, certa continuidade no crescimento, rnm a presença 
de rulturas agrícolas modernas. Como rcsultant.e, há maior cs
t.'.lbilidade no crescimento das ag!omera1ões urbanas correspon-
dentes. · 

Durante, praticam ente , três sckulos e meio, o território brasi
leiro conheceu uma L1tili zaç5.o fundada nu exploração dos seu s 
recursos naturais pelo trabalho direto e concreto elo homem, mai~ 
do que pela incorporação de capital à natureza qur, durante esse 
tempo, teve um papel rele ante na seleção das produções e cios 
bornens. Nos cem a nos que vão da metade do sérnlo XIX à rnetade 
lo século XX, algumns áreas conhecem a imJ>lantaçào de um rneiu 
técnico, meio mecanizado, que altera a definição do espaço e mo
difica as condições do seu uso. 

Recentemente (no último quartel de século, aptoximadamente), 
urna grande rotura se impõe. Ela é definida pela soma conside
rável rle capital fixo q•ic é adicionado ao território, na dissociação 
com o meio ambiente, na condução da produção cnda vez mais 
pelo capital, enquanto o trabalho, tornado ohstrato, passa a re
presentar um papel indireto. As diferen ças notadas hoje no ter
ritório são, por isso, diferenças sobretudo sociais e não mais na
turais. Os critérios para uma divisão regional, se a queremos ten
tar, teriam de ser buscados nn estrutura fundiária, nas formas 
de tentlncia da terra, na participação de cadn sub >spaço na di visão 
do trabalho, nas relações de traba lho, na densidade do capital e 
nos niveis de capitalização ou fmancialíw1ão da s atividades. '1\1do 
Í$so fundado n(l maior ou men or den :-;ídade dos sistema" técnicos, 
riu e são a hase material ria atividade. 

Ao longo dessa bist.ória, pass::unoi; de urna autonomia relativa 
e entre subespaço s a um interdependência crescente, de uma 
interdependencin local entre oriedadc regional e natureza a uma 
espE'cie de socialização capital10<ta terrítorialrnente ampliada, de cir
cuitos locais rompidos por algu us pouco::. produtos e pouquíssimos 
produtores à existência pre<lominnnte de cirrnítos nnis amplos. O 
espaço se torna mais artirulado à:::. rela~·ões funcionai0<, e m,ais de
~rticulado, quanto ao comando local ,Jas açiies qur iwle se exercem. 

A regulação da economia e a re~ubçfto do território vão agora 
impor-se com mnda mais força, urna vez que um processo pro
dutivo espalhado e tecnicamcnle fragmentado tem necessiciade 
de posterior reunificação, para ~~r dicaz. U ap rofundamento da 
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t.livisão do trabalho impõe formas novas e mais eletboradas de 
coopernçiio e de controle. Do fato, defrontamo-nos com difere n
ciações regionais e disparit.lades territoriais de outr.1 nntureza. 

As novas nece-ssiJades de complementaricladc aparecem para 
ldamente à necessiJade de vigiá-las, acompanhá-las e regulá-las. 
Esta nova necessidade de regulação, de controle estrito, mesrn 
que à distáncia, dos processos da prodm;ão, mas também da di .. -
tribuição e de tudo mais que envolva o processo de trabalho, é 
uma diferença entre a complement.arhlade nt.ual e a do p(ls!iado , 
ampliando a demanda de urbanização. 

As necessidades de informação inerentes fi presença do mej o 
técnico-científico e exigidas por sua opernção, fazem tum que, ao 
mesmo tempo em que se instala essa tecnoesfera, haja a tendenci a 
paralela à. criaçào de mna p,,;icoesfern ( 'antos, 1988) fortemente 
dominada pelo discurso dos objeto<;, elas relações que os mo ern 
e das motivações que os presJdem. A tecnoesferu se adapta aos 
mandamento da produção e do intercâmbio e, desse modo, freqüen
temente traduz interesses distantes; dcscle, porém, que se instala, 
ubstituindo o meio natural ou o meio técnico que a precedeu, cons

titui um dado local, aderindo ao lugar como uma prótese. 
A psicoesfora tamb0m faz partP desse meio ambiente, desr;p 

entorno da vida, fornecendo rc~gi-as objetivas d::i. racionalidade 
ou do imaginário, palavras de ordem cuja construçáo freqüente
mente é long)nqua. Ela é local prlas pessoas sobn: ~ s quais se 
exerce, mas constitui o produLo de uma sociedade hE!íl'\ mais am
pla que aquele lugar t~ cuja inspiração e cujas leis tem dím ·msões 
ainda 1m1is complexas. 

A relaçáo entre "a r(!Organizn~·ào da estrutura produtivfl no Paú,, 
iniriada nos anos 60 solo o regüne militar" e a criação dt! "uma La:-.e 
técnica e econômica dos procl·. sos rnocl0rnos de romunica~:l.o'' ti iden
tificada por Ana ('Iam T. Ribeiro (l!f.)l, p. 46! quando inclui o ~is
tema moderno de comunicaç:'i.n "como parte do aparelho institucional 
criado pnrn o desenvolvimento de Pstralugias de controle do terri
lório nacional e, em sua face econômica, como elo articulador e agí
hza<lor dos mercados. fü;sa relação biunívoca entn? con um e cul
tura, lembrada por Renato Ortiz (1988), ganha nova qualidade n 
partir da afirmação dessa psicoesfPra' '. Tal fenômcnu tem sido, to-

6 O assunto foi ~i,tcrntiticam . 11 ~ tratado p:tra o caso do Rio de Janeiro em 
A. C Torres Ribeiro (1990). 

u. f. i. .À 
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da vin, pouco relacionado com fatos geográficos, çomo 11s migrações 
ou a urbanização, apesar das reileradas sugesli\e!'. de J. Baudril
lnr d e de H. Lefebvre, autores, no enumto, muito citados na li
lrralura socioespacinl brasileira. Na realidade, essa cnmbinaçào 
ficaz de elementos da instância econômica e da instância cultural 

rst á entre as bases da formação de uma psicoesfera, sem cujo 
fu ncionamento e sem cujas leis o uso da tecnoesfera seria muito 
me nos eficaz. "Essa psicoesfera'', diz A C. T. Ribeiro (1991, P-
48 ), eonsolida "a baf.e social da técnica e a adequação comporta
mental à intera~·ão moderna entre tecnologia e valores sociais" e 
Á por isso rnef'lmo que a psicoesfera "apóia, acompanha e, por ve
zes, antecede a expansão do meio técnico-cientifico". 

Tecnoesfera e psicoesfera tornam-se redutíveis umn à nutra. 
Esse novo meio geográfico, graças ao seu conteúdo em tél'irica e 
ciência, é indutor e condicionante de no os comportamentos hu
m anos, e estes acelernm a necessidade da utilização de recurso5; 
bknicos, que por sua vez constituem a base operacional de novos 
automatismos sociais. 

Tecnoesfera e psicoesfora são os dois pilares com os quais o 
meio tifmt.ifico-técnico introduz a racionalidade no próprio con
teúdo do t.erritório. Pesse modo, o espaço nacional fica dividido 
rntre areas onde os diversos aspertos da vida tendem a ser regi
do~ pelos automalismos técnicos e sociais próprios à modernidade 
tecnicisk'\ e área!'! onde es.c;es nexo!' estão merl.Q., ou quase nada, 
presentes. Seria um oposição entre espaços inteligentes, racio
nais, e espaços opacos, não racionais ou incompletamente ra
cionai:-:, romandando uma nova divisão regional do País e deter
minando r1nv8s hienirquiM: entre regiões rom grande conteúdo 
em saber (nos objetos, na!' instituições e empre.::as, nas pessoas} 
e regiões des rrovidas rl s. a qualidade fundamental em nossa épo
ca; entrP regi'"es do mandar e regiões do fazer. 

) 
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5. 

A NOVA URBANIZAÇÃO 
DIVERSIFICAÇÃO E COMPLEXIDADE 

Esse movimento de fundo, no território e na sociedade, 
\•ai dar em conseqüência uma nova urbanização brasileira. Um 
rios elementos fundamentais de sua explicação é o fato de que 
aumentou no Brasil, exponencialmente, a quantidade de trabalho 
intelectual1. Não se dirá, com isso, que a população brasileira se 
haja tornando culta, mas ela se tornou mais letrada. O fato de 
que se haja tornado mais letrada está em relação direta com a 
rPalidade que vivemos neste período científico-técnico, onde a 
ciencia e a técnica estão presentes em todas as atividades huma
nas. Ne sas condições, a quantidade de trabalho intelectual so
licitada é enorme, mesmo porque a produção material diminui 
cm benefício da produção não material. Tudo isso condnz à am
plificação da terciarização (ou quatcrnarização?) que, nas condi
ções brasileiras, quer dizer ta.mbém urbanização. 

Por outro lado, e cbnforme já vimos, amplia-se o consumo no 
Brasil. A gama de artigos de consumo aumenta enormemente. A 
expansão do consumo da saúde, da educação, dn lazer, é paralela 
à do consumo das batedeiras elétricas, televisões, e de tantos ou -

1 ERsc fc oi\meno rlP. rlifü~ii o do t.rnb11Uio intel0ctual na rede urbana, alcançando 
não ape nas as gr1:1ndes cída dEê s mas também ilS cid11dP.s médi as e os cenlros locais, 
parece s r geral, i~\IJ é, em e~cala de todo o tei:ritórín . Na A ma-iônia, por e:-:ernplo, 
o fenôn'lC nO vem cla:ramcntc descr-íto por Lia Osório Machado (ju lho , 1984) quando 
se refere à cone ntração, nos núclcns urbanos, de "admi nis lradorns, plantô!jadores, 
islo é, do s 'intelectuais do siRt ma'". 

Segundo .J. Graziano da tlilva (1989, p. 19), "(. .. ) o crescimento das funções 
técnicas e administrativas nas empresas rurai~ e agroinrlustriaís cria a dewanda 
de cmprc~s precnchirlos tipicanitô\ntc pol' profissionais de origem e vivência ur
banas. Essa~ 'atividades d" D~crit.6río' en1 c:nnLraposíçào às atividades de campo 
propriamente ditas são cada ve:i; mai~ vitais ao desempenho eronõmico-rinancciro 
daí\ cmpr0sa~ modernas e lêm que ~,-r c~crcidas oo contexto urban o pois ai é 
que se encontram os aimf'rtiantes (de produtos e irniumo~l. os bancos, os agentes 
governamentais elc.n 

10 
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tros objct.os, df) consumo da s viagens, da idéias, das in formaçôes, 
dn consumo da:; esperanças, tudo is so buscando uma resposta 
concentrada que leva à ampliação do fenô meno da urbanização , 
sobretudo porque ao lado do consumo consuntivo, que se esgota 
em si mes mo, criam-se no mundo agrícola formas novas de con
sumo produtivo. Quer dizer, a um consum o cons untivo que se 
amplia, correspondo, tam bém, u rna ampliaçã o de co ns umo pro
du ti vo , atrav és dessa incorporação de ciênci a e informação ao ter
ritórfo rural. 

À proporção que o campo se moderniza , r equerendo máquinas, 
implementas, com ponentes, insumos materiais e intelectuai s in
dispensáve is à pr odução, ao crédito, à administração públi ca e 
privada, o meca nism o territorial da oferta e da deman da de bens 
e serviços tende a ser substancialmente diferente da fase prece
dente. Antes, o consum o gerado no camµo, nas localidade s pro
priamente rurais e, mesmo, nas cidade s, era, sobretudo, um con
sumo consuntivo, tan to mais expres sivo qua n to maiores os exce
dentes disponíveis, estas sendo fu nção da im portância dos ren
dimentos e sa lários, e, pelo contrário, tanto menos express ivo 
quanto maior a taxa de exµlo rnção, m ais ext ensas as fo rmas pré
capitalistas , mais signific ativo o coeficiente de aut o-subsistência. 
Com_a- nwderniz-.'..qção ~grícola, o consumo pr~~ti vo ten de fl se 
expandir e a representar uma parcel<i importante dfls trocas entre 
os lugaTes da produ ção agrícola e as loc alid ade s urban&s. 

O consumo consuntivo cria um a <lemanda heterogêne <1 segundo 
os estra tos de renda, mas com pa rável segundo a s n esmas pos
sibilidades de demanda . A arquitetura do siste ma urbano tend.e 
a se r epr oduzir; o que varia é fl distância entre os núde os do 
mesmo nível, os quais dispõem de equip amen t os mercan t is com
parávei s. Essa distâ ncia será tanto maior - e a acessibili dade 
aos bens e serv iç os tanto m enor - quanto a deman da local for 
maior, a dj stânci a en tre os mi cleos provedores tende a ser menor, 
e a acessibilidade, portan to, igualmente m aior. 

.:f(- O consumo produtiuo cri a uma de manda heterogünea segundo 
os subespaços. Os equ.i pa mentos me rcantis ten dem a ser diferen
tes. O_ consumo produtivo rural nã o se a dapta à.s ci dades , mas, 
ao contrário, as adapta . A arquitetura dos diversos subsis temas 
é, desse modo, diver sa. Há, na realidade, superposição dos efeitos 
do consumo consuntivo e do consumo produ tivo , co ntrilmin do para 
ampli a r a escala da urba nização e para aume ntar a importância 
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dos cen t ros urbanos, forta lecendo-os, tanto do ponto de vista de
mográfico, quan to do ponto de vü;ta econômico, enquanto a divisão 
tlo trabalh o entre cidndes se torna mais complexa. É assim que 
vamos ter no Brasil um ntimero crescen te de cidades com mais 
de 100.000 h abitan tes, o novo limiar da cidade média. Há três 
ou quatro decê nios , as cidades médias eram as que t inham cerca 
de 20.UOO habitantes. 

Por 011tro lado o sistema urba no é modificado pela presençn 
de indústrias agríco las não u rbana!<., freqüenteme nte 6rmas he
gemônicas , dotadas não só de capacidade exLremamente gr ande 
de adaptação à conjuntu ra, co mo da força de transformação da 
estrutura, porque têm o poder da mudança tec nológica e de tra ns
formação institucional. Fortes por sua influência junto ao Eslado, 
terminam por mudar as regras do jogo da economia e da sociedade 
à sua imagem. Dotadas de uma capacidade de inovação que as ou
tras não têm, fazem com que o território passe a ser submetido a 
tensões muito mais num erosas e profu nda<>, pulsações que, vindas 
de grandes firm as, se impõem sobre o território, levando a mudanças 
rápi das e brutais dos sistemas terri toriais em que se inserem. 

As cidades locais mudam de conteúdo. Antes, eram as cidades 
dos notáveis, hoje se transformam em cidades econômicas. A ci
dade dos notávei s, onde as personalidades notáveis eram o padre, 
o tabelião, a professora pri mária, o j uiz, o promotor, o telegrafi sta, 
cede lugar à cidade econômica, onde são imprescindíveis o agrô
nomo (que antes vivi a nas capi tais), o vete1· in.ár io , o bancário, o 
pilo to agrícola, o especialista em adubos, o responsável pe1os co
mércios especjaJizados2. 

E sses lugares representam estoques de m eios de consumo, es
toques de sementes e implementas, estoques de capital de giro 
(agora indispensáveis), estoques de mão-de-obra nos mais diver 
sos níveis, centros de transportes e de comunicações, pólos de 
difusão de me nsagens e on lens. 

O lugar está, de um lad o, li gado ao processo direto da produção 
que env olve o trHbalho imediatamente necessári o, daí o grande 
número de bóias-fria s presentes em todas as estações do ano (pot 
isso, tamhém, a pop u laçã o rural ten<l e a ser menor que a popu-

'.!. "O campo, a parlir deose período, passa a se r o local de residência da po
pul a\-0 especializada: traLon~Las, medinicM, químitos, agri'inomos, fi scais e par
ce la pOUCú sigriificativa de trabalha dares rurais permanente~" mosa Ester Rossini , 
1988, p. 121). 
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lação agrícola) e o c?pital imediata1ne.~ necessário, daí a re
~ de ramificaçõP.s do sistema bancá~í?,\ até mesmo er~ riúcl eos 
menoréc. Por outro lado, seu papel pol1t1co, agora amphado com 
as funções de controle ela a tividade econômica, não é apenas di
retamente tributário (como antes) da produção local e das traui
ções locais, passando u ser inserido em uma trama de relações 
que ultrapassa o lugar. Mas é nesse lugar que l>oa parci:da do 
poder político é exercido. 

A cidade torna-se o locus da regulação do que se faz no campo. 
É ela que assegura a nova cooperação imposta pela nov a divisão 
do trabalho agrícola, porque obrigada a se afeiçoar às exigências 
do campo, respondendo às suas dema nd as cada vez mais pre
mentes e dando-lhe respostas cada vez mais imediatas. Como o 
campo se torna extremamente difeTenciado pela rnultiplícidade 
de objetos geográficos que o fonnam , pelÕ fato de qu e esses objetos 
geográficos t êm um conteúdo informacional cada vez roais distinto 
(o que se impõe, porque o trabalho no campo é cada vez mais 
carregado de ciência) tudo isso faz com que a cidade local deixe 
do ser a cidade no campo e se transforme na .cidade do campo, 

A urbanização também aumenta porque cresce a quantidade 
de agricultores residentes na cídade3. O Brasil é um país que 
praticamente não conhecia o fenômeno de village. Pode-se dizer 
que as primeiras aldeias brnsileíras só vão nascer, já modernas, 
neste mesmo período, com a colonização na Amazônia e no Cen
tro-Oeste (L. O. Machado, 1984). Na verdade, não nascem rurais , 
já surgem urbanas. 1..1,.. 

A essa djvisão social do trabalho ampliada, que leva a uma 
divisão t~rritorial do trabalho ampliada, soma-se o fato de que 
as diferenciações regionais do trabalho também se ampliam. 

As cidades locais se especializam tanto mais quanto na área 
respectiva lu\ po.ssibilidades para a divisão do trabalho, tanto do 
ponto de vista da materialidade quanto do ponto de vista da rli
nâmica interpessoal. Quanto mais intensa a divisão do trabalho 
nurna área, tanto mais cidades surgem e k'lnto mais diferen tes 
são urnas das outras. 

.3 "( ... } mesmo volladus priorit ati amen Le para o garimpo, e~,;e._ mklcos j a mais 
dei'laram de exercer >1 funcao de C'O ncent rar rmlo·de-obra móvel, também dispo
nível ao t r<lb a lho por ernprêitad r~ na-> grandes p1 op1-iedade~" (Ma1ía Có!ía Nunes 
Coelho, Hay muu do G arcia, 1986 , p. 1.1). 
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Dentro do que freqüentemente consideramos como localidades 
do mesmo nivel, há uma diferenciação ca<la véz mais m~rcada, 
aco mpanhada de uma divisão interurbana do trabalho. E o que 
se v ,rifica no Brasil em boa porção dos estados do Sudeste e do 
Sul com a di stribu.ição de funções produtivas entre as cidades. 
lss~ é possível porque O!'. transportes se difundiram e à criação 
de grandes autopistas se soma, nas regiões mais desenvolvidas, 
um a criação tão granJe ou maior de estrada~ vicinais; desse modo, 
a circulação se torna fácil e o território fJujdo. E essa fluidez do 
território tem como consequência uma acessibilidade (física e fi
nanceira) maior dos indivíduos. Quando essa acessibilidade fi
nanceira é maior, os preços tendem relativamente a boixar e a 
par te disponível do salário Lende relaLivamente a aumentar. 
Quanto maior a divisão territorial do trabalho, maior a propensão 
a consumir e n produzir, maior a tendência ao movimento, e a 
mais criação de riqueza. 

Na;; zonas on<le a <li visão do trabalho é menos densa, em vez 
de e~petiaUzações urbanas, há acumulação de funções numa mes
ma l'idade e, conseqüentemente, as localidades do mesmo nível, 
incl uindo as cidades médias, são mais distantes umas das outras. 
Este ri, por exemplo, o caso geral do Nordeste brasileiro. A rede 
urbana é cada vez mai s Õiferenciada, cada vez mais complexifi
cada · rnda cidade e seu campo respondem por relações especificas, 
próp;ias às condições novas de realização da vida econômica e 
social, de tal maneira que toda simplificação no tratamento dessa 
questão precisa ser superada. 

No sistema urbano, as categorias consideradas homólog~\ os 
níveis tidos como paralelos são cada vez mais diferenciados entre 
si. Há, pois, diferenciação extrema entre os tipos urbanos. Houve 
tempo em que se podia trut:u a rede urbana como uma entidade 
onde as cidades se relacionavam segundo uma hierarquia de ta· 
ma nho e de funções. Esse tempo passou . Hoje, cada cidade é di
fo r ente ela outra, não importa o seu tamanho, poi~ entre as me-
trópoles também há diferenças. . 

Se, no periodo anterior, metrópoles como Salvador, Recife, Be
lém guardavam ele111entos de semelhança, pois a produção _in
dustrial que lhes cabia era orienta<la para um número reduzido 
de bens, ligados ao consumo mais banal dos habitantes, hoj~, _ com 
um sistema moderno <le transporlt?s e comunicaçoes que fac1htam 
o comércio e o controle por firmas situadas a milhares lle qu.ilô-
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mPtros do lugar de produção, aquelas antigas m etrópoles regio 
nais se tornam metrópole~ nacionais pela maior ampl itude de 
suas relações econômicas. E mna nova maneira de ser met rópole 
incompleta (Santos, 1971), que inclui o fato de .serem extrema
mente diferenciadas entre si. M aria de Azevedo Brandão (1985 ) 
mostra o quanto a indústria baiana é diferente da de Recife, e o 
mesmo pode ser dito de Porto Alegre e Belém. Isto é possível 
porque se tornou viável o aproveitamento das vir tuali dades <le 
cada área, urna vez que um sistema industrial mais com plexo 
distribui territorialmente tarefas distintas, graças às facilidades 
de transporte e comunicações. 

E ssa diferenciação também se dá en tre S ão Pa ulo e Rio de 
,foneiro. A disputa que mantinham no começo do século já se 
mostra favoráv 1 à primeira dessas cidades des de os anos 30, 
ainda que, es tatisticamente, isso só se vá revel ar no decéni o se
gl in te. Agora São Paulo passa a ser a área pol ar do Brasil , não 
maü propriamente pela importância de sua indú stria, mas pelo 
fato de ser capaz de produzir, coleta.r, classi.fi car info rm ações, pró
prias e dos outros, e djstrilmf-las e administrá-l as de acordo com 
seus próprios interesses. Esse é um feu ômeno novo na geografia 
e na urbanização do 13rasil. Esta nova qualidade do papel de co
manrio da metrópole pRu li stana provoca u rn distanciamento 
m aior entre St°ío Paulo e Rio de ,Janeiro, urna maior divisão ter
ri tor ial do trabalho, não só do Sudeste, mas de todo o 13rasil. São 
Paulo destaca-se com o metrópole onipresente no território bra
sileiro. 

Este novo períoJo consagra também ttma redistribuição das 
cl a ssC!s médias no território, e, de outro lado, uma redistribuição 
dos 11obres, que as cidades maiores são mais capazes Je acol11er 
A mais rica de todas, São Paulo, é também a que tern maior 
poder de atração. Basta dizer que, entre 1970 e 1980, a região 
metropolitana de São Paulo recebe, sozinha, 17,37% do total de 
migrantes do País, o dobro do que vai para o Rio de ,Janeiro. 
Apesar da grande campanha de propaganda empreendida pelo 
Estado, em favor da colonizap\o da Amazônia, levando pa ra esgH 
regiüo um contingente de dois milhões de pr,ssoas, essa migração 
não é comparável à que ~ e dirigiu para as regiões metropolitana:>. 
Apenas a região metropolitana do Rio de J a neiro recebe, nomes
mo período, volume igual de pessoas, enquanto n Grandt' São 
Paulo acolhe o dobro. 
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Por outro lado, a-s i:idades de porte médio passam a acolher 
m aiores contingentes de classes médias4, um número crescente 
de letrad os, indispensáveis a uma produção mate1ial. industrial 
e agrícola, que se intelectualiza. Por isso assistimos, no Brasil, 
a um fe11ômeno paralelo de rnetropolização e de desmetropoliza
ç -o, pois ao mesm o tempo cre scem cidades grandes e cidades mé
ili s, ostent.anclo ambas as categorias incremento demográfico pa
recido, por ca usa em grande parte do jogo dialético entre a criação 
de riqueza e de pobreza sobre o mesmo território. As ddades entre 
20.000 e 500.000 habitantes vêem sua populaç~io total passar de 
ce rca de sole mj lhões em 1950 para perto de 38.000.000 em 1980, 
enquanto as cidades com mais de um m ilhão de h a bitantes pas
sam de seis milhões e meio em 1950 para 29.000.000 de residentes 
em 1980. 

Por último, dir-se-ia que, dentro das cidades, sobretudo das 
grandes cidades, vai dar-se aquilo que Armstrong e McGee 0968) 
havif1m prematuramente visualizando nos a nos 60. Esses dois 
geóbrrafos propunham a noção de "involução urbana" com base 
no que era chamado de ruraUzação da cidade, isto é, a invasão 
de práxis rurais no meio urbano em virtude das numerosas e 
brutais correntes migratórias provenientes do campo. Hoje, po
rém, la.lvez se possa falar em uma involuçâo metropolita.na mas 
em outTo sentido, uma vez que o grande número de pobres ur
banos rria o caldo de cultuni. para que nas cidades, sobretudo 
nas grnndes cidades, vicejem formas econàm icas menos moder
na , dotad s de n enor dinamismo e com menor peso na conta
bi lidade estatística do crescimento econômico (Sa11tos, 1988b). 

São Paulo há mnilo tempo cresce relativamente .menos do que 
o País e cresce tambem menos do que o Estado de São Paulo, 
não propriamente em h~rmos absolutos, mas em termos -propor-

4 Em um bairro de cbs&e média de Ribeirao l're\o (Ínlninr de São Paulo), 
formado por residências constru1d<1s medü1nle financiamt'nl.o do Sislerna F'inan
cci rn da Haoitação, a clas~e média cm exprc,s iva, te ndo 20,5% <lM resi dentes 
11 m a renda superior a rir1zc >alários mínimos (eram :i.,:J% com maio; de dez(' sscis 
.'-1.M .), C'nquanto 5.'í,7'7o se 3.i luavam na raixa cnt.rc seis ~ dez sal li.rios mfnimos e 
- P''Oall 2:',8'7o tinham ren dimcill"os inferiores e cinco s<Jl:i.rios mínimos. Nc:'.se es
l udo do Conjunto Habitacional .li!rdi m Cllstefo Branco l, C3rlos Slechhahn (1990) 
mo~tra q1rn em 100':{• d :i:; ~asa~ h<1via geladeira, foguo e tpJev'tsúo cm cores, em 
71, 1% havia pelo menos' um ventilador, c,m 65,5% um rádio e cm metade delas 
(501;}) um autmnóvel. Bens r~>nrn m:'l.1iuin a clu hlvar, telefone e aparelho de som 
csü,vam ptescnt.es em, respedivamcnte, 47,7 1;.~ , 42,2',>o e 38,9%. 



1, 

-. 
.!'. \1 ., 

56 A NO\'A UKHANlZAÇÃO - OTVERSJflCAÇÃO E COMPLEXJDADE 

cionais. Este, aliás, não é apenas fenômeno paulista. Nas regiües 
de agricultura moderna, o crescimento econôm_íco é, por razões 
múltíplas, maior que nas respectivas metrópoles. Estas são lu
gares onde se encontram enormes estoques de capital velho, uma 
vez que, no cr mpo, a substituição de uma composição orgânirn 
do capital por outra cornposição orgânica do capital é, mais fácil 
do que o é, na idade, a substituição de uma composição técnica 
por outra co1nposição técnica do espaço. É muito mais caro arrasar 
um quarteir~ío, fazer uma nova avenida, um túnel, um viaduto, 
do que substituir, com incentivos financeiros e fiscais, máquinas, 
sementes e produtos químicos. Por outro lado, o fato de que os 
pobres venham para a cidade e abandonem o campo modernizado, 
leva a que no urbano se recriem condições para utilização do velho 
econômico. ~ 1 ~~ 

O consumo produtivo rural não se adapta às cidades mas ao 
' ' contrário, as adapta. Estas são chamadas a dar respostas parti-

culares às necessidades das produções particulares, e daí a maior 
diferenciação entre as cidades. Estas se diferenciam cada vez 
mais pelo fato de o nexo do consumo produtivo ser ligado à ne
cessidade de encontrar, no lugar e na. hora, respostas indispen
sáveis à marcha da produção. Este fenômeno, antes restrito às 
cidades, que eram "depósitos" para os fatores da produção indus
trial, agora também se dá no campo, com a diferença de que, a 
partir desse momento, a regulação do mundo rural não se filz 
mais no campo. Hoje, nas áreas ~ais desenvolvidas, todos os da
dos da regulação agricola se fa:;:em no urbano, novidade que em 
muito muda a significação, neste período, da urbanízação brasi
leira. 

1 

6. 

A DIVERSIDADE ttEGlONAL 

A comple organ1zação territ.orial f' urbana d0 Brasil 
guardH profundas diferença entre ;iuas regiões. Em 1980, é a 
lfogião Sudeste a mais u rbanizad a , com um índice tle 82,79%. A 
Tllt>nos urbanizada é a Região NordP.ste, <·1lm 50,14% <le urbanos, 
quando a taxa de urbanização do Brasil era de ().~/í7%. 

Essas disparidades são antigas, embora diversas segundo os 
períodos, conforme mostra o quadro abaixo. 

TA.ÃA!-' REGIONAIS DE L:RBANlZAÇÃü 

1940 1960 

Norte 27,75 37,80 

Nordeste 23,42 ;34;24 

Sul 27,73 37,58 

Sudeste 39,42 57,36 

r.E'n trn-Oestc 21,52 35,02 

M. A. A. de Sou.za., 1988. 

1980 
51,o9 

50,44 

62,41 

82,79 
C7,75 

Em 1940, além de as taxas region ais não serem altas, as di
ferenças entre regiões são menos significotivas do q1.1e nos anos 
seguintes. Já em H>GO, o Sudeste, mais modernizndo. mostra 
avanços importantes no processo de urbanizução. Em 1980, todos 
~ índices conhecem incrementos, enquanto o Rudesle mantem 

prPerni nência 1. 

1 Em1980, pa.ra um índi ce nacional d" urbanização igual a &7,6%, <lua" GmndPs 
Regiõ es, o Sudeste e o Centro-Oe~te comJ)ttreciam com taxa:'. mais elcvad~s (83'k r 
68% né8ped.ivamentc) e as três outras vntQdc~ Hegi<'ies apa.r<'ciam co m níveis de 
urb ani·laçiio mais baixo~ que o do l'afs (Sul· 62%; _i•'o rtc: 52'k; Nordeste: 50%). 

É immficieote, porém, levar, apena s_. em cnn la esses números relativos. Con" 
>;iderado i>o;oladament<', o Sudeste tinha uma população urbana (43.5fi0.604) maior 
que o resto do Pais . En •m 53;1% da população urbana t.otal. Esse fa.t:o d8 massa 
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Em 1940, quando n p11pulação urbana representava 31,2% da 
população total brasih!ira. somente o Sude~te ultrapassava ess<: 
índice, com cerca de 3H% de urbanos. Nesse uno, eram o Norte 
e o Sul que apareriam em segundo lugar, , mbos com 28% de 
urbanos, enquanto o Norde~te e o Centro-Oeste se aproximavam, 
com uma tnxa de urbanizaçiio cie 23o/c e ~2% respectivam nt . 
Em 1950, o SudestP st1 mantinha em sua posição dianteil'a (118%1) 

sendo, pois, mais urbanizado do que o País como um t(ldo (3 6,2 %) . 
Apenas o Sul (3~'/c) ultrapassava o índice brasileiro deste último 
ano. A Grande Região Norte vinha logo em seguida com 29% de 
urbanos, à frente cio Nordeste (26%) e do Centro-Oest<.' (211 '/é). 

Os decônios mais recentes marcam uma aceleração no cresci
menl o das taxas de urhanização em todns as regiões, m as sobre 
tudo no Centro-Oeste, que em 198 l (com cerca de 68%) ultrupas i1 

dr. muito o mdice nacional de urbanização (55,9%) , si tua ção que 
é, também, a das Regiões Sudeste (sempre na dian teira) e Sul. 
Tanto o Norte quanto o Nordeste têm uma urbanização mPnor 
que o Pais t·omo um todo. 

A distância enl.rp 01-; índices regi onais de urbanização, mínima 
em 1940, vai acentuando-se a pMtir do pós-guerra, para se tornar 
bem marcada com a modcrnizaçfío do território naciow1l (suhre
ludo após 1970). O caso do Centro-Oeste merece uma observação 
particular. Essa era, t·m HMO, 1950 e H}()O, a região mellos ur
banizada do Pais e a partir de 1970 gnnhn o segundo lugar nc_sa 
cla!>sifüaçiio, precedida apenas pelo Sudeste. Qua nto ao Sul, que 
nesses termos ainda era ligeiramente ultrapassado µelo Norte 
em 1960, conhece a nt'eleração do .eu crescimento urbano nos 
dois decênios seguintt•s. 

Consillenrndo o volunw de populap'io urbana, o cresçimt·nto 
relativo entre 1960 e Hl8() é m:iíor no Centro-Oest..e e 110 Norte 
que nas outras tres Grandes Regiões, -.endo que no Nordeste e 
no i:iudeste ess<~ crescimento é mP11or que no Pais ('Onsi<lerado 
ern conjunto. 8P levarmos t'm conta o horizon te temporal W50-
l!J80, o mesmo fenêim<>110 S<' rppete. N n verdade, aliás, os ínelfres 
re:=;pectivos aparPCl'lll ainda maL expressivos, corno cie111onstram 
os ciois quadros segu intcs: 

tem Jc ~n levado Lm conta, J1<'];1s • u.1s cnnR• qüências cconômic••S. t>•lciab e po
lfl 1cas, :«ibn·tudo 'E' lr·v:umn~ em cont,, 4u1• a Gr..,nde H ~iilo Sndcst<' se e~u· ncfa 
por un11 Úl'l!U rdativamenlc• reduiirla. compt1r,1dn com a supcrffcie lol. 11 rlu f'a!:' . 
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CIU:SCIMENTO DA ·l'OPLTLAC.~AO URBANA !JHA81LE!íl.A 
:)E{; UNDO AR IJl Vr:l{SAS GHANllES l{EUJ(>ES 

1950 191/0 1980/1950 

Brasil 1R.7R:l .98 l 82 .01.3. :l75 4,36 

Norl.l' 580.867 3. \02.Hií!-l 5,34 

Nordeste 4.744 .808 17 . !15~ . G4lJ 3,78 

!)udestc 10.720.7:M 43.5!50.fibtl 4,06 

:-lu l 2.312.91-!- 12.J.?:l.97 ! 5,25 

!'entro-Oeste 423 .497 fi.:H6.441 12 39 

1960 19RO 19RO! 1960 

füagiJ ~2 .004 .817 82.013 .375 2,56 

Nort.e 98.1 .278 3 .102 .fi!'9 :~.15 

NordeHte 7.680.68 ! 17.959.640 2,34 

Sude ~te 17 .S !H.649 4:J .550 .664 2,44 

Sul 4Afül. 10'.!' 1.2 . 15 3 .!17 l 2,71 

C'<'n tro-Oe~\.c 1.0S:i . lOl:i 5.2'16.441 4 98 

Enquanto u t~rritório niío ~ unificado pelos transportes e co
municações e pelo mercado, e a urbaniza~ào não s.e U>rna um 
fenômeno generalizado ,;obre o espaço nacional, a simples com
paração dos seus índices enlrt• diferentes rehriões e cidade.e; pode 
levar a equ1·vocos ele interpretafãO. Por exemplo, em 1940, con
forme já vimo$, a taxa de urbanização da Amazónia era sensi
velmente par cida à do Sul. Mas os uexos que e~t.ào por detrás 
des,c;es mí1nr>ros são b<.'m ciivc>r.sos. 

Na Amazónia, trata-se de umu relíquia dus períodos históricos 
anteriores, tRmbém e sobrc•tudo da fase maior de exploraçiio da 
borracha. Área onde o essendal da atividade era extrativa, as
sociada n. uma cultura de subsistência, falt:1varn-lhe densidade 
econômica e densidade demográfica para permitir o surgimento 
de solidos organjsrnos urbnnos locais fora cio!' pontos de nucleação 
mafa. importantes, representndos pelas cíciacies onde estava se
ciiado um poder político-miminist.rativo associado a funções ei;;pe
culativas com cerlo relevo. O~ empregos públkos e privados assim 
<:riados µor essas atividuclcs (le relação, g-aranliam a essas ag\o
mt>raçõe s privilegiadas um fermento de vida, enquanto <~ inter
depende ncia lornl ele funções a~~im criadas assPgura a tais wla
des a continuidade cie :;ua importânC'ia r •btiva junto às respec
tivas áreas de influência, ainda qut> sua população e seu movi
mento econõmico estagnem ou liaixem, tanto em termos absolutos 
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como em relação a outras t idades e regiões do País. Na Amazõnia, 
trata-se de um modelo c1aramente macrocefálico, devido a urna 
divisão do trnhalho incipiente e que apenas se reproduz, sem qua
se se alargar. O fe nômeno é estudado em detalhe por Roberto 
Lobato Corrêa (1987). 

No Sul e no Sudeste, onde existe uma rede urbana mais de
sen volvida, a in teraçáo ent re as cidades ace lera o processo dP
divisão territorial do trabalh o que lhes deu origem e, por sua vez, 
vai pemlitir o avan ço dos índices de u rbanizaçüo, renovando as· 
sim, num circulo virtuoso, os impulsos para um novo patamar 
na divisão internacionu 1 do trabalho. Enquanto isso, os índices 
de urbanização ficam estq.gnados ou evolu em len t amen te no Nor
te, onde devemos esperar os anos sessenta pora que a situação 
se desbloquei e, graças ao de se nvolvimen to das com u n írnções e 
do consumo e à am plitude mai or do intercâ m bio com as demais 
regi ões do País, graças à mdu~trialização e à modernização da 
sociedade e do Estado. 

Mais recentemente, todas as úreas do País experim en tam um 
revigorament.o <lo seu processo de urbnnizaç ão, ainda que em ní
veis e formas diferentes, 1:,rraças às diversas modalidades <lo im
pacto da modernização sobre o território. 

A partir dos anos GO, e sobretudo na <Jécada de 70, as mudnnças 
n:'lo são , apenas, qua nti tati va &, mas, tambem, qualitativas. A ur
l>ani7.ação gan ha n ovo conteúdo e nova llinâtmca, graças nos pro
cessos de mod ernização quP. o Pais conhece e qu e explicam a nova 
l>Jtuação. 

A sit uaç:lo anterior de cada região pesa sobre os processos re
centes. A difere nça entre as taxa~ rl e urba nização das vária!' re
gi ões e stá intimamente ligada à forma como, nelas , a divisão do 
trab lho sucessivamente se deu, ou, em outras palavras, pela ma
neira diferente como, a cada m omento hi s t..ó ri co, fo ram afetadas 
pela divi sã o inter-regional do trabalho . 

Q ua ndo da intensificação da urba nização, algu mas áreas eram 
do antigo povnamE>nLo, ~en:ídas por infra-estru tu ras antígns, re
prese nta tiva s de· necE>ssidades do passado, e não responde ndo, 
assj m, às vocações do prese nt i:> . 

O s imples exame dos números da urbanízaçAo nas diversas 
regiões pod e da r a impre~são de uma evolu ção contraditóri<:t . Não 
se trata disso. A parti r do momento em que o terri tório brasilriro 
se torna efetivamente integrado e se constitui como mercado úni-
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co o que à primeira vista apnrece como evolução divergente é, 
n~ verdade , um movimento convel'gente. Há uma \óg"ira comum 
aos diverc;os subespaços. Essa lógica é dada pela divdio territorial 
do trabalho em escala nacíonul, que µrivileg:ia diferentementi: 
cada fração do terrÍt!~ri o a um dado momento de sua evol ução. E 
dessa maneira que, em cada período, se ent.éndem as partic ula 
ridade!:. e o m ovimento próprio rle cada suhespaço e as formas de 
sua art iculação no todo. Esse enfoque se impõe , pois a cada mo
men t o histórico as heranças dos períodos pa:sados também têm 
papel ativo na divisão t erritorial do trabalho atual. O movimento, 
no t erritóri o, do geral e do parti cular, tem de ser en tendido não 
ape nas hoje, como ontem . É assim que se podem explicar não 
a pe nas es e dado estatístico que são as diferença s regionais dos 
índices de urbaniznção, mas também dados estruturais, como as 
diferenças region ais de fonnn e:> de conteúdo da urbanização. 

Nas nreas pouco povoadas do Norte e do Cent ro-Oeste , a mo
de rnidade (re ferimo-nos, aqui, il modernidade posterior à segunda 
guerra mundia l) sf' implanta quase sobre o vazio e d ~sse mo.do 
quase não encontra o obstá cu lo rlas heranças. Essas arcas am
da se nrnn ti nham praticame nte p ré - m(~ cãni cas até tr inta anos 
atrá s. 

O Cent.ro-Oeste (e, mesmo , a Amazônia), apresenta-se como 
extremam ente receptivo aos novos fenômenos da urbanização, já 
que era pratiC'amente virgem, não possuindo infra-estrutu ra de 
monta nem outros investimentos fixos vindos do pas!->ado e que 
pudes;em dificultar n implantação de inovações. Pôd , nsr.;im , re
ceber uma infra-estrutura nova, totalme nte a serv iço dn u ma eco
nom ia moderna, j1í que em se t.orri tório eram pratil'nmen te au 
sente~ as marcas dos precedentes sistemas técnicos. DPsse m odo, 
RÍ o novo vai dar-se com mnior veloci<fade E' rentabilidade. E é 
por isso que o Centro-Oeste conhece uma taxa extl'etnarnente alta 
d e ur banização, podPndo nele se instalar, rle um a só vez, ~oda .ª 
materialidade l'onlemporânea indispensável a t1mfl economia exi 
gente <lc movimento. 

Na Amazônia legal, o ínclict- de urbanização passa de 28)'7~ 
em 1950 a 52 4'/r· em 1980 (L. O. Machado, 1983) e o número de 
núcleos urha~os duplica nes~e me>;mo período, subindo de 16!J 
para 340 (M. Miranda, 1985, p. m. 

A Região Centro-Oeste e, parlicularmente, Mato G_ros~o do Sul 
e Güiás distingue-se dn Amazônin pelo fa to da contmu1dndt es-
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pacial da ocupação, fei ta a part ir de capitais mais intensivos, com 
a presença de uma maior composição orgân ica e num subespaço 
onde a fluidez é maior. E na Amazônia houve. <lesrie o século 
passadQ, condições para a concentração da popu:laçã.o em poucos 
núcleos, exatamente em função da descontin tLidade e da raridade 
do povoamento.2 

O caso de Goiás é emblemáti co . Du rante praticamente quatro 
séculos é, do ponto de vista da produção, um verdadeiro espaço 
natural, ond e uma agricultura e uma pecuária exte nsi as são 
prat icadas, ao lado de um a atividade elementar ele m ineração. 
Da construção de Goi â nia, inaugurn.da nos anos :30, não se co
nhecem sistematicamente os efeitos dinâmi<:os. O novo urbano 
chega antes da modernização rural, da modernização dos trans
portes e do País , da modern ização elo consumo e, de modo mais 
ge ral, da modernização do País . Com a redescoberta do cerrado, 
graças à revolução científico-técnica, criam-se as condições locais 
pa ra uma agricultura m oderna, u m consumo diversi:fkado e, pa
ralelamente , uma nova etapa da urbanização, graças, também, 
ao equipamento moderno do País e à construção de Brasília, que 
podem se1· arrolados ent re as condições gerais do fenôm eno. (J.ra .. 

ças à s novas relações espaçQ/tem po, cigade médias relat ivam ente 
espaçadas (em co ntras te com áreãS"de velh a urba nização como o 
Nordeste ) se desen vol vem rfl pida mente, e, reforçada, Goiânia 
pode prete nder à condiçã o me>tropolitana, apesar de sua proximi
dade a Brasília. 

Outra é a realidade do Nordeste, onde um a estrutura fundiária 
hostil desde cedo a mai or di stri buição de renda, a m aior consumo 
e fl maior terciarização, ajudava a ma nter na pobreza milhões 
de pesso s , e impedia uma urba nização mais expressiva. Por isso, 
n introdu~ão de inovações m uteri uis e sociai s }ria encontrar gran
de resistência de um pa~sado cristalizado na sociedade e no es
paço, atrasando o processo de desen volvi mento. Um antigo po-

2 "A prcsea i,~a da pecuária em Muto Gros"!l n áo estimulou o desenvolvi cnto 
de uma densa malha de cidades e nem de gr::i ndes cidades. Assim, ao procurar 
lemb1 ar us cidades mato-grossense ·, no, vêm à memória pra t ícarn t' nle ap<'n as 
Campo Grande (294.000 habitantes), Cmahá (213 .000) e Corumbá (Hl.000), 4ue 
repre~cnta.ram 23,3% da população do es tado em 1980. Comparando (.1Jm o norte 
do Ilru~il, noti1mos que o e){tra Livismn vegeta l dominante (bonacha, Cf1 ~ tanh a 
etc.) l:1mbém não gerou uma vcrdadeirr1 ' de u rbana, mas du!:!S cidade,., ak n· 
çaram outro n!vel populacional: Belé m (9:N .OOO J e J\l anaus (635 000) que cm 19~0 
somaram 26,61/'c da população to ta l da á r ,,, .. (A Mamigonían, 1986, p. :.19, ;i,(,~u[j. 
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voamento, assentado sobre estruturas sociais arcaicas, atua como 
freio às mudanças sociais e econômicas, acarreta retardo da evo· 
lução téc nica e material e desacelera o processo de urbanização. 
E~ta é recentemente menos dinámica no Nordeste, se comparnda 
a outras áreas do País. 

,Já Q S udeste , mais "novo" que o Nordes te e mais "velho" que 
o Cen t ro-Oeste, co nsegue, a partir do primei ro momento da me
canização elo ter r itório , uma adaptação progressiva, eficiente aos 
interesses d o capital dominan te. Cada vez que há uma moderni
<lude, esta é encampada pela regi ão. A cidade de São Pau lo é um 
bom exempl o disso, pois constantemente abandona o passado, vol
ta-lhe perma nentemente as costas e, em contraposição, reco nstrói 
seu presente à imagem do presente hegemônico, o que lhe tem per
mitido, nos períodos recentes, uma desempenho econômico superior, 
companhado por taxas de crescimento urhano mui to elevadas. 

Ilêl, no Sudeste, significativa mecanização do espaço, desde R 

segunda m etade do século passado, ao serv iço da ex pansão eco
nômica, o que des de então contribui para uma divi são do trabalho' 
mais acentuada e gera uma tendência à urbanização. As levas 
de migra ntes europ eu s que aqui d esembarcavam, mediante suas 
aspirações de consumo, já t raziam ronsigo um estimulante a uma 
maior divisão do trabalh o nessa área, cuja incorpo rnçào econô
mica tardia, em relação à s demandas do s países indust riais, acata 
por si>r u ma vantagem. O fato de que a mecanização do espaço 
~e dá sobre um quase "vazio", criando o nouo técnico ;1 0 lado do 
novo econômico, é um outro acelerador da divisão do trnLalh o. 
T s~o vai ocorrer sobretudo no Estado de São Paulo onde, no longo 
do século , e ain da recen te rnenLe, foi possível arolher as novas e 
sucessivas modernizações. Essa permanente renovação técnica 
se rve como ba se material para permanente renovação da tcono
mia e do con texto social, ensejando uma divisão do trabalho cada 
vez mais ampliada e a aceleração correlativa do processo de ur
banização, cujos índice~ atuais no Sudeste são comparáveis, sen ào 
superiores, ao da maioria dos países da Europa Ocidental. 

Quanto à Grande Região Sul, reúne áreas de povoamento mais 
antigo, incorporadas à civilização mecânica desde fins do século 
passado e outras cuja inrorporação tardia à civilíznção técnica 
lh es permitiu um desenvolvimento urbano nmis rápido. Compa
re-se, por exemplo, a marcha da urbanização em um estado como 
o Paraná com o que se passou no Rio Grande <lo Sul. O eXF!mplo, 
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ali~i;;, mostra-no$ o perigo de nos atermos unicamente a grandc5 
unidaiie:-: tHritoriai:-:.. A proporção que reduzimos a e:::cala de no.s
;;a;: ob5ervaç-iies, vemos aparecer formas de evolução partic11lares. 
Por exemplo, no raso das áreas "vazias" cuja incorporaçf\O n ma
terialidade moderna é tn<1ÍS recente, não há como confundir si
tuaçõe:- comi) a <lo Mato ( ~rosso do Sul com a que se verifira na 
Amazônia. Nesta, a colonizaçi"í.o é mais descontínua, e mobiliza 
relativamente menos capitais e mais trabalho, enquanto no .Mnto 
Grosso do Sul a densidade maior da ocupação é acompanhR<la de 
maior densidade enpitalistü:a e técnica. faso ajudaria a expli<-ar 
o maior cle~envoh-imento urbano em Mato Grosso do Sul (e tam
bém em Mato Grosso. e Goiiis) onde, também, a prnsença de uma 
classe média urbana é mais notável. O 4trn há de comum a esses 
subespaços é o aparecimento de um processo vigoroso de urba
nízaçiio paralelamf)nte às novas vagas de povonmento e nisso es
~as áreai:; se distinguem do resto do País, onde, em relaçno "º 
povoamento, a urbanização (tio território e não npenas pontual) 
se verifica com atraso. 

' . 
Blü\SlL UHBANO E BRASIL AC;RÍCOLA E !\ÃO 
APENAS BRASIL URBANO E BRASl L RUHAL 

Quf' outras ínforênrías retirar da expan:::ão do meio téc· 
11ir11-n1~11Wico e da l:•>nseqüente divigüo do Pais em espaços dn 
r;1rio11alidade, espaçu;; inteligentes e espaços inl!ompletarnente 
h·rnidza<los. esp{(ÇtlS opacos? 

<;raças ;"1 cvolup'lo contemporânen da ernnomia e da sociedade 
<· rnnw rt•$ullado do r0.eeul.<' múvimf)11t.o de urbanizaç<'io e <le t~x
pa11s:io tüpitnlíst.::i no r.ampo, podemos ndmitir, de modo geral, 
que o território brasile.iro se encontra, hoje, grosseiramente re
pari ido l'tn dois grandes subtipos que agora vamos denominar de 
•'SfJ(t~·os a~ncolas e espaços urbanos. Utilizando, com um novo 
-.c11tido, a expressão re~ião, dm•mos qur. o esp<1ço total brasileiro 
,; ai ua hn(;ntc pni1~n('h1do por regiões agrir.olas e regiõe!' urbana~. 
S1111plr.!'ltnellte, n;\o mais :-e trataria dr. "regiõef'. rurais" e de "ci
dad(•s". 1 foj(>, :1~ r1igiões ngríC'olaf'. (e 11:-11> rurais) contem cídadf)s: 
.1.~ n·giún!.-- urhana~ contem ati\ idades rurais. N<t pre:,ente sít.ua
~··w ::;ocioeconômicn, a~ cidades preexistentes, na:; üreas de po
\'oamento 111:1ís 011 menos a11t 1;;0. devt:'m <s<laptar-st: ils deman<la:
do 111umlo rurnl ü da,; :1tividadfls ab'l·ícola!', no que refere tanto 
;10 c(mfiumo tb~ f:1??11lí~1~ quanto ao ronsu1110 prndutiv11, isto é, o 
«.:onsumo n:ig-ido pelas ;it j,·idades ngrícola::, ou agroindustriais. 
{-Jt1ant11 ;'1~ cid:1de:;, aquda._ t:ujas dimen~ões <.iio mai0res. uLilizam 
parti• do._ lcrri·ne._ ,·,rti•l::> dentro da aglomeraç<"w ou em suas pro
x1midad1>._ mm ati\'idade.-. .1~ríroln:; fn•qi.itrnt~mE-<nte modernas n 
!{randenwnte dP.-tin:-1da,.; ao ron;;tmio da n~,;pectiv;i população. A~ 
n·giiks mel ropnlit .1nas, ,,fit·iai:". ou 1k foi o, s;111 o m0lhor exe111plo 
desse f1·nó111f'110. Tí>n:111H1:--, dl'~!'~ modo, 111i prm1eiro caso, áreai:; 
:1;.:rir·ola,; ('11nt1•111\·l e.Jd.1df:.- :\\Lq:tmb,.; :·1!' ~ua::- Jt>mnnda::; e, no 
~·.·;..,'lmilo ('<1."0, fin·a~ rnrai~ ;1d;1ptad.1::: ;"t <lt·n1nn<l;-1$ urbanas. 

Trat.1-s1: ih~ um r·,:;qucm;1 ff'TaL IJ,, um J.1Jo, toda rid~1de dispõe 
d1: um frrmento lt•eal d1~ \ 11Lt. própri\• a ela mesmn. independente 
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de i mpu l~ões externas, aquela autonomia. urba na r eferida por Ma
xi milion Sorre e sem a qual não há cidade . (A partir de certo 
nível, a pcrmanênda da vida urbana não mais dependeria da 
atividade que lhe deu origem. ) Essa autonomia é garantida pelas 
ativ idades requeridas pela própria população urbana e cada vez 
m al:, também pelog fen ôm e nos de círculação . A autonomia tende 
a ser tanto mais forte quan to a cídadc é maior. 

De outro lado, a pro dução agrícola l·ealizada no interior dos 
limites metropolitanos ou urbano s pode ser objeto de um consumo 
não un icam e nte lora l. A gama de situações intermediárías entre 
as duas situações-t ipo aqu i sugeridas é, assim, muito grande e a 
promoção de um a cidade dependente do espaço agrícola à situação 
de verdadeira reg ião urbana é poss ível. O fenômeno, aliás, é ver
dadeiro já em muitas áreas e em muitas aglomerações granel ~
'J'ra t a-se de um a tendência historicamente veríncável , fundada 
na evolução atual da economia, da sociedade e do território. Pode
se, desde já, prever que essa tendência ganhará corpo e vaí ge
neralizar-se nos próximos decênios. 

Dois problemas, reai.s e de método, parecem impor-se. O pri
meiro é a diferença de situações entre, de um lado, as regiões 
economic m ,nte mais desenvolvidas do País (aquelas onde o meio 
técnico-cien ífico se afirma mais fortemente ) e, de outro , as re
giões deprim idas. Nes tas últimas, as demandas do mundo rural 
são qualitativamf'nte e qua ntitativamente menores, porque os ní
veis de ren rla são baixos e a modernízação agrícola é inexistente, 
P?nlual ou i ncomple ta, e , des se modo, a cidade preside a uma 
vida de relações que é ni11da próxima do tradicionaf, at ravés da 
conhecida dicotomia rural-urbana. No caso das regiões pioneirn -. 
fatos novos se instalam sobre áreas relativamente vazias . A im
plantação das inovnções se d:.~ com uma população relativa mente 
menor do que em out ras áreas onde a modernidade vem super
por-se a um fenôm eno anterior de .densidade. O tamanho ria po
pulaçào é, pois, u m fo to r a n ão desconsi<ierar, junto com o nível 
de sua renda e de su a dema nda. Mais uma vez, no enta nto, as 
situfl.\ões são muito varia das, o que, todavia, não impede de pro
por uma ge neralizaçã o. 

O outro problema é o de ~abe r a par ir de que tamanho urbano 
pode-se falar em regiãn urbana . O caso :ts regiões metropolitan as 
é o ex emplo l imite. ~ão áreas onde diver:ias "cidades" interagem 
com gra nde freqü -nci a e intensidade, a partir de uma interde-
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}H'ndêncía funcional baseada na unidade das infra-~.struturas ur
banas e nas possibilidades que esse foto ncHrreta para um divisão 
do trnbalho interna bem mn.is acentuada que em outras áreai.. 
É por isso que com razão se admite que o Brasil tem muito mais 
regiões metropolitanas que as nove da classificação oficial. Para 
tirar só num exem plo, Brasília merrce, de ht\ muito, participar 
rie:-;sa d asse. Mas as r egi ões metropolitanas apenas constituem 
o nível superíor dessas regiõe.~ urbanas: qual seria o l im ite infe
rior? Podemos, grosseframcnte, propor o limite dos 200.000 ha
bitantes, o qu e h oje daria ao País alr:,rumas dezenas de regiões 
urbanos. A questão, porém, dificilmente poderá ter resposta me
rr111wntP quantitativa e as diferenças de desenvnl imento regional 
terão também influência na rlefin içfio do fenômeno. 

Se areitas as premissas com que estarnos trabalhando, isso 
C'Cluivaleria a adm iti r u ma a lte rnativa par:1 a corrente rlivisão 
r !-obn·tudo estatística e admi n i~trativa) do P ais em are as urbanas 
e :írnas rnrais. Haveri a, então, u m Brasil Urbano e um Brasil 
l\grimfo, em que o critér io de dist.inçao seria dl!Vido muito mais 
no tipo de relações r ea lizadas sobre os respectivos subespaços. 
Ntío rn n1 s se trata.r ia de um Brasil das cidades oposto a um Bras il 
tural. 

No Bras il agrícola, há tendência a quP a á rea de exportação, 
isto é, de produção qu e procura um mertado dista nte, seria, so
hrt!tudo, a área rurnl, e isso tanto mais quanto i:I agricultura re
i:.,'Íonal seja moderna. No I3rnsil urbano, a rea "de exportação" 
seria tanto a rural quanto n urbana, mas sobretudo a urbana. É 
l·vident.e, porém , que tan to mais importante a região urbana, tan~ 
to mais forte nela será a divisão interna do trabalho , com os di
versos nudeos que a compõem vendendo un~ aos ou tr os bens ín-
lí!rmediários e finais. · 

A n!giào urbana t em sua unidadt· dl.'vida ,.;ohretu do à inter -re
lação das atividades de fabricapi.o ou tc,rriárins t•ncontrad8s em 
~eu respectivo tenitório, às quais u ativiclndc agrícola xístente 
preferentemente se relaciona. A f"l?JÚ<lo agr i"cofo te m sua u nidade 
d<'vída à inter-relação en tre mundo ru ral e mundo urbano, re 
presentado este por cidndcs que nlirig-am atividades diretamente 
ligadas às ativldades agrícolas circundantes e que dependem, se
gundo grous diversos, dessas atividadt>:; . Js:-;o, n at.L1ral rnen te, nào 
exclui uma hierarquia de n~spost ª" 11 11 sistema urbano regio nal. 
Aliás, todas as cidades (e regiões urbunas) do sistema ur bano 
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nacional sP.o, de uma forma ou de outra, interessadas pela ativi
dade rural, às quais se ligam segundo diversos níveis de inter
relação e de controle. 

Mas nas regiões agrícolas é o campo que, sobretudo, cornanrla 
a vida econômica e soci al do sistema urbano (sobretudo nos níveis 
inforiores da escala) enquanto nas regiões urbanas são as ativi
dades secundárias e terciári as que têm esse papel. 

Essa subdivisão do País em um Brasil Urbano e um Brasil 
Agrícola somente tem validade como generalização, não prescin
dindo, desse modo , de análise m a is a profundada, ainda por fazer, 
das especificidades dos diversos subespaços. 

8, 

URBANIZAÇÃO CONCENTRADA 
E METROPOLIZÀÇÃO 

,J.,;..ci ,..,>.~"'~..-. õr l•~O. 
J,., ·~~ '«=' <"..o..!I .r~ • ·l- •• \. ~' .\ 

\).; f f" 6o l •U' ,14 ,: • ..-.: 

A partir dos anos 70, o processo de urbanização alcan~~a 
11ovo patamar, tanto do ponto de vista quantitativo, quanto do 
ponto de vista g!la]jtativo. Desde a revolução ur ana brasileira, 
consecutiva à revolução demográfica dos anos 50, tivemos, pri
meiro, uma urbanização agl omerada, com o aumento nQ número 
- e da população respectivã-=- d'õs núcleos com mais de 20.000 
habitantes e, em seguida, uma y.rbaniza ão cQ_ncentrada, com a 
multiplicação ele cidade, dP tamanho intermédio, para alcançar
mos, depois, o est<ígjo da metropolização,. ~:om o Huir11:nto consi· 
derável do número de cidades milionárias e de grandes cidades 
médias (em torno do meio milhão de habitantes). 

Aglomemções com mais de 20.000 babHantes 

É a partir dos anos 50 que se nota mais francamenle uma 
tendência à aglomeração da população e da urbaniza~~üo. Os nú
cleos com mais de 20.000 habitantes vêem crescer sua participa
ção no ronjunto da população brasileira, passa.n do de poueo menos 
de lfi%, do total em E)40 para qu ase o dobro (28,439é) em 1960 
paru constituir mais de metade (511/c) dri populs.ç:ão em 1980. Es
ses mesmos nú leos com mais dP. 20.000 h a bitant.P.s nmniam qua
se metade (47,7%) da população urbana em 1940, mais de três 
quinlos (63,64%) em HJ60 e mais de t rês quartos (75,48%>) em 
1980. Mas as realidades regionais são diferentes e o peso relativo 
dessas aglomerações na população total e na população urbana 
de cada região sP.o um reflexo da história pas::;ada e recente de 
cada uma delas. 

fjO 
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.<\(;J,t>MI·:HAÇÜE:-; (CIDADES E VlLAS) COM MA.IS DE 20.000 HAIHTANTI·:....; 
NA llATA IJOS Rl::CI-:N::>EAMl::NT08 c:F.:RAlS 

População total 
% sobrC' a }X)pulação % sobre (t populn(il<> 

total dn Brasil u.rhan(t do nravi/ 

1940 6.1:11 935 14,93 47,71 

1950 10.845.971 20,88 57,74 

1960 19.922.252 28,4:! 63,64 
1970 37.398.842 40,15 71,80 

1980 60.715 403 51 00 75,48 

PARTI:: rlELATIVA nos A(;[.!l].!f.:l'lADO::> URBANO.S (CIDADES E \'IL:\SI 
COM MAIS DE 20.000 HABiTANTES NA POPUT,A~:ÃO 1'01'1\l. BRi\SlLEJK\ 

1940 1960 1980 --
13rasil 14,9:l 28,43 51,00 

Norte 15,77 22,11 36,90 

Nordeste 8,58 16,45 31,71 

Sudeste 21,96 41,92 69,:l9 

Sul 11,08 20,85 42,88 

CcmtrO·ÜHSLH 1 85 14 12 1!'.!'17 

l'Al{'J'E RE:LAT!VA DOS ,\GLO:'llEHAOOS COM l\IATS DE 20.000 
llA[3]TANTBS S(l[ll<E A POl'ULA\ÃO \ 'l<HA.~A TOTAL 

1940 1960 1980 

Brasil 47,7 l 63,64 75,48 

Norte 57,05 59,15 71,38 

Nordeste 36,59 48,54 62,H!i 

Surkste 55,57 73,54 83,80 

Sul 39,87 56,20 68,72 

Cenlro·Ovsl~ H,:'>1 41 25 67 27 

Cabe, todavia. lêvn11tar urna questão: podemos dassiticar as 
cidades com mais de 20.UOO habitantes ~·orno médias'! Um dos 
problemas que se aprt>:'entam nas ciencias humanas é o cio U!'n 

e intcrpreta\'iio das .,.érit·~ estatísticas. pois o número, em mo
mentos <fü;tintos. pos:'ui 'igniti•:ado diferentl?. Nes~c ;;entido, ~:.; 
série~ est.ah::;tica;; ~;i.o m1r:1gtn!>. O quP cham<iv:imoi- di> cirhcl1~ 
média em 1940/50, naturalmt·ritl? núo é n cidadP méclia dn,.. anos 
]!170/BO. ~o primeiro momenl!•, uma cidadl? com nrni$ dê :.W ODO 
haliit;intes poderia ser tlass1firnda rnmo média, mas, hoJ•:. JJUra 
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ser cidade média uma aglomeração deve ter população em torno 
<los 100.000 habitantes ... Isto não invalida o uso de quadros es
tatísticos, mas sugere cautela em sua interpretação. 

Tomando como baf.e fha de comparação os 501 rentros urbanos 
que tínl1am mais de 20.000 habitantes em 1980. Françoi~ E. .J. 
de Bremaeker (1986, p. 280) assim nos descreve o crescimento 
da sua importância relativa: "Em 1950, estes 50 l centros urbanos 
dr.tinham 13,6 milhões de habitantes, que constitufam 72,ôo/o da 
população urbana brasíle'ira e 16,3% da população total. Em 1!)1)9, 
rnntinham 23,5 milhões de habitantes, que representavam n,5% 
da população urbana e 33,1% da população total. Em H)70, já 
retinham 40,3 milhões de habitantes que constítuiam 76,2% da 
população urbana e 42,6% da população total. Finalmente, em 
1980, estes 501 centros urbanos alcançavam a marca de 62,5 mi
lhões de habitantes, que correspondiam a 76,:i% da população 
urbana e a 51,6% da população brasileirn".1 

A população vivendo em núcleos com mais de 20.000 habitantes 
aumenta 4,58 vezes entre 1950 e 1980, passand() de 13.640.237 
para 62.543.148 pessoas, crescendo, pois, em cerca de 49.000.000 
ele habitantes. C()mo, nesse período, a população urbana total 
creP.ce um pouco mais de 63.000.000 de pessoas, seguc-sü que, de 
ca<la cem novos urbanos, 77 se encontravam em cidades e vilas 
c()n1 mais de 20.000 hahitantes e apenas 23 em localidade:-; me· 
110res. Enquant() a população destn:: últimas é multiplica1la por 
~. 78 entre 1950 e 1980, a dos núcleos maiores de ~0.000 habi
tantes o é por 4,58. 

A população urbana das aglomerações com mais de 20.000 ha
b)tantes cresce mais depressa que a popula\·ão total e que u po
pulação urbana do País, e o mesmo fenômeno ~1mbém se verifica 
em escala regional. Considerando-se as cinco nran<lcs Regiões 
em que o território nacional estii dividido,. o incremento maior 
no~ decênios 60~ 70 e 70-80 se verifica no Norte e no Centro-Oeste, 
reP.fH't·tivaml'nte. Esta última, aliás, conhecia, entre 1950 e 1960, 
creP.cimento espetacular <la populaçüo residente nos núcleos maio
res de 20.000 habitantes, conforme nos indica o quadro a seguir. 

1 Considenirlos os 501 centros urbanos que tinham mais de 20.000 habitaut.es 
cm 1980, essas aglomeraç6es constituíam mais de três quartos da população ur
bana total do Pais e mais de metade da população wtal. 8ram, portanto, 7,4% 
do total dos núcleos populacionais brasileira!;, já que estes, em 1980, eram em 
número de 8.078 (a.991 cidades e 4.084 vilas}. 
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ÍNDJCF. Dt: 1 'CHEMJ•,NTO DA l'OPOl.AÇAO DA~ AC:L<>:-.tERAÇÕE0 
LíltBAi"fAS (CIDADFB F. VILAR) COM MAl!:i [)E 20.000 HAll!TAN'fES 

1980-70 1970-60 1960-50 
-· 

Ilra~il 1,62 1,87 1,83 

N<Hlc 1,\)8 1,93 1,66 

Norde~t c 1,59 1,89 1,70 

S udeste 1,53 1,82 1,79 

Sul 1,81 !,84 2,27 

Cen tro-Oeste 2 46 1,87 4 21 

A difu são do fenômeno foi rel ativamente maior que a média 
nacional no Centro-Oeste, no Sul e no Norte <J menor que e~::a 
média no Nordeste2 e no Leste. Tomando romo base os dados do 
recenseamenta de 1980, o resul tado da co mparação entre os rit
mos regi onais é diferente conforme to memos como ponto de par
tida os anos de 1950, 1960 ou 1970. Mas, em todos os casos, é no 
Centro-Oest e onde se registra o ma íor mcremento, enquanto o lugar · 
seguinte varia confo1111 e o período considerado. Se levarmos em cnn
t..a wdos os t rínt..a anos en trn 1950 e 1980, é a0 Sul que cabe 0 índice 
maior, ainda que seguido de muito perto pelo Norte. Mas se tnmar
rnos em conta 1960-70 ou 1!)70-80, o Nort.e rno:::tra nm avanço con
si derável sobre o Sul. QuHnt..o ao Nordeste, seus índices de incre
mentü são ligeiramente mrmores que os do Sudeste, exc to entre 
1970 e 1980. quando é o contr, rio que se verifica. 

Mas a com paração do vol ume demográfico rorrespondent e às 
diversas Grandes Regiões, durante o período 1950- U.180, revcln 
a grande concentração dos r espectivos efetivos no Sudeste, segui 
do, de muito longe, pelo N ordeste e o Sul, ao passo <1ue ao Cen · 
iro-Oeste e ao Norte apena,,; cabem fatias relath'amente reduzi
das. Ainda que sua purt icipação seja decrescen te, 11os ültimo!' 
quatro recen seame!lt,os 0950, 1960, 1970 e 19 0), l'erca de 60% 
da popul açã o residente nos cen tros maiore.o: cfo 20 .000 habitantes 
se encontram no Sudeste. 

Se é ver dade que o S u deste vê baixar su a µar ticipa1i\o relativa, 
a lição dos números ahf'olutos é reve ladora. A mudança e1;pet..'1.-

2 Uma ilustração do fenômeno de difusão territ.orial e da tendência à urba ui
iação concentrada, no pertodll 194ll - l980, <e du.d~. para o E st.ado dH Hahi .J., por 
Si lva e Silva, 1987 . O: centros com mai~ ele 20.000 habita nl<~~ p11 s~:1 d u m apenas 
em 1940 a oito em 1H60 e 29 em l O. Havia somente um mm m ais de 100.000 
hal:>ítantes em 1940, a capital do cslado, C' "âo 4uatm cm 1980. 

~-

' 
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cu lar dos índices relativos ao Centro-Oeste significa. no período 
1970-1980, um crescimento de cerca de 1.900.000 moradores em 
núcl.eos com mais de 20.000 h abi ta ntes. Xo Norte, esse incremen
to é da ordem de l.000.000. Mas no Sudeste, ele é de mais de 
12.000. 000 de pes oas. Considerand o o período 1950-1980, os ní
' eis sãa: cerca de 3. 300.000 e de 1.800.000 para o Centro-Oeste 
e o Norte, respecti vam ente, enquanto no Sudeste o inrremento 
respectivo é de 28 .000.000. 

Cidades com mais de 100.000 habitantes 

O número das aglome raçõe onde a poµ ulaçà o ult rapfts, a os 
100. 000 h a b itante s não pára de cres •er, c1 in fo n ne in dicado na 
tabela seguinte. 

l'\Úr-.lE RO DE LOCALIDADES, SEC 'DO TAMANH O, NO 1\NO DOS 
.RECENSEAM E NTOS DE 1940, 19!10, 1960, 1970 E l980 

1940 1950 1960 1970 19HO 

Entre 100.000 e 
200.000 hab. 11 15 '28 6(} 95 

Entf'e 200 .000 e 
500.000 hab. 5 9 ll 19 33 

M"is de 500 .000 
hnb. 2 3 G 9 l4 

Tütal com mais de 
100 .000 h ab. 18 '2 7 45 8A 142 

Torrn.Hla::> em conjunto , as 1tglmn cr~1çc"íe:s t·om mais de 100. 000 
habita ntes, raras em l~H O - quando er:u 11 apenas Ut!Zoiü> _em 
todo o Pai~ - vêem os ' u núme1·0 aurnen iau0 no~ recr.n seame.ntos 
segui nle$, alcançando li\ 2 E:m l ~~O. Ern 1991, 183 munid pios __ 
C'OnLnvam com mais de 100. 00 habitantes. A partir do ;, anos 70 , 
purece ser es1;e (100.000) o patamar nece::;sürio para a id entifi- ' 
cnçiío <le cidades medias c>tll boa parte do território nacj or)a l . A , 
expan. úo e a diversificaçào do consumo, a elevação dos níveis de 
renda e a difusão do s tl'ansportes modernos, junto a urna divisão 
do trnhalh o mais acentuada, fazem com (jue as funções de centro 
regi onal p:Hsc m a exigir maiores níveis <le concentração demo
grafica e dr ati vidade . Somente nas áreas m1us atrasadas é que 
tais funções são exercidas por núcleos menores. 
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As lócalidades com mais de 100.000 e menos de 200.000 ha
bitantes viram o seu número multiplicado por quase nove entre 
1940 e 1980, passando de onze para 95. Aquelas com população 
entre 200.000 e 500.000 habitantes tri plicaram seu número entre 
1960 e 1980: eram onze em 1960 e são 33 em 1980. As cidades 
co~1 mais de meio milhão de habitantes eram somente duas em 
1940 e somam catorze em 1980. 

Em 1940, sete úos onze núcleos entre 100.000 e 200.000 ha
bitantes estavam no Sudeste e no Sul. Em 1980, o Sudeste con
taxa com 67 dos 95 núcleos desse tamanho. Em 1940, dos cinco 
núcleos entre 200.000 e 500.000 moradores, três estavam no Su
deste ; em 1980, para nm total de 33, o Sudeste e o Sul abrigavam 
dezoito. 

A parte que corresponde às duas regiões mai s desenvolvidas 
aumenta entre 1940 e 1950, quanto às aglomerações entre 
100.000 e 200.000 habitantes, e dimi nui para os núcleos maíores. 
E, ta mbém, relevan te assinalar que, em 1940, apenas nove esta
d os dispunham de cidades com popul · ç- o entre 100.000 e 200.000 
moradores; em 1980, elas existem em 26 unidades da Federação 
(onze em 1950; <lezessete em 1960; 21 em 1970). Tomando-se as 
localidades com entre 200.000 e 500.000 h abitantes, elas estavam 
presentes em apenas cinco estados em 1940 e se encontra m em 
1980 em dezenove estados (oito em 1950, nove em 1960 , quinze 
em 1970). 

Quanto aos núcl eo ~ maío re. de 500.000 habita nt es, apenas doi s 
em 1940, são e les catorze em 1980. Naquele ano , ambos estavam 
no Sudeste, mas dos presentes em 1980 o Sudeste contava com 
cin co, o Sul co111 doi s, os ou tr s sele estando em outras regiões. 
No to tal , esses nucl eos represen tavam 7.7% da população brasi 
leira em 1940, m:1s ão 31,5% desse total em 1980. Ele~ estavam 
presentes em penas dois estad os em 1940 e em 1980 estão treze 
(três estados eni Hl50, sei!'; em 1960 e nove em 1970). 

Cidades milionárias 

As cidades miiionárias, 4ue eram duas em 1960 (São Patilo e 
Rio de Janeiro) são cinco em 1970, dez em 1980 e doze em 1991. 
Esses nú meros ganham maior significação. se nos lem bra rmos dP
que em 1872 a soma da pupubção das dez maiores cidades bra
sil eiras não eh gava a 1.000.000 de habitantes, reunindo apenas 

j_,. ri • 
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815. 729 ... Esta é a nova realidade da macrourbanização ou da 
metropolízação. Mas se levarmos em consideraçáo as aglomera
~ões ou quase-conurbações que beiram essa. cifra, seu número será 
consideravelmente aumentudo. A palavrn metrópole e, wdavia, 
timid1:Unente utílízada no Brasil, quando as novas realídades da 
mundialização ampliam o pro~esso de sua criação como "o locus 
por excelencia das relações soc1aís e econômicas" (W. Panizzi, 
1990, p. 51-52). Nesse sentido, é legítima a preocupação de Celso 
Lamparelli (1990, p. 56) quando lamenta que continuemos "in
sistindo em refe rências que já n.ão lluminam suficientemente a 
problemática das transformações vividas ultimamente pelo es
pa\o". 

O fenômeno de mctropoh znção vai muito além da denominação \ 
legal. Segundo esta, o País conta com nove Regiões Metropolita
nas: Belém, Fortaleza, Reci~·, Salvador, Dclo Horizonte, Hio de 
Janeiro, São Pau]o, Curitiba e Porto Alegn:, criadas por lei para 
atendeT a critérios certamente válidos, de um ponto de vistn ofi
cial, à época de sua fundação. Hoje, na verdade, a elas se podem' 
acrescentar outras "reg!.Õ.!3s urbanas", que mereceriam idêntica 
nomenclaturn. A pr1meirn delas é Brasília, com suas cidades sa
télites, exaustivamente esludadas por Aldo Puvianí (1 88), entre 
outrns. O mesmo se pode di:ter dos conjunt os ur bano comandados 
por Campinas e por Sant.os - a 1nenos que se queira integrar 
estes dois Ultimos numa entidade territorial 4ue Maria Ad élia 
de Souza (1978, p. 25) já denominava de m,ilcromet rópole paulista 
desde os anos- 70. As cidades qu e, no norte do Paraná, têm funções 
interdependentes, facilitadas peJa. proximidade e fluidez dos 
transportes, também aspiram tl nrnsrnu classificação como me
trópole (M. C. Linardi , HHl'l) . A verdade, 1tliás, se co11siderarmos 
também as aglomeraçõe5 milio nárias, ou perto de sê-l o, pelo me
nos Manaus e Goiânia .i<í se in clu iriam 11essa lista. Segundo J. 
R. Langenbuch (1971, p. 1), que escrevia isso há mais de vinle 
anos, "( .. . ) a metrópolE' constitui um tipo e!'pecial de cidad , que 
!'e distingue das menores uão apenas por l>Ull dime nsão, mas por 
uma séTie de fatos, quer ele natureza quantitativa, qut>r de na
tureza qualitativa". 
• As atuais Regiões Metropolitanas têm como pontos comuns 
dois elementos essenciais: a) são formadas por maic; de um 1~u
nicípio, mm o mun icípio núcle~- que lhes dt\ o nome - repre
sentando uma área hem maio~ que < s denta~; b) são objeto de 
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programas especiais, levados adiante por organismos reg ionais 
especialmente criados, com a utilização de normas e de recursos 
em boa parte federais. São, na verdade, regiões de planejamento, 
onde, todavia, o que é feito não atende à problemática gernl da 
áren, limitando-se a aspectos setoriais. A socializaçã o capitalista 
fovorecicia pelo poder público n s~as áreas metropolitanas é acom
panhada por uma expans:fo periférica, que inclui a criação ele 
Direitos Jndustriais explícitos e nnplícitos, e pel a concentração 
geográfica dos serviços de i 11teresse coletivo. 

A popula~·ão das nove Regiões Metropolit anas quase dobra. eu s 
porcentuais em relação à pop u laçào total, entre 1940 e 1980. 

l'AHn: IJAS HE aõ.1<;.s M~:TROPOLJTANAS 
NO TO'l'AL DA POPULAÇÃO BHASILEIRA 

1940 \4 ,98% 

1950 17,%% 

1960 21,72% 
1970 :.!5,58% 

1980 28 93'7c 

Do crescimento dn população total do Brasil, parcela conside
nivel vai insLalar-se nas Regiões M~tropolitanas, e es. a porcela 
é crescente ciesde 1950. 

.l 940-J 95 0 

1950-1960 

1960- Hl70 

1970-1980 

População que se insta.la nas '7t diJ aumento da população 
l nacional que se instala nas l " gi.Jc.< Mel rf'p olii<Hui.> 

_____ .....:fl:.:1:..<:·gc::ú::.:..3<·.:._~ Metrl)politci~ 

;3 O.'.i2.fl0 28,75 

5 .~li)~' 919 32,62 

8.5%.X7<l 37,46 

1 \.259 .743 43 37 

A parte desse incremento que vai à Região Metropolitana de 
Sào Paulo é dominante> e ae:,,cente (respec:ti\ amente 10 31 % , ' 
11,42%, 14,64% e 17,73".:~). Somente para o período de 1970-1980, 
as periforia:s de São Paulo e Rio de Janeiro absorvem 11,61.c,c do 
incremento demografico do Pai~ . enquanto os municípios-ce11tro re
coU1em 13,97%. Em outras palavras, as aglomeraçõ<'S de S:'io Paulo 
e do Rio de Janeiro sào respo t1~íveis pela absot·ção de mais de um 
quarto do incremento Lotai da >opulação brasilPira nesse decênio. 

1 
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Desde o decênio 1940-1 9fi0 que, em números absolutos, o in· 
cremento demográfico dn Região Metropolitana de São Paulo vem 
sendo maior que o correspo ndente à Região Metropolitnna do Rio 
de Janeiro. O mesmo se verifica quanto aos respectivos municí
pios-núcleo. Mas o incremento de população dos municípios pe
riféricos de São Paulo somente u ltrapassa, e m números absolutos, 
0 da Região Met ropolitano. do Rio de Janeirn a pnrtir do decênio 
1960-1970. 

Comparando o total da pop ulação migrante com a parcela che
gada nos últimos cinco nnos, segundo os dados do Censo Oemo
gn\fíco de 1970, pode-se concluir que a força ut.rativa da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro foi menor que a de São Paulo 
ou Belo Hor1zont.e. 

P< li'! li.AÇÃO MI GRANTE 
T EM!'O UI:; HESJ()F;NCIA NO ATUAL DOM ICÍLIO 

Mmos ~ três /)() três 11 cinco 
a11os % anos % 

Rio de Janeiro 19, 1 12,0 

São Paulo 22, l 13,3 

Belo Horizonte 23 5 16 3 

Na Regii'io Metropoli tana do Rio de Janeiro, 5:3 ,2"/c das pessoas 
contadas como migrantes lá e tavam há mais de onze anos. O 
incremento da população da aglomeração pauli~tana entre 1970 
e 1980 é hem maior que o da populaç:'io lluminense entre 1960 
e 1980. Já no dect>nio anterior (1960-1!170), a Regi ão :\1ctropoli
tana de São Paulo crescia quase uma vez e mei1:1 mais que a do 
Rio de Janeiro. Na re1:1lidade , o aumento dn população paulistana 
em 1960-1970 jguala o da Região Metropolitana do Rio de .Janeiro 
entre 1950 ~) 1970. l h1 mudança do ritmo considerável entre a s 
duas maiores aglo meraçõ'es do País a parti?· de HJ50, com ace
leração do: ganhos demográficos na Regi fw Metropolitana de São 
Paulo. Esta absorve quase 40% do increme nto total das Regi õe::; 
Metropolit<'tnas entre J 960 e 1970 e mnis de -10% entre 1970 e 
1980. 

Há, pois, paralelamente amplificaç:'i.o do fenómeno de urbani
zação, tendl>ncin à metrnpolizaçào, mas pntrí.' as metropolti s é à 
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maior delas que c:abe a piu cela m aior de novos habitantes, so
bretudo no ú ltimo de cênio intercensi tário.3 

Entre 1970 e 1980, a Região Metropolitan a de Sào Paulo aco
lheu 3.351.600 imigra ntes e a do Rio de J a nejro I.:337.600. Essas 
duas áreRs a bsorvia m, sozjnhas, úm elevado porcen tu al do total 
de 7.881.400 imigra ntes absorvido pela s nov~ Regiões Metropo
li tanas do País. E ste movim ento e de tal monta que, apesar da 
gra nde campunha de propagandR empreendido. pelo Estado em 
favo r da colonização do N or te, que em dez anos moviment ou um 
contingen te de 2.000.000 de pessoas para essa região, essa mi 
gração nã o é co mparável à. que se dirigiu para as Regiõe Me
tropolita.n as. Como vem os , a pe nns a Região MeLropol itana do Rio 
de J a nei ro recebe, no me~Hno período, contingente igual de pes
soas, a o pa~so qu e n Grande São Paulo acolhe o dobro. Mas as 
m igrações düslanchadas, num primeiro momento, após a segunda 
(;llerra , vêem s eu movimento acelerado a partir do "milagre eco
nôm ico" e tendem a buscar tanto a s regiões metropolitanas quan 
to as cid ades intermediárias. 

Conform e havíam os lembrado em nossa Comunicação à reu
nião da AN PUR-IPPUR sobre _:Macro-Urba nizaçno: Periodi za_ção 
e Recor te Espacial" (M. Santos, 1989J, o fenôm eno de macro ur
_!Janizaçào e metropo lízaçáo ganhou, llil. ultimas duas décadas , 
impor tàn ria fundamental: cone ntr, \·ii.o da popula«ão e da pobre
za, co ntemporãncn da rarefo~'ào rurnl e da dispersão geográfica 
clns clas:::.e :::. medias; concentração dns atividarle::. relac ionais m o
dernas, cont~mporúnea da dispersüo geográfica du p rodução físi
ca; localiza~·â (> privilegiada da cri se de aju. tamento às m udanças 
na di vi ã o internacionaJ de trabalho P às suas reperrnssões in
ternas, o que inclui a cri se fisca l; "involução metropolitana", com 
a coexistência de a tividades com divel'sos n íveis de ca pital , tec-

:1 "A urbanização do Brasil implicou numa elevada concenlração geográfica 
de C1tivida des e população. Os dado~ de 1980 mm;tram c\aramcnl.c que n·'io se 
trata apcnaF. do cre,;cimcnt n dns <~reas rnc:Lropolitanas dos grandes centros na· 
cionais e regionais. Entre 1970 e 1980, o 13r sil experimentou u m crescimento 
anua l da ordem de 2,5%, cnquanw a área Jll(•t rupolitana ele Curitiba cre~ceu 
:í .8% ao ano, a d<' Be lo Horiw nlc 4 ,5%, a de .: e. Paulo 4,4':<• ; mas, no Estado de 
Sao Paulo, por <''<Cmplo, u~ laxas m1.1i ~ clev.tdas de cr •scimenl.o populacional no 
decê nio pertence m a aglomC'raÇc'\C' s lrrha ttlil' mmo mcrica na (7,4%), Campinas 
(6,6%), São J osé dos Campos-.Jaeareí (6,3%), Jundi 11f (5,2%), todas localizadas no 
chamado 'entorno' da região metropolitana de ~' o Pu lo" (Pedro C~ í g ·r, set 1985, 
P· 2}. 
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nologia, rganização e trabalho; mnior centra lização da irradiação 
ideológi ca, com a concentração dos meio s de difusão da s idt'\ias, 
mensagens e orde n!- ; <"on:; t rução de um a ma terialidade adequada 
à realização de objetivos econôm it·os e sociocullurn is e com im
pacto causal sobre o conj unto dos demais vetores. 

O fato metropolitano se apresenta como uma totalidade menor 
dentro da totalidadl' maior, constituída pela íonnação social na
ciona l : só as aglomerações urlmnas com certo nfvel de complex i
dade podem ser consideradas como tota lidades, o que não cnhe 
aos out ros tipos de for mações rebrionais. As metrópoles podem, 
desse modo, ser a nalisada:; segundo um critério si1>têmico, desde 
que a percepção das variáveis constitutivas seja a lcançada. Um 
est udo substantivo pode, de. Re modo, i:.er bu&cado, o que, nliás, 
se impõe, caso se deseje rea lmente c.onheccr o fenôm en o e chegar 
a propor soluções. O en foque de pl anejame nto não pode :>er au 
tôn omo, mas subordinado ao conh ecimento intrín seco da reali da
de global. 

A maforía dos est udos metro pol it.n nos no Brasil é marcnd n po r 
preocupações adjetivas e visõPs de detalhe. Isso se deve, em gran
de parte , a dois fatores interliga<los : 1) tais estu dos com eçara m, 
no País, eom objeti vos de um planejame nto limi tado e re~tTiliv o 
e estivera m mais prPocu pados em obter uma defi nição formal que 
me~mo materi al, isto é, de conleüdo , do fen ômeno nrntropo lita no; 
2) e ses estudos t ívüram prosseguimento para dar r1~sposta a 
questões tópicas (casa, t rnnsporte ... ) e fo ram pt!sadam ente in
fl uenciados, nes. a direção, pelas agencias financiad oras, nacio
nais e estrangeiras, sem que u nivC'rsídadf's e oq~ãos de pesquisa 
qu ís1?sscm ou pudPssem rever t<'r !;Sse rumo . O resultado foi o 
empobrecimento da pesquisa urbana sobre as metrópoles, tornada 
rep etitiva e monocórdia, e, afirnll, praticamente esvaziada. A pe:;
quisa vai parn um lado, a realidade aponta para out ro. 

Urge reverte r esse quadro para que os estudo:c' metropoli tanos 
brasileiros reto mf!m , em diversos níve is, a busca de in terpretações 
globais, com base na,_ realidades do pre!'ente, o que supõe o co
nh ecimento do período h is tór ico nt u nl - o p~ríodo técnico-cien
tífi co - e suas r epercussões sohre n sociedade e o ter r itório. Essa 
linha de reflexões aponta para dois outro~ a pectos do fenômeno 
- a desmetropolizaçà o o a dissoluçao da metrópole nacional. 
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9. 

TENDÊNCIA À DESMETROPOLIZAÇÃO? 

Os me!';mos números que revelam um processo de me 
tropolização prestam-se a outra interpretação desde que demos 
prioridade ao processo de macrourbanização. Levando em conta 
uma dest\gregaçào maior da população urbana segundo o tmna
nho dos aglomerados, pode levar-nos à conclusão de que, parale
lamente ao crescimento cumulativo das maiores cidades do Pais, 
estaria havendo um fenômeno de desmetropoliza<;ão, definida 
como a repartição com out ros grandes núcleos de novos contin
gentes de população urbana. Não se trataria, aqui , da reprodução 
do fenômeno de desurbanizaçâo , encontrado em países do Pri
meiro Mundo e que os eternos repetidores de t eorias inadequadas 
a esta parte do globo estão agora, desesperadamente, buscando 

encontrar também aqui 1• 
Consideremos sete cla sses de núcleos: 20.000 a 50. 000 habi

tantes; 50.000 a 100.000; 100.000 a 200.000; 200 .000 a 500.000; 
500.000 a L000.000; 1.000.000 a 2.000.000; mais de 2.000.000 de 
habiLant.es. Ao longo dos três decênio. entre 1950 e 1980, a parte 
que cabe, na população urbana total, a cada qnal dessas classes 
urbanas, varia. Mas, se nos seis primeiros casos essa variação 
grosso nwdo é positiva , somente se verifica illrn inuição do res
pectivo porcentual entre as locali dades com mais de 2.000.000 de 
habitantes. Essas aglomerações bimilionárias representavam 
32,07% da população dos núcleos maior es de 20.000 h;;1bitantes 
-m 1950 e 21,75% em 1980. Mas, se levarmos em conta apenas 
o perfodo 1970-80, há também rP.duçao rios porcen Luais relativos 

1 A prn pó~ il11 da de'lurbnni ·rnç;'io. nm hom l' s tudo tcórico.cmpfrico é o de 
Ciu~ Pfl ll m a~teis ( J 986) a propó~ilo dt1 H rilit1. Quanto a o::< f·: o; tados Unidos 
ve r , e ntre o\ltrns . o (,.ab olho de ,Jn~é Alkndt· !,a nda (lfl8[l) sobre a migraç~o 
d" tttl vid de<; e Cll llÍl ní.ca~ para c c nlro:' mc-non>, _ f\.hil.os o ulro:-'' lrab fl lhÓ'ó vê m 
sendo p _uh\intdo~ cin l1,rno d cs:<C- lema, na fc.mipa Ocilknlal, nu J<t pJo E' na 
Ar>1érica do Norte . 
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as aglomerações enb·e l. 000.000 e 2.000.000 de habitantes (17, 14% 
em 1970 e 16,56'!-t em 1980). Quanto às demais nota-se con ta.nte 
incremento dos res pectivos porcentuaís, exceto apenas quanto às 
menores (entre 20. 000 e 50.000 lrnbitantes) cujos porcentuais têm 
evolução irregular no per íodo, ainda que alcance em 1980 índice 
ligeiramente elevado em relação ao de 1950. 

D!STllJBUIÇÀO PORf"'.El\"TUAL DA POPULAÇÃO URBANA, 
EM NÚC LEOS COM MAIS DE 20.000 HABITANTES SEGUNDO 

TAMANH O POPULACIONAL DAS AGJ.OMBRAÇÕES* 

Poe_ulaç_ão 1950 1960 1970 1980 

20 a 50 13,22 13,34 12,84 13,46 

50 a !00 10,0.5 10,67 10,98 13,00 

100 a 200 10,79 11 ,7.S 11 ,60 12,13 

200 a 500 12,99 13 ,88 14,92 15 ,9 1 

500 a 1.000 5,57 6,12 7,08 7, 19 

l 000 a 2.000 11,28 16,63 17, 14 16,56 

ffiE\ÍS de 2.000 32 07 27 57 25 41 21 75 

"Cálculos feitos com base em François ·E. J. de Brcmaeker, 1986, tabela 5, p. 
289. 

Esses dados são significativos, ainda que o crescimento de
mográfi co bruto das aglomerações milionárias e bimilionárias 
represente alto porcentual do crescime nto total da população 
urbana brasileira. A~ cidades milionárias absorvem cerca de 
35% do crescimento total da população hrasileira entre 1960 e 
1980. 

Por outro lado, en 4u;into o total da população urbana vivPndo 
em aglomerações com mais de 20.000 habitantes é multipl' cado, 
em média, por 4,58 Pntre H)f)Q e 1980, somente há multiplicado res 
menores entre a~ aglomerações hoje bilionárías (3,11), havendo 
índices apro xünado da m din, mas ligeiramente superiores, nas 
localidades entre 20.üOO e 50.000 (4,66) . Nas demais classes, o 
increme nto é consideravelme nte superior , indo de 4,96 nas aglo
merações en tre 1. 000.000 e 2.000.000 de habitantes e 5,93 na
quelas entre 50.000 e 100.000 hnhitnntes . 

t r. 1 1 
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•OI UÇÃO DA POPULA ÇAO nos NÚCL°l'~OS URBANO.:' M !ORES DE 
f;\ ' 20.000 HA B!1'A.NTES, l!J50 E 1980* 

População 

20 e. 50 

50 il 100 

100 a 200 

200 '" 500 

500 a 1.000 

!.000 a 2.000 

1950 

1.803.988 

1.370.919 

1.472.654 

1.772 643 

760.726 

2.0H0.56J 

4 .374.746 

1980 

8 .419.3 86 

8. 136.606 

7.589..516 

9.95614 7 

4.494.213 

10 .340. 105 

13 .606.525 

1980:1950 

4,66 
5,93 

5,32 

5,61 

5,90 

4,96 

3, 11 

Total da pof!ulação 13.640.237_ 62 .543._!i~ 4 58 

~Cá!Clllns feitos c:om base em François E . J. de Ilremaeker, labe]a 5, 1986, p. 289. 

2.000 e mais 

Os números revelam, todavia, mais uma vez, que, paralela
mente ao crescimento das grandes e· muito grandes aglo meraçõe.s, 
ha lugar, também, para o aumento do número das ci:dades inter
med iárias e das re spectivas populações. Pode-se, aqm, desde logo, 
fa lar em de. metropolização? O que, em todo caso, se está verifi
cando é a expansão da metropolízação e, paralelamente, a che
gada de novas aglomerações à categoria de cidade .grande e .de 
cida1le intermediária. Um porcentual cada vez mais expressivo 
da populaçào que vive em núcleos com rnais de 20.000 habitantes 
vai, agora, para as grandes cidades médias. . 

Con ~.jderando-se apenas o increme nto intercensal do conJunto 
da!; nove regi ões metropolítanas e compara ndo-o ao da população 
urbana total o índice re sultante, que passara de 38,71% para 
45,01% entre

1 

os dec êni os 1940-1950 e 1950-1960, conhece redução 
significaliva nos dois últimos p n odos intcrcensit,ários (41,12% 
entre 1960 e 1970 e 3 1,49% entre L970 e 1980), o que indic~ 
diminuição da parte relativa das Regiões Metropolitanas no côm
puto geral da população urbana bra ilei ra. Essa tendência se afir
ma no R censeamentu de 1991, como veremos a seguir. 

Sã Paulo e Rio de Janeiro gul'l rdava m mais de dois terços do 
total do incremento correspondente us n ove Regiões Metropolita
nas entre 1940 e 1950, mas apenas 57,40% entre 1950 e 1960. 
Se aumentam os seus ganhos entrn 1960 e 1970, com quase 63% 
do incremento total , sua parte relativa decfli para pouco menos 
de três quintos entre 1!;)70 e 1980. So o denominador comum '.ºr 
a população urbana total do I3r asil - e não seu incremento rn
terce nsitário - a parte relati va à aglomeração paulista e à ílu-
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mi nense baixa de 26,24'!'í· no decênio de 1940 para 18, 69"k no 
decênio de 1970 (25,84% no decê ni o l950-60 e 25 ,89% entre 1960 
e 1970). Essa queda prnssegue no úl timo perío do in tercensitárío. 

O ensaio estat ístico oferecid o p or Zan tm a n e outros (1987) per
mite, mediant e outro caminh o, chegar a conclusão sernelhante. 
E. ses autores separam os centros urb an os bras il eiros ern três 
grupos: 1) as duas maiore s regiões metropoli tan as; 2) as outras 
regiões metropolitanas; 3) os demais núcleos urbanos. 

O índice de incremento demográfico al cançado entre 1950 e 
1980 pelas Regiões Metropolita nas de São Paulo e Rio de Ja neiro 
tomadas em conjunto (4,0%), é menor que o do País como um 
todo (4,2WJ.) , m a s ambos são largam ente ultrapassados C4,96%) 
pel a s de mais áreas metrop olitanas . O índice nacional é aproxi 
m aclo pelo das área s urbanas não metropolitanas. Há , pois, re
distribuição <la população urbana. S e o vol ume da populaçã o con
tinua cresce ndo nas grandes metrópoles, esse incremenlo é maior 
nas outra s fírea s metropoli tan as , en qua nto outras aglomerações 
urbanas t ambém m ostram evolução significativa. 

POPULAÇÀO URBAN I\ DO BRASIL (crn milhões) 

1950 1980 
B:A 

!AJ !Bi 
Arcas mctrnpo li ta na.< 
do Rio de ,J anr'i ro e de 

SJo Paulo 5,4 21,6 1,0 

Outra~ área~ 

metropolitanas 2,fi 12,9 4,9o 

Arcas urbanas não-
metro poli tanas lD,8 46,0 4,26 

Total 18 R RO 5 4 28 

Fonte: IBGE, tirado de Zanlrnan , Cartier Bresson, Rosinger, 1987, p. 51. 

Ol hando mais de porto os porce nt uais re lativos a cada urn dos 
três grup os de aglomerações em cada momento censitário, isso 
nos permi te chegar a conclusões ai n da mais eloquente_, uma vez 
que a5 "outras n~giões metropoli tan as" conhecem ganhos demo
gráficos cons tantes . O ronjunto 'ão Paulo-Ri o de Janeiro, com 
uma evolução irregular, vê baixar sua participação relativa entre 
1950 e 1960 e novamente entrn 1970 e 1980, com incremento 
positivo entre 19f:i0 e 1970. Separados os dados re lativos a ada 

n ; NOÊNC!A À OESMETIWl'OLlZ:\Ç.-\0? 85 

d Sas duas aglomerações o que, porém, se constata é que uma es . ~. . , 1 
h ~ demográficos da -Região Metropolitana de São Pau o 

os gan o. ' . . 
a UD1 ritmo cada vez rnms elevado , enquanto na nrea 

crescem . . 
t P

ohtana fluminense há perda relativa desse nlmo. Se entre 
rnern · · d 
l950 e In60, os ganhos populacionai s são comparave1s ~as uas 

· es Rernõe , Metropolitanas, entre 1970 e 1980 Sao Paulo 
tnaior .,. · l" d 
ganha 0 dobro do incremento obtido na Região Metropo 1tana o 
Rio de Janeiro. Quanto às áreas urbanas_não-metropol,1tanas, ~ evo
lução irregular é comp\ern enL."1. r (e, por isso , opos~a ) a do c_onJunto 
Sã.o Paulo-Rio. Como as variações não são brutais, conclui-se que 
há um movimento paralelo de metropolização e de expan são urbana. 

l'ARTE DA POPU"L;\ÇÀO llRBANA PRESENTE NAS REGJÜES METRD· 
l'OLlTANAS F, NAS Áftf;A,S NÃO·M.E'l'ROPOLITANA~ {em 1iom.:ntagemJ 

Regii)l?S 
Árcus urbanwi mcln;polita1ws do Oulra.s fkgiã<>s 

Rio de ,Jancirn e M clropoíita >w., niio·mc/.ropol i.fo rw .-< 

eh~ São Poulo 

1950 ;;8,7 l:l, fl f)7,5 

1960 26,7 14 ,'.'. 59,1 

1970 28,6 H,8 56,6 • 
1980 26 ,8 H:i O 57, l 

Z:inlman, Cartier Llr« >' "Df1 , H.osinger , 1987, p. 51 

A evolução mais recente parece confirmar o fenômeno que es
tn.mos clescrevenclo. A pMcela que cabe à:: nove Regiões Metro
politanas no conjunto da população brasileira que havia aumen
tado enlre 1970 e 1980 , conhece uma redu~ão , relativa, ainda 
qne não mu ito rel evante (de 28,99% para 28,88%) entre 1980 
e 1991. Já a população de todos os mun icíp ios com mai~ de 
500.000 habitantes vé sua parte aurnent·ada de 25,73tfo para 
26, 19%. Enquanto as Regiões Metrop olitanas con hecem ga nho 
de cerca d e 7.500 .000 habitantes, aquelas com p opllla ção su
perior a 100.000 habib:rntes v iram sua parte aume11tRr de 

46,03% para 47 ,7 6'Yo. 
Os dados do recenseamento de 1991 permite m verificar que 

e-m seis da nov e Regiões Metropolitanas, há evolução positiva de 
sua parte relativa na população brasileira total , enquanto na Re
gião Metropolitana do Recife há est.agn::v;ão, na de São Paulo pe
quena baixa e na do Rio de Janeiro diminuição considerável. 
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Hl·:G!ÜE.S Mf~TfWPOl,lTANASIPOPU!.AÇAO RES!D J·;NT J-; 

1970 1980 1991 1.%0 i 70 J!J,91 / 80 

.Uclém GS.S.90 l 99!U65 1 . .'334.460 4,:10 2,67 

ForLa\e,,a 1.IBG.779 J .580 060 2 .292.52-1 4,31) 3',44 

Ticcik l.79).322 2.347 00~ 2 .. 5.59.4 fi9 2,74 l,8J 

Salvador 1.147 .821 1.766.582 2.472.131 4,41 :J,10 

Belo Ho1izonte 1.6 0.5.306 2.540 .1 :1 0 3 .461.905 4,70 2,85 

Rio d~ Janeiro 7 .063.760 9.0 14 .274 9.600.528 2,47 0,57 

Curitiba 821.233 1.440.626 1.975.624 5,78 2,91 

Pollo A l<'gn· l.531.255 2.231. 392 3.015.960 3,84 2,78 

Sfiu Paulo 8.139.730 12.588 725 15 202 .)J3 4,4 6 l,n 

Total R.!vl 22.793_ Hl7 .34 .507 859 42.215.134 ;n,oo 2 L8 6 

BrE>sil 9J .1:19 .OJ 7 ll 9.002.700 146.1-'H.5(}2 2.48 

Sumário de Dados da Granclc San l'aulo, J.99 l, p . 36, Ernpla.-;a, 1992 . 

EVOLUÇÃO UA POPU!,,AÇÃO RELATl\."A DAS U. M. SOlJrtE 
A POPULAÇÃO TOTAL DO PAÍS 

197U 1980 1991 

f3el<'\ni O,? 0,8 0,9 

Fortaleza 1,1 1,3 l ,6 

Recife l,!) 2,0 2.,0 

Salvado.- J.,2 1,5 l '' ,1 

13e.lo Hori;:.onl~ 1, 7 2, 1 2,4 

Hio de .Janeiro 7,H 7,6 f:i,G 
Curitiba 0,9 l,2 1,4 

Porto Alc·grc \,G 1,:J 2,J 

S ão Paulo 8,7 lO.G 10.4 

1.89 

Os dados do último recfmsearnento geral do Brasil parecem 
confirmar a ten dência no movime nto que os anos 70 já vinham 
regi strando , com o aum ento do número de cidades médias, mas 
sobretudo de gr and es cidades med ias. Os municípios com popu
lação entre 200.000 e 500.000 habitantes passam de 33 a 85, aque
les com mais de 500.000 têm seu número aumentado de catorze 
p a1·a 2i:í , enquanto as ~l.g\ornerações milionárias"'ªº doze ern 1991 
(ernm dez em 1980). 

Havia, em 1980, apen as quatro cidades com mais de meio mi
lhão de habita ntes fo ra das nove Regiôes Metropolitana s B:Ja,; 
são nove em 1991. Estas aglomera ções (Br:~sília e Manaus, agora 
com mais de 1. 000.000 de hahitantr,s, além de Goiânia, Campinas, 
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São Luis, Maceió, Natal, Teresina_ e Ca~1po Grande) somavam 
5.110.000 habitantes em 1980 e tem 7.42~.000 em .1991, o que 

resenta acréscimo rle 44,23l/c, bem su penor ao regislrado pelas 
rep . 1· , d- '29 3 ·1 r1 nove Regiões Metropolitanas, que 01 e .... , . 1 m . 

1980 19611 

N ' Pop11 lru./i o N. , I'o}l ufo c;ãu 

Regiões Metru poli ta1111.s 9 34.507 .9!; 9 9 42 .2 l 5 1:;4 

A~lome n• Çii .. ~om mais 
de 500 .000 hab . em 

5 .l!i0.210 9 '1.428.345 
19()1 fora 1{.M. 4 

' 
Esses- :result.arlos , in dic ati vos de nova te ndi':nci a , Ü;to é, de aglo-

me ração da urba nização em outro nível , parece m confi rma ra t.e~
dê ncia a q 1.w estam os a lu<li n<lo, isto é, a uma desmetropohzaçao 
que se ver;fica em paralelo com a p0rmanência do fenómeno de 

m etropo lização. 

1940 1950 19/iO 1910 [980 1991 

100.00ü a 
97 

200.000 11 15 28 60 95 

200.000 il. 
85 

500 000 5 9 \1 19 33 

111u[ s de 
500 .00(} 2 3 () y 14 2.5 

m'1 i ~ d~ 
12 

1.000.000 2 '2 4 7 liJ 

Tot.a \ com 
rnai.•· de 
100.000 haL . Ifl 27 ·l.'i 8H \42 207 
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10. 

A "DISSOLUÇÃO" DA METRÓPOLE 

Houve, no longo da história brasileira, quatro momentos 
do ponto de vista do pape] e da significação dns m t rópol es. Quan
do o ra il urbano era um arquipélago, mm a usência de comu
nic çõe. fáceis entre as metrópoles, estas apenas comandavam 
uma fração do território, sua chamada zona de influência. Num 
segundo momento, hil. esforços pela formação de um mercado úni-
o, mai:. a integraçclo territorial é1 praticament.e, limitadn ao·~ u

de t.e e a o S ul. Um terceiro mom ,nto e qu:uHlo um mercado único 
nacional se constitui. E o quarto momento é quando conhere um 
aju tame nto: primeiro à expansf\o e, depois, à crise des!:'e mer
cado, que é um nwrcado único, mas segment.ado; único e: diferen-
iado; um mercado hierarquizado e articulado pelas firmas he

gemónicas, nacionais e estrani;eirns, que comandam o territorio 
com ap io o Estfüfo. Nãn é demais lembrar que mercado e espaço, 
ou, aind. m elhor, mercado e LNritório1 s..1.o sinônimos. Um não se 
ent nde em o outro. 

O mov im ento <le conceniraçao-dispersão, próprio da dinflmica 
territori 1 em todos os tempos. ganha, todavia, expressoes parti
cu nr ,s segundo os períodos histórkn::;. Pode-se dizer, 110 ca'-o do 
Brn -il. que , ao 1ongo de ua história tcrrit.oria!, as tend&rn:ias 
cone ntrc do rns atint;.riam nt.inwro maior dP variáveis, pre:-;entes 
somente em poucos pontos do espaço. RecentenienLe, as u'nden
ci· à dispersào começam a se impor e atingem parcela cada vez 
mai. importante d1J~ fatores, distribuídos em ;\rpas mais vastas e 
lugare~ mais numc:rosos. Com o fim da segunda b'Uerra mundial, a 
in t wação do espaço brasileiro e a moderni"Z:,{çao capit.alistn f•ni:;e
jam, em primeiro lugar. uma difos:.-w social e g-r!ogni.fica do consumo 
em . ua diver:=;;1s lllO!lalidwfos t', p1ist Grionrnrntl{, a desconcentração 
da produção morlt>rna, tanto agrícola quanto in<lustrial. 

Em ou :ro !'-t'nlido, todavia, htí um nwvimPnlo de conce11 tração 
da forma · ele 1nt.ercàmbio, no ni\·el mu·ional e ei::.tadual ou re-
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gional , tanto no fün bíto materi al qu a nto no intelecLual. A comer
cialização tende a se conce nt rar, -eco nomi ca mente e geografica
ment e, ainda que a pobreza persistente <ln população ssegure a 
permanência tle pequenos comércios e serviços, com es tabeleci
mentos dispersos. As nova form as de um Lra balh o intelectual 
mai s · sofisticado, de que depe ndem a concepção e o controle da 
produção, sào, também, conct>nt.rados, aínda que outrns fom1as 
de trabalho intelectual, cada vez mais numerosas, ligadas ao pro
cesso direto da produção mas ta mbém à sua circulação, sejam 
objeto de disper são geogrrlfica, atribuindo novas funções às cida
des de todos os tam anhos. 

A nova div isão do trabalho territorial a tinge, també m, a pró
pria região concentrada, privilegínndo a ddade de São Paulo, a 
respectiva Região Metropolitana e seu entorn o onde a acumula
ção de atividades intelectuais liga.das à nova ~odernidade asse
gura a possibilidade de criação de numerosas atividades produ
tivas de ponta, ambos esses fatos garantindo-lhe preeminência 
em relação às demais áreus e lh e a tribuin do, por jsso mesmo, 
novas condições de pola rização. Ativid des modernas presentes 
em diversos pontos do País necessitam de se apoiar em São Paulo 
para um número crescente de tarefas . São Paulo fica pre:::ente 
em Lodo o território brnsjleiro, graças a esses novo s nexos, gera
dores cie fluxos de in for mação indispensáveis ao tnt balho pro<lu
·tivo. Se muitas variávei ::: moderna s se ch funri em amplame nte so
bre o territór io , p<lrte consid eráv el de sua operaç.áo depende de 
outTas variáveis geog-raficam ente concentradas. Di spersão e con
centração dão-se, uma vez mais de modo dialético , de modo com
plementar e contraditório. É desse modo que Sáo Paulo se imp õe 
como metrópole oniprese nte e, por isso mesmo, e a o rn c, mo tempo, 
como m etrópole irrecusável para todo o te rrit.6rio brnslleiro. 

Agora, a metrópole está prese nle em toda pnrte, e no me smo 
momento. A defi nição do lugar é, cada vez mais no periodo atual , 
a de um lugnr f1rnrional à Bociédade como um todo. E paralela 
ment e, através das metrópoles, toda s as localizações tornam-se 
hoje fu ncionalme nte cent rais. Os lugares se r iam, mesmo, lugares 
fu ncionais da m etrópole . 

An tes, se m dúvida, a met rópole estava presente em diversas 
p Lrtes do País. Digamos que o nucl eo migrnvn, para o campo e 
para a perifer ia, mas o fazia com dc fosagens e perdas, com dis
persão d as mensagt:ns e ordens. Se, ao longo do tempo, o espaço 

do .... 

' 

l 
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se tornava mais e mais unifocado e m ais nu·i<.lo, todavia faltavam 
f\ $ con diç.ões de instantaneidade e de simultaneidade que som ente 

ho-je :::e verificam. . . 
Mas , ao contrári o do que muitos fo ram levados e imagrnar e 

a escrever, na sociedade info rm atizada atual nem o espa ço !'ifl 

dissolve, abrindo lÜgar ape nas para o tem po, nem este se ap Rga . 
o que há é uma verdadeira multiplicaç ão do tempo , por cau sa 
de uma hierarquiza ção do tem po social, graças a uma :::eletiv idade 
ainda maior no uso das novas condições de realiz ·ação ela vida 

soríal. 
A simultane idade entre os lugares não é mais apenas a do 

tempo físico, tempo do relógio, mas do t~mpo social, dos mom en tos 
da vida social. Mas o tempo que está em todos .os luga r >s é o 
tempo da metrópole, que transmite a todo o território o tempo 
do Estado e o tempo das multinacionais e das grandes empresas. 
gm cada outro ponto, nodal ou não, da rede urbana ou do espaço, 
temo<; tempos subalternos e difere nciados, marcados por domi
nârwia s específicas . Com isso, nova hierarquia se impõe entre 
lugares, hier arquia com nova qualidade, com base em difere ncia· 
çfio muitas vezes maior do que ontem, entre os diversos pontos 

d o terri tório. 
Nenhuma cidade, além da metrópole, "chega" a outra cidade 

com a mesma ce1eridade . Nenhuma dj p õe da mesma qua nti dade . 
e qualidade de informações que a metr óp ole . Info rmações virtual
mente de igual valor em toda a rede urban a não estão igualmen~e 
disporuveís em termos de tempo. Sua inserção no sistema mais 
globa l de informaçõe's de que depende seu próprio significado de
pende da metrópole, na maior parle das vezes. Está aí o novo 
pri ncípio da hierarquia, pela hierarquia das informações ... e um 
novo obstáculo a uma inter-rel ação mais frutuosa entre aglome
rações do . \esmo nível, e, pois, uma nova realidade do sistema 

urban o. .:'I .~ • "' • 

Os momentos que, no mesmo tempo do relógio, ,ão vividos por 
ratla lugar , sofrem defasagens e se submetem a hiera rquias Ee~ 
r~laçao ao emissor e control ador dos fluxos diversos) . P orque ha 
defasHgens, cada qual desses lugares é hier arquicam ente subor
dinado. Porq ue af: defasagens s:.::o difere ntes para os diversos va
rhi.veis ou fatores é que os 1ugari:ls sâ o diverso s. 

As questões de ce ntro-periferia, como precedentemente coloc_a · 
dns, e a das regiões polarizadas, ficam, assim, ultrapassadas . HoJí::, 
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u metrópole está presente em toda pa r te, no mesmo mome nto, 
instantaneamente. Ante s, a metrópole não apenas não chegava 
no mesmo tempo a todos os lugares , como a descentralização era 
diacrônica : hoje a ínstantaneidade é socialmente sincrô nica. Tra
ta-se, assim, de verdadeira "rlissol uçã o da metrópole", cond ição, 
aliás, do funcionament o da !'ociedade econômica e da sociedade 
política. 

Temos, agora, diante de nós, o fen ômeno da "metrópole tran
sacional'' de que fala H le na K Cordeiro (1987, 1989). Esta é a 
grande cidade cuja força esse nci al de riva do poder de controle, 
sobre a economia e o território, de atividades hegemônicas, nela 
sediadas, ca pazPs de manipulação da informaçã o, da qual neces
si tam para o exercício do processo pr odutivo, em sua .. diversas 
etapas. Trata-se de falo novo, completamente diferente da me
trópo \e industrial. 

O dado organizacional é o espaço de flu xos estruturadores do 
teHi tório e não mais , como na fase anterior, espaço onde os flux.os 
de matéria desenhavam o esqueleto do sistema urbano. 1 

No ca o brnsileiro, vale a pena insi s tir sobre essa diferença 
pois em a mbos os momentos a metrópole é a mesma: São Pau lo. 
Nas condições de passagem de um a fase a outra, somente a me
l rópole industrial tem condi çõ es para in st.a lar novas condições de 
l'ümando , bend iciando-Sl' dessa s precondições p.>1.r mudar qua
li1 ntivam en te. A metrópole infor macional assenta sobre a metró
pole industrial, mas jâ não é a m esma metrópole. Prova de que 
~ua força não depende da indús tria é que aumenta seu poder 
organizador i 10 mesmo tempo e1H que se nota uma desconcentra
\·ão da atividade fa bril. O fato é que estamo,. dia nte do fen ômeno 
de uma m etrópole onipresente, capaz, ao mesmo te rnpo, pelos seus 

~ Aind~ que o pc.<u da «tividade industrial seja muito exprc~sivo na aglome
raçao .paulrnt ana , se a co m pararmos com o r •Sta do País, não é essa função rne
tro pohtaua qu e atunlme nle ,\~~· ' iíUl'ª a Sãri l'.mlo papel diretor na dinâmica es
pa.<.:ial bmsil ira. Es.' . pl• c l ~' por cau~a de suas atividade~ qu atern árias de 
cnaçao e cuntrole, praticam ntc sem competidor no País, pois agtira s:lo os !1uxos 
de informa\'i.\.o que hierarqniza111 o sistema urbano. O papel de comando é devido 
a . -'"'.~sas fo r~1a~ superior •s d<.! pr ()d \! n nào-mat.erial, ela.~ própria~ se ndü conse
quenc1a du 1 t~gração crcsc:c nt . do Pais a novas condições da vid<t intiernaciona!. 
O locus de «>'<<tS atividaJc~ privi le?riadas, tão diferentes da produçã o industrial, 
l•~m. tod11 ·~ , muiw que ver com o laL.o de que csn mesma aglomer<'ç:ào paulistana 
cr~a e continun ~cndo u m centro 1rnporl. t111te de uma ati \'idade fabril complexa. 
F'oi ~ partir ctess11 ba, e qm• u capital i ndu~lri al se transformou cm capital infor
n1 ac1onal 11.1.-u 1nubn do em p d ados consc<:utivos papel metropolitano crescente. 
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vetores hegemôníco:;, de desorganizar e reorganizar, uo ~eu ta
lante e em seu pro••eito, as atividades periferica~ e impondo novas 
Questões para o processo de desenvolvimento regional. 

Retomemos o exemplo, de modo figurativo. No passado. São 
Paulo sempre es teve presente no País todo: prese nt e no Rio um 
dia depois, em Salvador três dias depois, ~m Belém dez dias de
pois, em Manaus trin La dias depois ... 'ão Pau lo hoje está presente 
em todos os ponto~ do terri tório informatizado brasileiro (S. Ger
tel, 1986 e 1988), ao esmo tempo e imediatamente, o que traz 
como conseqü ência, entre ouLrns coisas, uma espécie de segmen
taç.."ío do mercado enquanto território e uma segmentação vertical 
do território enquanto merendo, uma vez que os divers os agentes 
sociais e econômicos não utilizam o território de forma igual. Isso 
representa um desnfi o às planificações regi onais, uma vez que 
as grandes finnai; que control am a infonnaçüo e a redistribuem 
ao seu talan te tum papel ent rópico ern rc la ~·fi.o us demais áreas, 
e somente ela. podem real ízar 11 negentropia. O espaço é assim 
desorganizado e reorganizado a partir do~ mei;mos pólos dinâmi
cos. U fato de que a força nova das grandPs firmas, ne ~tc período 
científico-técnico , traga omo conseqüência uma segmentação ver
tical do território supõe que se redescubram mecanismos capazes 
de levar a urna nova horizontali:t.ação das relaçõe s, que e$teja 
não apenas a serviço ào econômico, mas também do social. 

. 
.L ) f 
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A ORGANIZAÇÃO INTERNA 
DA CIDADES: A CIDADE CAÓTICA 

Com diferença de grau e de intensidade, todas as lidades 
brasileiras exibem problemáticas parecidas. O. eu tamanho, tipo 
de ati vida<le, região em que se insere m etc. São elementos de 
diferenciação, mas em todos elas problemas como os do emprego, 
da habitação, dos transportes, do lazer, da água, dos esgotos, da 
educação e saúde, são genéricos e reve lam enom1 es carê ncias. 
Quanto maior n cidade, mais vi!;íveis se tornam essas mazelas . 
Mas essas ch al.{as estáo em toda parte. Isso erri menos verdade 
na primeira metade deste século, mas a u rbanização corporativa,. 
isto é, empreendida sob o comando dos in te re sses das grandes 
fi rmus, con stitui um receptàculo das conseqüências de uma ex
pansão capitalista devorante dos recur ·os públi cos, uma vez que 
estes são orie n tados para os investimentos econômicos, em detri
men to dos gastos sociais. 

Corno definj r a orgamzaçfio inter na atual das cida<les bras ilei
ra s? Quanto menor a aglomeração, m nor a di ers1dade de sna 
ecologia ~ ncial ; quanto mai:; populosa t> mais vasta, mais diferen
ciadas a alividadt' C' a estrutura de classes, e mais o qua dro ur
bano é compósito, deixando ver tn t'lhor ~u, s dife re ncí açõe •. 

As cidades, e sobr ·tudo as grandes, ocupa m, de modo geral, 
vastas ::;uperficies, entremeadas de va;,i os. Ne :.sas cidAdes es
praiadas, características de uma urbanização corpo·raliva, hú in 
terdepenclêm·ia do que podemos chamar de categorias espaciai .. 
relevante~ desta época: tamanho urbano , modelo rodoviár io, ca
rên cia de infra-estruturas, especulação fundiária e imobiliária, 
problemas de tran:;por e, extrover são o pcrifcrização da popula
ção, gerando, brraça~ i'ls dimensões da pobreza e seu componente 
geográfi<"o, u m modelo e, pecífico de centro-periferi a. Cada qual 
dessas realidade, sustenta e alimenta as demais e o crescimento 
urbano, é, também, o cm. cimento sistémico des sas cnrncterísti-
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cas. As cidades sâo grandes pon iue há especulação e vice-versa; 
há especulação porque há vazios e vice-versa; porque há vazios 
as cidades são grandes. O modelo rodoviario urbano é fator de 
crescimento disperso e do espraiamento dá cidade. Hav endo es 
peculação, hi-i .:riação mercantil da escassez e o problema do aces
so à terra e à habitação se acentua. Mas o défi ci t de residências 
também leva à especulação e os dois juntos conduzem à perife
rização da população mais pobre e, de novo , ao aumento do ta
manho urLano. As carências em serviços alim entam a especula
ção , pela valorização difm·encial das diversas frações do terr itório 
urbano. A orga nízaçáo dos transporte" obedece a essa lógica e 
torna ainda mais pobres os que devem viver longe do · ce ntros, 
niio ::tpenas porque devem pagar caro . eus desloca mento s corno 
porque os serviços e Lens são mais dispendiosos nas periferias. 
E isso fortalece os centros em deLrim >nto das periferins, nu m 
verdadeiro círculo vicioso . 

... ' A especulação imobiliária deriva, em ú_ltima an á lise, da con--1 
j ugação de dois movimentos convergentes: a superposiçao de um 1 

sítio soclal ao sít io natural e a disputa entre a tiv idades ou pessoas 
por dada localização. A especulação se a lírn ent ·a dessa dinâmica, 
que inclui expectativas. Criam-se síti os sociai s u ma vez que o 
funcionamento da sociedade urbana transforma seletivamente os 
lugares, afeiçoando-os às suas exigências funcionais. É assim que 
certos pontos se torna m mais acessíveis, certas artérias mais atra
tivas e, também, uns e outras, mais valorizados. Por isso, são as 
atividades mais dinâmicas que se inst.alam nessas áreas privile
giadas; quanto aos lugares de resirlênda, a lógica é a mesma, 
com as pessoas de maiores recursos buscando alojar-se onde lhes 
pareça mais conveniente, segundo os cânones de cada época, o 
que também inclui a moda. É desse modo que as diversas parcelas 
da cidade ganham ou perdem valor ao longo do tempo. O plane
ja mento urbano acreseenta um elemento de organizaçáo ao me
canismo de mercado. O marketing urban o (das construções e dos ( 

L terrenos) gera expectativas <JUe influem nos preços. J 
Assim, um primeiro momento do processo especulativo vem 

com a extensão da cidade e a implantação diferencial dos serviços 
coletivos. O capitalismo monopolista agrnva a diferenciação quan
to à dolação de recursos, uma vez que parcelas cada vez maiores 
da receita pública se dirigem à cufode econômica em detrimento 
da <"idade ;1ocial. A lei da escasst>z se afinna, então. com mais 
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. mpliam as diferenças já existentes <>nl re l~ gar es ur-
força, e dse a nto de vista das amenidades. O estabelec'lmento de 
hanos, o po . - " ta d " a partir da presP.nça do 
um rnerc.ado da hah1taçao por a ca. o , , . . . . -

. Nacional da Habitação e do s1st.ema de credito co~respon 
~:,~~eº gen1 novas expectàt.ivas , infundadas p<.:ra a nia.1ona ~la 
i ' "o lWls atuantes no nível geral. Como 1sso se da para e
ropulatçea à ex~ansão das classes médias urbanas e â ch.eg~da de 
,rnrnn . b . , 'dade essa Jupla pressão contnhu1 para 
mnnerosos po res ª ci ' l d' idida em 

b acesso especulativo. A terra ur Jana, iv 
ex:acer ar o pr d J 0 no fu tu ro 
1 t ou não aparece corno promessa e ucr ' 
oteam e n ~s t 'fi d,a<pela Axi"tê ncia de demanda crescente. Como 

e- peranr aJUS 1 ca < , •· • , ' . - T . d são cada vez mms nu-
as terras apropnadas, m a s nao u~1 iza as, . , 'd . , 

- .. b.J'd ide de dot'..i-hs dos serviços requ eri os e 
mer osas, a poss1 1 1 ' . ' ' 1 d 

. . Da ' e de nov 0 uma dife renciação _no va or e 
"etnpre meno1 · 1• ' d' E ·m que 
~ . . s diversas glebas e a ssim por tante. ass1. 
t.roca e~:.:o se realim ent.rt e , ao m esmo tempo , conduz a que 

~se:~~:nsõ~ s incorporadas ao perímetro urbano fiquem cada vez 

m aiores. . 1 d . d pequenao::. e 
A or a n izaçao interna de no s. as w a es, ~rran ?~' . ~ ~ . 

. g 1 oblema estrutural cuia anali se s 1stem1ca médias reve a um pr · - ' · 
. . , ' ·ri , todos os fator es mutua mente se causa m, 

permüe ven icar como , . ' 
perpetuando a problemat1ca. 
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A URBANIZAÇÃO E A CIDADE CORPORATIVAS 

No Brasil mot.lerno pós-64, conjugam-se, como a mão e 
a luva, as exigências de inserção em nova ordem econômica mun
dial que se desenha e as necessidades ínternas de um Estado 
aulorit.:irio. A inLegraçiio dos tran!'portes e das comunicações, ra
piclamente moderní~ados, necessária à visão panóptica do terri
tór io, é, igualmente, t.:onrlição material para a difusão, além das 
reb<lões centrais mais desenvolvidas, de atividades industriais e 
agrícolas altamente capitalistas. Em 1970, 85% d~1s quinhentas 
maiores emprn. as nacionais estavam no Sudeste, enquanto em 
19R5 são apenas 68%. O Nordeste passa de 5% a mais de 13% 
nPsse período e o Norte de parcos 0,4% a 3% do conjunto dessas 
<1uinhentas empresas1. O mercado, assim unificado, se amplia, 
sou o comando de firmas cada vez mais poderosas, que eliminam 
as em presas concorrentes. Relacionan<lo-se com as novas condí
çõe. rle equipamento do território, Sonia V·1sconcellos (1991, p. 
45) descreve esse fenômeno, e citando Karavaev {1987, p. 194-196) 
m . tra como, entn~ 1974 <' 19RO, desapareceram tr eze dos 53 gru
po · mpresariaís com património acima dos US$ 100,000,000. Em 
l H 1, f'Ó quatro empresa~ narionais P:otaYam incluídas entre os 32 
gnipos pri.vadus com µatrimô11io líquiJ.o acima J.e US$ .300,000,000. 

processo de concentraçüo <la econolli ia é vigoroso e rápido. 
Confo rme relata Lawrence Pih (1989) , ·'duzentos grupos empre
sariais privados controlam virtua lmente a economrn e apenas 

·\.~ 91.1inhc>n.in~ nwim·.,.~ nnpresn.~ rln Rra~i/ 

1970 197.'i 1980 19R5 

Su d<'~ I ~' 85 ,201 .. ; - 8~ ,40'~) 71,00<fr 67,80% 

8,20% 8,20'1i: 15,60%· 14,00% 
Nurdr ~t~ 5,20% 6,80% 9,60% 13,40% 
.entro-Ol·:<te l,OO'k. 1,00% 1,80% 1,80% 

Nort~ íl,40'fr 1 00% 2 .00% 300% 

!Jf) 
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:.7% das empresas controla mais de metade de todo o mercado 
industrial brasileiro"2

. Esse me" mo autor, que é, aliás um em
presário (L. Pih, 1990) indica o grau .de oligopolizaçâo:i ~lcançado 

2 
"Hoje, 200 grupos cmpresarinis privados virtualmente controlam a economia 

e apc;nas l~ 7% das empresas c·ontrola mais da metade de todo o mercado induslria! 
bras1le1ro . (Lawrence Pih, "Incompetência e estatismo da direita". F'o iha de S. 
Paulo, 4/12/89) . · 

Graus de concentração 

transporte aéreo 
g~s 

m()ntadoras de vcfculos 
t.ranspo rte ferroviário 
t'Onstruçi\.o nava l 
fumo 
fabri caçá o de avi âo 
produtos de perfumaria 
borro.eh a 

91% 
90% 
89% 
8[)% 

85% 
80% 

80% 
77% 
68% 

pneus 68% 
pro dutos não-metálicos 68% 
lransporte marítimo e fluvial 60% 
tratores e impl~mcntos 68% 
equipamentos de escritório 58% 

A hsta se estende a outros onze seton~s. l-1ljo grau de concentração supera o Ilfvel 
de 40% (L . J:'ih , idem). 

A concenlraçiio da economia 

moinhos 

frignrfficos 

conservas, succs, concen trados 

cerveja 

cigano e fumo 

material de !.ranspoli.c 

produ tos d<> hi1,<iene e limpeza 

cimento e cal 

va rej ista 

distr ibuição de gás 

vi d.ro e cristal 

Número de grupos 

1 

4 
4 

2 

3 

4 

4 

4 

4 

4 

4 

% do falll.ramcnlo 
(grou de concentração'._ 

59 

53 
78 
86 
91 

94 
71 

68 

55 
66 

76 
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em diversos setores. Idêntica constatação é a do Núcleo de Es
tudos Estratégirns da Universidade de U:.1mpinas4. 

Em outras palavras, pequeno número de grupos corn posição 
dominante no mercado, exerce de fato papel de contro le do ter
ritório, via produção e consumo. Empresas internacionais estão 
cada vez mais presentes nesse j ogo. Em um discur~o sobre "Pers
pectivas das Relações Teuto-Brasilei ras" pronunciado no Brasil 
em 5 t.le abril de 1979, numa reunião <la Câmara de Comércio e 
lndústria Brasii-Alemanha, o chanceler Helmut Kohl assim se 
felicita da presença econômica Jo seu país na atividade fabril 
brnsileira: "A indústria alemã criou, apenas no Estado de São 
Paulo, direta ou indiretamente, cerca de 600.000 lugares de tra
balho. Seu desempenho na formação técnica e na transferêncía 
de tecnologia é considerável" (O Estado de S . Paulo, 6/4/1979). 

As multinacionais , no final da década de 80, eram responsáveis 
por 22,6% do produto industrial, 17% do emprego no setor (em
pregA.ndo 1.300.000 trabalhadores, com uma folha anual de US$ 

----- ---- -- -------------· 
Número de grupos % do faturamenw_ 

- ---- _ ___ __ _ _ --.!JJ!t:lu _E.e con.centraçao) 
e.o n fecç ões 

m otores e irnplenientos 
"b'l k~1las 

e<1uipamentos pant 

2 46 

4 65 

,~..,~·ões 4 72 

L:lwrcn.ce Pih, "O de~s. !io brasileiro", Folha rfr: S. Paulo, 212190 . 

4 Bolo conccntradr,. 

SC?tor industrial 
Número de empresas 

lidcr"·' 
Patfo. do mercado 

con''<:rva~ 

C•·rvcja __ 

c1 garro e fu rn<l 

cle1 rodomésticos 

P r'l<'lh l' ai:t efato s de borracha 

pro duto>:1 de higiene e límpc%a 
cimento e cal 

vidro e cri,. ta] 

amianto e gesso 

4 

2 
3 

4 

4 

4 

4 

4 

4 

"' Dado~ <:alculados sobr1· v<:ndas 11'\iuida~ da indústria em l 988. 

74 

86 
91 
60 

75 

71 

68 
76 

88 

'Fonte: Nüclen de EsLudol' E:<Lra!<').,'ÍCOs. f.<1-0 é Senhor JOR.1, 20/6/90, p. 58. 
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:~.200,000,000) e se responsabilizam por .%% da recei tH ii~c:al (J. 
Beti ng, 1988). 

Para F'l orest a n Ferna ndes (Capitalismo dependente ... , 1973, 
p. 18), o período atua] revela um padrão de dom inaçáo externa 
que se dá "em co njunção com a expansão das gra ndes ernp rc·sas 
corporativas nos países liüino-a merica nos" empresa. que "trou
xeram à região um novo estilo de organizaçã o, de produ~·fi. o e 
de marketing, com novos padrões de p]aneJainento, propaganda 
de massa , concorrência e controle interno das economias depen
dentes pelos interesses externos. Elas representam o capitali smo 
corporativo ou monopolista , e se apoderaram das posições de li
derança - através de mecanismo~ fina nceiros , por a.cisoeiaçao com 
sócios Jocais, por conupção, pressão ou outros meios - ocupadas 
anteriormente pelas empresas nativas e por seus 'policy-makers"'. 

A unjficação, agora fortalecida, do território e do m ercado res
ponde pelo processo de concentração da economia, com a consti
tuição de empresas oligopolistas que ampliam, cada vez mais , 
seu raio de ação e seu poder de m ercado, integrando ainda mais 
esse mercado e o próprio terri tório. 

A produção do espaço n ecessár io aos grandes capitais 

Na fase do capital concorrencial, demandas sociais pod'am ser 
mais facilmente atendidas pelos cofres municipais, e, em muit os 
casos, as burguesias locais também participavi'l m, juntamente 
com o resta da sociedade urbana, do esforço de equipame nto so
cia 1. A dem a nda de capitai s comuns pelas ativídades econômicas 
era relativa mente menor. 

Bem diferen,te é o que se vai passar quan<lo o capitnlís mo com
petitivo for cedendo lugar ao capitalismo monopoli sw, até este 
se impor. O capital monopoli sta supõe, dentro p, fora da cidade, 
a utilização de recur ·os maciços. De um lado, é preciso dotar as 
cidades de infra-estruturas custosas, indispensáveis ao processo pro
dutivo e à circulação interna dos agentes e dos produtos. De outro, 
para atingir o mercado nacional, é exigida uma rede de transportes 
que assegure a circulação externa. Esse processo é concomit;mte ao 
de centralização dos recursos públicos em mãos do governo federal 
que os u tiliza em função de suas próprías opções. 

A ideologia desenvolvimentista dos anos 50 e a posterior ideo
logia do crescimento e do Brasil pll l,ência justificavam .e legitim a -
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vam a orientação do gasto público em benefício de grandes em
presas cujo desempenho pcnnitiria ao Brasil aumentar suas expor
tações para poder se eqmpar mais depressa e melhor ... As admi
nistrações locais viam reduzidos os seus recurs.o. próprios e, ainda 
por cima, perdiam o poder de decisão sobre os rPcursos que lhes 
"ram alocados. O essencial dos meios com que contavam era (e ainda 
é) 1lestinadn aos gastos com a economia, e a própria indigência dos 
cofres municipais aconselhava a atração de atividades capazes de 
pagar impostos e desse modo ampliar as recaitas loca.i s. 

Esse raciocinio também conduziu a dar prioridade aos inves 
timentos em capital geral do interes:;e de umas poucas empresas, 
em lugar de canalizar os dinheiros obti dos par a dar r espostas 
aos recl amo s sociais. O regime autoritário, m edi ant,p, rígido cnn 
trole das manifestações de uma opinião públ ica .iéi por si defor
mada, contribu iu, fortem ente , para a ma nutenção desse es quema. 

Marx, rios Grundris.c;e (5.º Cadnno, p. 52·0 já havia sugerido 
que o capital necessita da "criação de ·condições hsica~ qu e faci
litem o comércio - meios ele comuni cação e de trm1sporte - a 
aniquilação do e~paço pelo lempo - torna-se para ele um a ne
l'essidade". O fato é que falar ~enericarneute de cap ital não ajurla 
mtü to em Larefas anahtica!'.. E indisp(•nsável 4 rnlificnr o capital 
ou, m esmo , class1ficá-lo. As ~xigências de flui.dez mlo süo as mes
ma para todos os tipos de cap1bl. A c.:adn momento, o capital 
hegemônic:o neces!iita de maior fluidez que os out ros, e entre ou
traL razões ex.atamentH porque lhe cabe op ra r em área maior. 
É, a tualmente, o caso das corporações. Conforme nos diz Ph. Ay
dalot (1976, p. 297, l 97V), "a din funi ca rla~ grandes empresas 
implica um alargamento constante do e6paço submetido n.os seus 
cálculos: não apenas cr esce a n1obilidade nas ati vidades no espaço, 
m s deve inscrever-se em uma área sempre mais vasta, sem o 
que, en collt ra ndo linü tes, as empresas nií.o pode 11irn lu tar contra 
a tendencia ao aument o de custo de reproduçüo de s a força de 
trabalh o e a reproduçã o do sistema estar íti bloq eada" . < bser~a
ção parecida é fe lt a por Hainer H.ando l ph ( 19 1, p. 105-l 06)" e 
urna val iosa pesq ui !'a de Roberto Lobato Corrêa (1991) é bem 
explicativa desse foto 

1\ H. ainer Randolph ( 199 1) 111<1R l rn mrno a presença de firma~ mult.inacionai~ 
a\Le rn a lógica da or ganização do (r!rritório de forma 1;ignÍ ÍÍ('Htiv a, s.1nda qu e os 
dados do processo (mas não a ~ua ;;ignifi cação) possa escapar a.os a~ntes econô
mico!',. que nas diversas árcn ~ opE·ra• 1 cm •J1na escala rnenor. 
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O espaço da modernização contemporânea 

Let.>itimada pela ideologia do crescimento , a prát ica da mo
dernização cr~, 122._ territór io como um todo, em particul ar nas 
cidades, os equipamen tos, mas tam bém a, normas indispen, áveis 
à operação racional vi tori osa das grandes fir mas em detrimen to 
das empresas menores e da popu lação como um todoº. Daí, em 
pou~o tempo, resultados concom itantes: a extraordinária geração 
de riqueza s, ca d<l. vez mais concentradas , não é contrad itória com 
a enor me produção de pobreza, cada vez mais di fundida, ellquanto 
surgem novas classes médias . [~stas são indispensáveis à opera
ção do sistema, na cidade e no campo, onde se instalam como 
nervo e ím;trumento da circulação e com o alavanca de uma pro
dução e Je um consumo hegemônicos, isto é, co mandados pelas 
corpo ruções. 

Pode-se dizer que nos dois últimos decên ios, o espaço nacional 
conheceu t ransformações extensas e profundas. A moderni zação 
é o principal elemento moto r de sas mudanças, ncarretando dis
tor~·ões e rcorganjzações, variáveis segundo os lugares, mas in
teressando a todo o território. 

No espaço agrícola, R cr i ção de um mercado unificado que 
interessa sobretudo à~ p1·oduções hegemônic as, leva (1 fragilização 
das ativida es agrícol s periférica ~ ou marginai . do pont de vi ta 
do uso do capi tal e das tecnologi As mais avnnçadus. Os estabe
le imentos agríc olas que não pudtirnm adotar a~ nova:< possibili
dade~ técnicas, finance ira s ou organizacionais tornam -se mais 
vulneráveis às oscil ações de preço, credito e demanda, e o que 
freqüe~t,emen te é fata l aos empresários isolados. As oscilações 
de conJuntura, como, por exem plo, a acel eração da inflação fun
cio nam como mul tip licador de efeitos indesejáveis do ponto de 
vista das empresas agrícolas m nos fo rtes. 

A tudo isso, acrescen te-se o fato de que a substi tuição rápida 
rle atividades agrícolas, orno oco rreu em boa parte do erritório .. 

. 6 O papel das corporaçilcs na r estruturação '!Facial dos palscs subdescnvol
v1dos apen~s ~meça a. ser objeto d<' considerações teóricas e~ de estudos empíricos . 
Um dos prrme1ros a abordar esse terna, Hobcrt.o Lobato Co1Têa c•Corporttção e 
espaço, uma ~ata" ) mostra que o seu papel de maoutcnçüo, d " f zimento e re· 
criação das diferenças espacfais con lilui o seu principal impacto", as~iru como 
"a perda do poder de controle e doei o das cidades da hlnterlândia do. centros 
de gestão, at:avés de fusão e satelização funcional das empresas locais" sem força 
para competir com og novos gigantes industriais ou comerciais. 
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brasileiro, cria condjções novas de procura e demanda em um 
mercado assim tornado ao mesmo tempo caótico parn os pequ enos 
proprietários e pequenos intermediários, e exemplarmente orde
nado para as grandes empresas. 

No período atual da história, quando as novidades se espalham 
celertlmente em escala mundial, o novo aparece simultaneamente 
em um grande número de lugares e torna-se temerário falttr de 
m od rnização tardia, como, tnlvez ím propriamen tn, em outro mo
mento, se falo u em capitali5mo tardio (Mello, 1982). Neste último 
caso, pnrtiu-se de uma compara~~ào com os países do centro, para 
afirmur que o capitalismo brasileiro veio muito depois . Se as pre
cedentes vagas de morlernização davam -se, no Terceiro Mundo 
(e no Brasil também), não ape nas com defasagens, mas com di
fusão limitada, tanto na socrndade quanto no território. a mo
derrúzação atual, baseada na revolução técnico-ci entífica e, pa
ralelam ente, nas trnnsfornw \' Ões estruturais das bases econô
micas e sociais do sistema capitalista, conh~ce difusão mais 
rapida e mais ampla, tanto na vida social quanto na configu
ração espacial . 

Todavia, nos países subdesenvolvidos, o estado anlPrior da so
ciedade e as formas anteriore~ de organ ização do tP-rritôrio fazem 
com que sua modernização contemporânea seja, como aio> anterio
res, carncterizada de maneira particular, em face do que oco rre 
nos pmses cen t rais . Quanto ao Brnsil, falou-se de moderniznção 
con.,ervadora e dolorosa. E-te não é, todavia. fe nómeno unica
mente brasileiro, mas fato gernl nos poises subdesenvolvidos, ain
da que com característicos espec1ticos de cada formação social 
nacional. Em toda parte, 110 Terceiro Mundo , a modernização con
temporânea inclui uma produção extro vertida, o tnu11fo do con
sumo dirígido e de sculturalízante, a despolitização da política e 
o desmaio da cidadania, com a instalação de regime fortes, fr e
quentemente mili tares, indispensáveis ao financiamento da nova 
ordem produtiva , com imposição de en ormes sacrifici<JS às popu
lações envolvidas. 'T'udo isso 1! facilitado pelo fato de que, no pe
ríodo aLual, também se afrouxam os princíp ios de mo ralidade in· 
ternacio11al. 

No Brasil, grande pelo terrítório e . us vastos recurs<>s , por
tador dP. popu lação numerosa, e país subdesenvo lvido mas indus
trializado, as marcas materiais, sociais e cul.turais do novo período 
se imprimem com mrus força e com mais rapidez, ucarretando 
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resultados mais notáveis que em outras nações: grande crescí
mento econômico, basea do em considerável dese nvolvimento ma
terial, e, como contraponto, no campo social e político, uma evo
lução negativa, levando ao dese nvolvimento simultâneo de uma 
C'lasse média relativnmente numerosa e de uma extensa pobreza. 

Legi timada pela ideologia do crescimento, a prá tica da mo
dernização a qu e virn os assistíndo no Brnsil , desde o chamado 
"milagre econômico", condu ziu o País a enonnes mudanças eco
nôm icas, sociais, políticas, culturais, apoi adas no equipamento 
mode rno de parte do te rritório e nu produção de um a psicoesfera 
tende11 te a aceitar essas mudanças como um sinal de moderni
dade. Tal conjunto, form ado pelas novas condições materiais e 
pelas novas rela~:ões sociaís l.__cría as condições de operações de 
grandes empresas, nacionais e estrangeiras, que agem na esfera 
da produção , da circulação e <lo consumo e cujo papel direto ou 
por intermédio do poder público, no processo de urbanizaÇão e 
na r~formulnção das estruturas urban~s. sobretudo das grandes 
cidades, permite falar de. u rban iz•ição co rporativa e de cidades 
corpora tivas. 

A ação política das grandes empresas 

Devemos, igualmente, levar em conta o impacto dessas grandes 
empresas no processo po lít ico, p ra leJamente ao que têm no pro
cesso econômico . Consi remos, em primeiro l ugar, o papel dos 
íluxos fi nanceiros na estruturação do espaço. Se é relati vamente 
fácil avaliar os fl uxos de recursos fiscais entre subespaços do ter
ritório nacion al, é praticamente impossível, nas condições atuais, 
obter resulta dos ídênticos quanto aos fluxos de mais-valia. Mas 
o assunto pode ser tratado qualitativamente . 

A mais -valia tende a variar nas diversas atividades. Num mes
mo espaço de tem po e com o uso de mesma quantidade nominal 
de capital, certas firm as se apropriam de parcela maior do re
sultado do trabalho e da capitalização coletivos, o que lhes per
mite, assim, de uma só vez, fortalecer-se, deslocar firmas menos 
poderosas e aumenta r a inda mais sua parte de ganho na próxima 
etapa. Ao mesmo tempo em qut! aumenta seu JJoder de mercado, 
e seu poder no mercado, a umenta também seu poder propria
mente político, a ser exercido na pi:irticipação da tomada de de
cisões que concernem aos seus própnos interesse:; e, desse modo, 
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in terfe rindo com os interesses de outros setores da economia e 
da sociedade. O equjpamento do territór io const itui, assi m, uma 
das bases de poder das grandes firm as e acaba por ser um ins
trumento de sua concorrência com as firmas homólogas e sobre
t ido com as fi rmas menores. 

Se esse equipamento é utilizável por todos os atores da econo
mia e da sociedade, os resultados alcançados diferem em função 
do poder de cada qual. Desse modo , o território não é apenas o 
teatro do jogo econômjco; ele se t.m·na fator determinnnte. Tal 
como ele se organíza para a modernidade , o território é a base 
comum de operação para todos os atores , mas é sobreturlo favo
rável às corporações. 

Já se vê que os resultados acima invocados não são apenas o 
resultado de um jogo de mercado, mas tam bém dos fatores de 
uma vontade política . O papel do Estado é decisivo. 

Há, de um lado, premeditada escolha das infra-estruturas a 
instalar e de sua localização, com a criação <le equipamentos do 
in teresse específico de certas atividades. De outro lado, tomam-se 
disposições para facilitar o intercâmbio internacional e interno, 
rnedfante incentivos tanto genéricos como particul ares a cada 
t:aso, que vão desde as tarifas de favor nos Correios e Telecomu
nicações, ao estabelecimento <le linhas de crédito. 

A supressão, de fato, da Federação, facílitou a concentração 
dos recursos fiscais em mãos do governo federal, que assim podia 
escolher livremente a geografização dos equipamentos coletivos. 
A supressão legal da cidadania limitava ou, mesmo, eliminava o 
debate em torno dessas decisões e retfrava toda eficácia às ve
leidades locais . Tomado como bloco, e tratado como bloco, o ter~ 
ritório ainda mais se prestava aos interesses das empresas maio
res, as únicas capazes de utilízá-lo inteiramente . 

Aliás, a modernização do Pais e do seu terri tório não é apenas 
uma preocupação do próprio País, mas tarefa de ínteresse mun
dial, embora seja a sociedade nacional que deva arcar com esse 
ônus. ~quipamento do território nacional ~ frequentemente fi
nanciado com a c onjugaçaó de re cursos nacio~ais e de recursos 
externos, na forma de empréstimos multilaterais. O Banco Mun
dial, atento às preocupações de- inserção do P_aís na nova ordem 
econôm ica mundial, foi um desses fornecedores de fundos 
(Schmidt e Farrett, 1986, p. 50-5.1) . Essa é, talvez, uma das razões 
pelas (}unis a dívida externa brasileira, que fora de 3,1 bi lhões 
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de d61arei;, em 1960 e de 21,2 bilhões em 1975, passa a 81,3 bilhões 
em 1983 e a 105 bilhões em 1989 (A. Brum, 1990, p. 15m. 

Tecnocsfera, psicoesfcra e w·banização c.orporativa 

Lembra .Jean-Michel Roux (1980, p. 123) que "as transforma
ções do território ( ... ) não apenas resultam de uma preilsão im
periosa do sistema socioeconômico. Elas também são o fruto de 
modelo::. ideológico8 obre 'o de. envol vimento' e a 'mo<le~nidade' 
que se impõem aos detentores do poder" . Para esse autor, pen
sando com b11se no caso francês, esses modelos são produzidos e 
efetivados pelo ap r ·lho de Estado. Este "possui um quase mo
nopólio das r fle ões sobre o planeJamento do território", "controla 
diretamente uma parte essencial dos investimentos mais dete r
minantes para a organização do espaço" e "reúne t.odas essas de
cisões em uma rede de regulamentos e de j ustificações que apenas 
ele pode entender". 

Em poucos a nos, infra-estrutura e superestrutura se modific am 
fundamentalmente e o processo correspondente de urbanização 
tambem conhece mudanças . 

Em primeiro lugar, o arranjo espacial dns cidades muda, tanto 
pelo seu tamanho consideravelmente aumentado, como pelo sua 
lornlizaçiio mais dispenrn. Mudam, sobretudo, suas funções . As 
cidades sito, de~ um ]Ado, os e los cJ e um a coope ração e de u;;~ 
regulação 4ue se devem dar em escala nacional, a serviço das 
atividrules com dimensão nacional, isto é, a s grandes empresas 
e o Estado. Por isso, devem ser localmente equipadas para o exer
cicio deshtl vocação "nacionnl", indispensável à realização do mo
delo nacional adotado. As respectivas tarefas são consideradas 
pri..o.rit<lrias e a:; agl omerações urbanas são preparadas para rea
lizá.las a contento. As de ma is tarefas, consideradas menos rele
vantes, agregam-se, por necessidade funcional, mas de forma su
bordinada, às tarefas hegemôni cas. A cidade se define segllndo 
.1s modalidades de::: as combinações dependentes do grau de de
senvolvime nto regional e da ampli tude da respectiva divi, ão ter
ri to ria l do traba lho . As atividades não-hegemõnicas são, e 11 gem i, 
deixados à "esponta11eidade" do mercado. De um ponto de vista 
político, a· ativirlades centraís, isto é, programada:; como condição 
de êxito parn •1 proj •to nacional, siio as que intereto :;mn ao própr io 
Esta do e fls corporações. 
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Essas a tividades centraifl se dispõem em rede e sistema, inte
ressando à totalidade dos núcleos urbanos, não importa onde es
tejam localizados. É ne se sentido que podemos falar de uma ur· 
banização corporati ua. 

As cidades e, sobretudo, as metrópoles são corporativas, mas 
não a penas pelas facilidades que criam ou representam para a 
operação das grandes empresas, das corporações econômicas. A 
palavra corporaçcio, aliás, foi primeiro aplicada para nomenr o 
sistema produtivo que, na Idade Média, reunia arte sãos e comer
ciantes, em tomo de determinados oficíos, atribui ndo-lhes o pri
vilégjo de um ofício ou de uma atividade. Em seguida, o vocábulo 
foi empregado para caraterizar, pejorativamente, brrupos fecha
das, reunidos em torno de seus interesses exclusivos, sem refe-
rência aos interesses dos outros. ... 

A cidade atual presta-se à recriação desse lipo de segmenlação, 
co m a emergência de grupos mais ou menos organizados, lutando 
de maneira difusa ou com o apoio de lobb ie.<; mais ou menos agres· 
sivos e mais ou menos apar elhados, através de discursos, mar 
keting, alianças duráveis ou colusões ocasionait', estratégias e tá
tico.s pela prevalência de suas reivin cli ções seto riais . ' ão interm:
ses de classes de categorias profü:sionais , de bairroi;, do tipos de 
proprietários, como os donos de automó eis, mas também de grupos 
étnicos, de gênero on de comportamento sexual que buscam a cons-
1 rução de sua identidade, mas também o cllP.cursn de suas reclama
çõo.;; particulares e a melhor prática para sun militância, d~stinada 
a obter, no plano jurídico ou material, compensações e vanl.ngens. 

A produção recente de uma classe média maís preo<'upada com 
as práti cas que com as finalidades, fenômeno precipuarnentt~ ur
Lano, é também um dos dados dessa mentalidade corporativista. 
As próprias classes inferiores são vítima desse es tado de espírito, 
em sua qualidade de vítima das exigências de um co n umo ainda 
11no satisfeito, senão marginalme nte. O con~umo . aliás, é freqúe n
t mente" base de egoísmos de grupo ou territoriais e se encontra 
por trás da defesa ú til (e âs vezes hPm-suC'edida) de inleresseR 
corporativos. 

O cidadão é não raro ensombrecido pelo uswlr io e pelo co nsu-
midor, afasl ndo para muito depois a constru~ão do hom em pú
blico. Dttí a busca de privilégios em vez de direitos. 

Todos esses corporativismos impedem de ver a cidade como 
um todo, tornam difi.cil o estahr!ecimento ele urna lógica de hie-



J 10 A ll l<HANlZAÇÃü E A CIDADE CORPORATI\' S 

r rquias e de uma nçüo concertada , representando, assim, des
perd ício dr- recursof'õ já escassos. A chc mada anarquia da cidade 
capi talista ,é, desse modo, agravada, com todas a s suas con e
qüên cias. E também assim que as lealda des cole1 ivas se enfra -

u ecern e o sentimento dl_, comunidade não cheg:.i a se afirmar, 
ific ultando o exercfrio da l'idadania e da democracia. 

Contradic;:·ões da cidude corporativa 

"(...) O pod~r púl>l ico é chamado, nos úl t im os trinta anos, a 
exercer um par el extremamente ativo na produção da cidade. Se
gu1ndo o m ovimento ge ra l do sistema capitalista que consagra 
concentrações e ce ntra liza ções, a cidade 'do capital concorrencial 
cede lugar i\ cidade do capita l monopolista ou oligopolista (. .. ). 
Num pr imei ro m ome nto, boa parte (variável segundo os lugares) 
da fo rmaçã o do ca pital geral, devía-se aos próprios atores prin 
cipa is do jogo econômico, riue an:avflm com uma parcela de res
P?nsabi~i da_de na im~'Jnntação das economias de agJClmeração in
d 1spensave1s ao func10numento da máquina econômica e do or
ganismo social. Numa fase de t ransição, o poder público é levado a 
ass u mir cRdo. voz mais esses enca rgos, nw s as obras públicas tam
bém be neficiam uma parcela considerável da popu.la~ão e um nú
mero importante de emprP.sas. Na cidade corporativa, o essencial 
do ~sforco de equipamento é primordialmente feito para o serviço 
das emprnsa, heg •mónica:'; o que porventura üiteressa às demais 
empresas e ao bYJ'Osso da populaçã o é praticament..e o residual na 
elaboraçao dos oq·mnentos públicos . Isso obedece à mais estriw ra
ciona lidade capita li sta, em nome do 11.umento do produto naciomtl 
da capacidade de exportaç5.o, etc." (Santos, 1990, p, 94-95). ' 

".(. .. ) o~ habita nt c o; urba nos, novos e antigos, reclamnm por 
m ai s serv1ços, mas os negócios, as atividades econômicas também 
nec_essitam. das <'h n rn ~1das economias ele aglomernç;fo, isw é, dos 
m eios gerais de produção. O orçamen to urbano núo cre:">ce com o 
m esmo ritrn~ com qu e ~urgem as nov as necessidades . A ideolog ia 
do dese nvolvimento que tanto aprel·iamos n os anos fill e sobretudo 
a id .ologia do crescimento n ,irmnte dr>"dP fins dof. :lnos 60 aj udam 
a rnar o que podem os cha mnr de m etrópole corporativa muito 
mais proocupada com a {'lirninaç::w das já menc·ionadas 'dcseco
nonu a s urba nas do qu e com a pr odurüo de serviços so<'iai s e com 
o bem-et>tar col et,ív o" (Suntos, Hl90, p. ~).!). 
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Desse modo, o processo de urbanização corporativa se impõe 
à vida urbana como um rodo, ma" como proce :::o contraditório 
opondo parcelas da cidade, fr ações da popula~ão , fonnas concretas 
rl.e produção, modos de vida, comportame ntos. 7 Há oposiçào e com
nlern e ntaridade, mas os aspectos corporativos da vida urbana ten
;iem a preva lecer sobre as formas precede11 t e~ das relações ex
ternas e internas da cidade, mesmo quando e%a~ forma 1irévias, 
chamadas tradicionais, de realização econômica e social, inte res
sam a população mais numero sa e a ~ire as mais va stas .li A lógica 
domin an te, entretanto, é, agorn, a da urba ni zação corporati va e 
a da cid ade corporativa. 9 

,... O próprio pode r ptib lico torna-se criado privilegiado de escas
sez; estim ula, assi m, a especulação e foment.a a produção de es~ 
paços vazios dent ro das cidades; inca paz de resolv er o problema 
da h abitação, em purra a maiofr da população para Fts periferia1>; 
e em pobrece ainda ma is os mais pobres, força do s a pagar raro 
pelos precários tran sportes coletivos e a comprar caro bens de 
um co nsu mo indi. pensável e se rviços essunci ais q ue o poder pú
blico não é capaz de oferecer (Santos, rn90). 

O poder público, entretanto, não age apenas de forma indireta. 
Ele também atu.a de forma direta na geraçilo de pro blemas ur
banos, ai nda que prometendo resolvê-los . O caso do Banco Na
cional de H a bitaçã o é o exemplo mais típico. O discurso da criação 
do B.N.H. dava-o como instrumento de m elhor i:J das condições 
de moradia dos habitan tes urlmnos. Na verdade, esse Húnco tor
nou-se, em primeiro lugar , o banco da cidade, a institui çáo finan
ceira estatal destinada a preparar as cidades para melhor exn rce r 

7 A w mpeti ção entre as fo r mas de <'fl mcrds.lizaçJo de produt-Os d<' •ci ru1dos ao 
C() n sumo ohrigat6rio e corrcnt.c das popula?)cs urbanas de todos os níve i>; df' renda 
ilu :itra esRe processo : a conconência entre supermercados, de um lado, e, de outro , 
armazé ns , quitandas e fe iras livre~ é ~obretudo um aspecto da evo lução do fenô
meno d· u rba nizaçno corporalin1 (S. Pintaudi, 1981 ). 

~ A fo l'ma como o~ lralls portes públi c()~ ~;\o opera d().~ na maior parte das cidades 
bras ile iras é uo1 'bom exe mplo do curt\.k•r corporativo d<' no:<sa u rbanização. D1s
cuLindu esse a,;peclo da i da urbana, cm fo cr· do delw k :<obrt' as privati? a1··ic~ , 
1\e · na S . l'ucheco ( 1988, p. 14) mostra ~orno <c m SJo Po.ult> ua a n áUse da evolução 
t e ·en te do setor transpottl·s colc.tivo ~ " Tf'\'Pl 1< que "na prática j á se en co ntra af 
in, ta la do o favorecimento de in\.erc ~~cs pri vados, p l1ra o que concorre, ro mo me
canismo fundamental, a articulação dos "dores público e privado na oferta do 
ser"\f \ço"_ . 

9 :\ prnpót'ito de "espaço rorpon;11vo", ver Ruy M or< •1ra, 1985 , especi almc f\L~ 
o cap{t.ulo 4, p . 101-154 . 
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eu papel na f: se do capit.al monopolista que e estava implan
t.ando. Ele iria realizar eso;a tarefa mediante utilização de recur
sos urrecadados junto a todos os trabalhadores através de suas 
poupanças voluntárias e também de um Fundo, o Fundo de Ga
rantia por Tempo de Serviço CFGTS), constante de um porcentual 
dos salários e mensalmente recolhido pelos empregadores. 

Antes do regime autoritário. os trabalhadores obtinham esta
l>ilidade no emprego ao:; dez anos de atividade e qualquer demis
são obrigava a empresa a inde ização relativa ao tempo de ser
viço. Para acelerar a moderni:zação, o governo autontário supri
miu a estnbilidade e exonerou os patrões de responsabilidade fi
nanceira, quando demitem 1)S i.eus empregados, essa responsabi
lidad<' recaindo nos ombros do poder público, mas l'Om a utilização 
do mesmo FGTS. 

A modernização da economia, com a exclusão dos trabalhadores 
consíde:rados excedentários, é paga pelo conjunto da classe tra· 
Lalhadora. E os recur~<)S nii;tantes siio sobretudo utilizados com 
duas destinações: 1) o equipament.o das cidades, rerovando seu 
estoque de infra-estruturas para a<·olhimento mais cabal de ati
vidades modernas; ~) o financiamento da construção de aparta
mentos e casas sobretudo para as classes médias, já que os progra
mas de atendimento às populações de baixa rendn som "llt.e foram 
mais largamente desenvolvidos a partir do final da década de 70. 

Os conjuntos rt!sidenriais levantados com di11heiro público -
rnns por lirmfü> priyadas - para as clas~es médias haixas e os 
pobres se situam quase invariavelmente nas periferias urbana.-, 
n pretexto dos preços mais aces.sJveis dos terrenos, levando, quan
do havia prr~ssões, a rxten~ões de serviços públicos como luz, âgt1a, 
ns vezes esgotos, pavimentação e transportes, custeados, também, 
com os mesmos H!cursos . E dei'se modo que o BNH contribm para 
agravar a tendência no espraiamento das ridadf!s e parn estimular 
a especulação imobiliéfria. A construção de um conjunto residen
cial e a consecutiva dotação de infra-estruturas valoriza os ter
rpnos cm derredor, estimulando os proprietários a uma espera 
especulativa. Produzem-se novo., ,·azios urbanos. ao pw-so que a 
populaç.10 necessitada de habitaç<io, mas ::;(•m poder pag, r pelo 
sc·u preço nas área-.. mais •'Jquipadas, deve deslocar-~e para mais 
longe, ampliando o processo de perife rização. 

Uma outra miciativa governamental tnibalh;1 na mesma dire
ção. Referimo-nos aos ProjPlos C.U.R.A., operações de renovação 
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Pmpreendid<\, nos cent.ros urbanos e cujo resultado é, também, 
o de ativar a esp•culaçüo imobiliária expul sa ndo parcela da po
pulação preexistente e impondo nova lógica à cidade como um 
todo. Es. a lógica é a du v. lvri zo ção-de svalorizaçno diferencial dos 
diversos setores urbanos. Como, porém , esses projeLos C.U.R.A. 
são geralmente associados ao programa d:ls cidades mériias, aglo
mtrnçõe!> destinada a acolhrr atividades económicas modernas 
tlcscenlralizadas, o r e, ultado comum é o aumento do valor de 
todos os terrenos qu1pndos e a reativa~·:1o, em nível superior, 
dos processos e. pacinis que já definem a problemática urbana. 

Nr~ssas condições, cada solução se impõe com o um problema. 
Melhorar uma via püblíca signifi ca aum entar também a possfü i
lidade de implantaÇão ou melhoria do t ran sporle público e criar 
uma valorização que acabará por expulsar daq uela vizinhança os 
mais pobres. lnstabr um novo serviço públi co (ágn , esgotos , ele
tricidade) acaba por ter o rne~mc resultado. pelas r ie smas razõe . 
E a necessidade (nova) de p;lgar por esses mesmos servi ços pesa 
subre orçamentos reduzidos e apressa o prncesso de e}.. µul são. 
Todo melhuramento rmma área pobre faz dela o teatro de um 
conflito de interesses com as rlni:.ses médi as em expa nsão, para 
não falar das classes altas. A rnpidez com que se instala o processo 
de verticalização (M . A. A de ouza, 1:190) tem como paral elo 
um processo de suburbanizaplo. Como o número de pobres se 
C!xpande ainda mais depre%<~. hú pressão pel a ter ra tam be n en
tre os pobres e o l'e:mltado é uma expansão geogrMica da cidade, 
p<~riferiza.ção que se dii com a criação de azi as, gTa s a o m odelo 
rodoviário . É um equivoro pen~ar que problemas u~banos podem 
ser re. olvidas sem solução da proulemática social. ·' esta que co
manda e nao o contrário. 

A planificação urbana, entretanlo, é, sobretudo, volt. tia para 
o;; aspectos da cidade cujo tratnmento ag-rava os problemas, em 
vez de resolve·los, aindn que à. primeua vi::..la possa tic r a im
pressão de resultado positivo. Trata-se de pbnificação sobretudo 
técnica, preocupada com aspectos sinb'1.ilarPs e nao com a proble
málica global, planificação mais voltaua para o chamado desen~ 
volvímento econômico, quando o que se nere:-sita é de un\fl. pla
nificação sociopolítica que esteja de um l:ido preocupada rom a 
distribuição tios r cur:;os socinis, e, de outro, consagre os instru
mentos políticos de co11trole social, capazet; de asseg-urar a cida
dania plena. Um plano diretor nfio pode contentar· ..:e em ser ape-
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na!; uma disciplina do crescimento fisico ou da dotação de serviços. 
mas deve incluir uma clara preocupação com a dinâmica global 
da cidade, huscan<lo orientá-la no interesse das maiorias. 

Os novos recortes espaciais 

Ha vinU! anos atrás, pens~vamos que, na realidade, o conhe
cimento do sistema urbano nos países subdesenvolvidos devia 
passar pela separação metodológica de uma rede urbana voltada 
para as ta refas de exportaç:'io (e importação), tributária d~: um 
modelo orientado por fora e de uma rede urbana mais voltada 
ao consumo interno e às tarefas indispensáveis a provê-lo. O sis
tema urbano voltado para o exterior seria o principal utilizador 
das grandes vias e meios de transporte, exigin do até mesmo, em 
certos casos, a construção de rota s e dutos exclusivos (ou quase), 
como a ferrovia do aço ou a estrada da soja. Se algumas aglome 
rações (portos, nós de circulação, cidades-entreposto) eram pra
ticamente exclusivas do suhsist.enrn "exportador", a tecle urbana 
como um todo seria utilizada indiferentemente por ambos os sub
sistemas. Em muitas cidades, os dois subsistemas se encontra~ 
riam, utilizando-se dos mesmos objetos, ainda que gerando rela
ções d iferentes. 

Sem a separação epistemológica entre objetos geográficos e re
lações socioespaciais, esse modelo não poderia ser construído. Mas 
é a realidnde que serve de hase para a proposta analítica. 

Agora que a refl ]idade mudou, o modelo acim a tem de ser re
visto, para incorporar as transformações verificadas. A principal 
mudança é o amnen o exponencial da fluidez do território, graças 
aos progressos nos t1ansportes, na ~ comunicações e na produção 
e uso das informações. Outra mudança vem da importância das 
corporações no processo econômico e social. como únicas empresas 
capazes de utilizar plenamenw as novas condições infra-estrutu
rai s e suprn-estrutu rais, na total ida.de do ten;tório, cujo equipa
mento moderno lhes permite di spor de vantagem comparat.íva 
fundamental, a que Martin Lu (maio , 1984, p. 18) chama de "uni
ficação do espaço de decis:'to". 

A eficácia das grandes empresa~ vem de sua presen~ em lu
gares estr tégicos do espaço total, pontos escolhidos por elas mes
mas, dos quais exerce sua ação sohre outros pontos ou zonRs, 
diretamente ou por intermédio de outras firmas. A ação espacial 
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das corporações não necessita du continuidade e;,,pacial (isto é, 
de recorte propriumenU! geográflcol, mas da continuidade tem-
poral. -

Nesse sent.i<lo, pode-se, hoje, dizer que o território nacional da 
rnoderni<lade é objeto de dois tipos de recorte. De um lado, re
cnam-se subespupis mediante nova rngionali?.ação, que tanto 
po<le ser o fato de produ~ões homogêneai- que colonizam e definem 
uma fniçiio do espa~·o com base em uma mesma atividade ou de 
uma combinação de atividades, como pode provir de relaçõ1~s ne
cessárias fmtre um núcleo e o seu entorno imediato . Em ambos 
esses casos, a área r('sultante é contínua. É a nova forma cio velho 
fenômeno de região. Mas há, de outro lado, outro rernrte espacial, 
formado pela união dos pontos de apoio das corporações no seu 
processo produlivo, ltgm1do e relacionanrio luga rE>s estratés.>icos 
da produção propriamente dita, da comercialização, da informa
ção, do controle, da regulação. No primeiro caso, onde o espaço 
é contínuo, trat::-se de um recorte horizontal do eo:µaç o total. No 
segundo caso, o l·ecorte resultante é vertical. No primeiro caso, 
as tarefas t~cnicas predominam, ligadas, direta ou indirrtanwnle, 
ao processo direto de produção.· No segundo caso, são tarefas po
líticas as que predominam, base do processo de regulação da pro
dução (crédito, jnformnçào, ordens) que é, também, um processo 
de regulação do território, isto é, do seu equipamonto r seu uso. 
Nesse sentido, diremos que a região deixa de ser produto de so
lidariedade orgânica localmente tecida, para lornar-se re!'ultado 
de solidariedade organizacional. 
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TENDÊNCIAS DA URBANTZAÇÃO BRASILEIHA 
NO FIM DO SÉCULO XX 

Falar sobre o futuro da urbanização e das t'i<ladcs e roisa 
temerária. Mas não falar sobre o futuro é ucserção. Não se trata 
do futuro como certeza, porque isso seria de~mentir a suu defi
nição, mas como tendência. 

Os primeiros dados do Recenseamento de 19 1 permitem ron
siderar uma taxa de urbanização em torno de 75'1~. Haveria certa 
conv<:rgência entre os índices obtidos nas R ,giões Norte e N or
deste-, pois que o Norte aparereria com 56% e o Nord ste com 
5W1ó, enquanto o ~udeste teria um índjce de 88%, e o Sul e o 
Centro-Oeste estariam próximos da taxa brasileira dos 75%. 

,Já om 1990, as estimativas admitiam que todos os estados das 
Reg-iões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, exceto Mato Grosso, teriam 
população urbana superior a 70%. Seis desses onze estados -
Rio de Janeiro, São Paulo, Mato Grossu do Sul, Minas Gerais, 
Hio Orande do Sul e Espírit.o Santo - apareceriam com índice 
de urbanização mais elevado que o País, sobretudo São Paulo 
l'Orn 92% e Rio de Janeiro com 94%, enquanto Goi ás se avizinhR 
do índice nacional. Fora dessas três regiões, onumte o Est do 
do Amazonas teria urna população urbana superior a 70%. 

No <ino 2000 a taxa brasileira de urbanização se avizi nharia 
dos 80% e o Sudeste ;;ipresentaria índice pouco superior a 91 %, 
o Centro-Oeste e o Sul já passando a taxa nacional. No .Estado 
do Rio de Janeiro a população urbana se aproximaria dos 96%, 
e em Sao Paulo de 94%. 

É lícito porém admiti r que no fim do século a população urbana 
ser:í vem superior a essa estimação. Essa , romo tantas out,ras 
e!->timações demogTáficas, conspicuamente utiiiza extrapolaç·ões, 
cujo período de referê-ncia seriam os quarenta nos entre 1940 e 
1980. Mas nesta caso, como em outros, não parece haver consi
deração para com a dinâmica geográfica. Aliá.s, a cli11úmica ter-

ll7 
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ritorial, um dado sem dúvida relevnntc, rararnPntr é llwadu em 
crmta nas prognoses demob'Táfícas, como também, normalrnc11te, 
nos estudos dP ciencias sociais. Om, a consid(·rapio da estrutura 
espacial e sua evolução nos últimos decênios permite supor uma 
tendfincia à aceleração do frnômeno de urbanização. Mas, de urn 
modo geral, os mm1Pros dos demógrafos, como o:; <lo,.; cientistas 
políticos, não levam •m cnnta o t>Spaço - que é amálgama indis
cutível da aç:i.o humana t! <lo mPio preexist • nl e - amhos intera
ginclo pennanentementP. É uma pe11a e um equívoco cit·ntifica
nwnte JamPnté:\vel, porque somente o espa~: i pt•rmite upreender 
o futuro, através do presente e tambt-m do passado. pela incor
porarão de Lú<las as dimen:::.ões do real concreln. Os processos es 
pa<'iais süo condicionante~ durávei!' daR açõe.s inovadoras. 

O futuro é fonmuio pelo conjunto de po::: ·ibilidades r dr \'Oll

bdes, mas estas, no plano social, dC'pendem elo quallro geográfico 
qtw facilita ou rr.string1>, auloriza ou pro1nf' a a~·üo humana. Al
cançar intelectual nwnte o futuro n:1o é qu st no eRt atíst ica, nem 
f'imples arranjo tic dado.:; empíricos, mas questáo de método 

Sabemos rnmo di fercnçri.s de <'nfoque con duzp111 a diferenças 
<le rf'sultado. O nosso l'nfoquC' aqui amda é o que arduampnte 
dd'end mos de longa data: o do espaço t·omo in"ttrnci!l :social c·on
junto in sep:oravP.l da matt>rmhdade e dns açõt's do homPm'. Dc
vç;nws, des;-;:e modo, lr-var cm cont.a as t.endéncias atu; is de reor
ganização do território, no mundo intPiro e no Brasil de forma 
pari ículnr. o que nhrh~a a levar 1•m co11ta a~ c:trarterísticas do 
Que ehamamos <lí• meio técnico-ci~ntifko, isto é, o ru eio geo1.;r âfico 
t~·tl comn hoje> se dii, ou tende a ser, e e i1 cuja elHboraçào a con
tríbuiç·:"lo da ciênria, da tecnologi:-t e da informarão é cada ez 
maior (ver M. Santos, Espaço e mftodo, Nobel, Sfio Paulo, 1985)_ 

Esse meio técnico-cii:nt.ílicu <·onfigura o que hoje se poderin d1 a
ma de Brasil ernorgPnte, um Brasil difenrnte daqu IP onde cién 
cín, tecnologia e ínformaçfio aind a nã o eram e:u;,üerí tic~is firn
damenta1:; rlo território, n1·111 dado:"- t!:"-~enciais. de r:xµl'ic çào do 
a contece r econômico social e politieo. Trata-se de rat.egor ia ex
plicativa maior , porqn e Cf'so Brasil rmergente ::;e <liftmd~ mpi da
mentn e essa difusüo 6 conseqüênria, fator e resultado de fatores 
de regulação en1 escnla naC'ional e planetária. Podf'-~e vi~!umbrar 
(llle es:<e meio técnico-científico, que t('nde a .ser o meio geográfico 
do nosso tempo , se estcm!er:i por todo o território hrnsile)ro cfontro 
ele vinte ou vi nl<' e cinco a nos. Esse rneio técnicu-ci 'lllífico resulta, 
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como j á vimos,. da adíção ao tenitório de ciência, de tecnologia, 
de informação, e cria espaços inteligentes numa parte do Brasil, 
df'ixando que em outros permaneçam os espaços opacos. Un s e 
outros são subespaços com comportamentos dife rentes, lógicas e 
rat: iona lidades di fl rentes. Tais dínâmicas diferen tes não sã o ape
nas inârnicas territoriais, mas t-a mbém dinâmicas políticas , de
mográfi ca s , cultura is e eC'o nô micas . 

As dicotomias do passado, como aquela a que se referiu Jacques · 
Lambert, falando dos .do_is Brasis, substi tuída depoi s por um a di
cotomia entre Brasil urbano e Brasil rur al, de que valentem en te 
se utiliza Hélio J aguari be em Reforma ou Caos, parece-me que 
já hoje deva ser substituída por outra, agora uma dicotomia entre 
um Brasil urbano e um Brasil agrícola. Não mais um Brasil ur
bano e -um Brasil rural. O Brasil urbano é o Brasil em que está 
presente o meio técnico -científico, área onde a vida de re1ações 
tende a ser mais intensa e onde, por is so mesmo, o processo 
de urbanização tende a ser mais vigoroso . Como admi t imos que . 
e :;a realidade va i estender-se rapidamente sobre o território na
cional, as perspectivas da urbanização serão bem mai s nítidas e 
fortes. Esse fato, porém, passa despercebido a quem faz projeções 
sem considerar a realidad e e as tendê ncia s geográ fica s. 
~o Brasil contemporâ neo, a mobilidade da s pessoas aumenta, 

paralelamente a muitas outras formas de exacerbação do movi
mento, e como r esultado de uma divi são social do tra balho mais 
intensa. Eram 8,5% de brasil e iro s ausentes de seu estado de nas
ci m e nto em 1940, 10,3% em 1950, 18,29<, em 1960, 31 ,6% em 1970, 
38,H"o em 1980. :Vl a is de meta de dos brasileíros esta r iam viv endo, 
no fim do dec ênio, fora dos seus lugares de origem . 

\ s p essoas que residem há menos <le dois a nos no seu domicílio 
atual, eram, em 1970, 9.500.000, em 1980 são 16.000.000, isto é, 
10 o e 13,4%, re spectiva mente , da popu1ação to tal. Em 1990 esse 
por t entual será ainda maior. E sses números devem ser cotejados 
de um lado com o aumento extremamente reduzido da população 
e<'o nomicam ente ativa na agricultura . entre 1970 ü 1980, que foí 
de 0,0016, e de outTo com o fato de que a população agrícola 
.cresce mais rapidamente do que a rural. 

1960 

1970 

1980 

Populaçrio agrícola 

15 .454.526 

17.5 1.964 

2 l.1 63.72.9 

Pop11.laçõ.o rural ___ _ 

~18.418 . 798 

41.05 4.053 

31;.566 297 
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Em 1960, a população rural era duas vezes e mf'ia (2,48) maior 
que a população agricola. Em 1970 ela é 2,33 wzes maior. ~m 
1980 esse índice baixa para 1,82 e niio será sequer de 1,50 n ste 
fim de decênio . Entre 1 60 e 1980, a popu lação agricola aumcnt<l 
de cerca ele :36% ao passo que a populaçi1o rural somente cresce 
quatro milésimos por cento, mais precisa ~nte 0,00;J8 ,~. 

Tudo isso indica tendência a uma urbanização ain1!3 maior. 
Apontam essa direção outrns evidências empíricas, como a ten
dência crescente à baixa dn natalidade, ao mesmo tempo em que 

' h á crescim ento da p pula .,:f10 economicamente ativa. A taxa de 
fertilid~de cai de 5, " fi 1 hos por mulher em 1H70, pa ra j,2 em 
1989. E, segundo George Martine , a rnnior quedo cie natalidade 
jamais conhecida em toda a história da humanidade. P:1ralela · 
m ente a essa queda da natalidnde, da fertilidade, da fecundidade , 
da m ortalidade, ve mo s que, até o nno de 19!)0, con:--iderando como 
idade ativa aquela enb·e quinze e sessenLa anos, entra rão ce rca 
de 29.000 .000 no mercado de trabalho potencinl, etH.tutrnto dele 
sairão 7.250.000, isto é, haverri 2 1.750.000 d,-, pessoas reclama ndo 
por emp rego. Se ampliarmos o nosso horizonte e nlcançarmos o 
ano de 1995, teremos qu e sairão do mercado de rnp;·ego, por 
diferentes razões, cerc de 12.000.000 de pessoas, e entrarã o 
45.000.000, o que dá uma sobra de 33.000.000 . Se o horizo11te for 
estendido ainda pouco mais longo, até o ano .:lOOO, serão cerca de 
17.600.000 q11e r;airão, enquanto entrarüo cerca de 60.000.000, 
isto é, havern sobra de 44.000.000 lle pessous. Helembr mos que 
isso se verifica numa situação em que a população a t,rrícola cresce 
mais do que a rural e em que a população agrícola prnticamente 
começa o seu descenso na maior parte das regiões. ·Um recente 
estudo de Pedro Geiger mostra, de rnoJo exemplar, as diferenças 
r egio nais do manifesta\·üo do fenômeno. A tendênciu é, pois, uma 
expansã o e qualífirnção aindu maiores do processo de urhnnização 
em todo o territó ·io. 

É fato qu e h á no País numerosos "desurhanistas" a acreditar 
na evolução inversa, brandindo alegremente taxas de cl"escimento 
m enor (muitas apenas imaginárias) da pop ul aç·io em cert a s ci
dades grandes. Mas que , ignifiC'n, verdadeiramente, cai r a taxa 
de u rbanização numa aglomeração como São Paulo, ao nde che
gam centenas de mllhare ~ Je pessoas por ano'? Que , ignifirndo 
te m esse símbolo estatístico, quando a populnrüo rural e ag-ríeola 
baixam consideravelmente? . 
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Não há pólvora t-i ser descoberta , nem ovo de Colombo. E um 
fato estnt.u:;tico a ser reinterpretado, sugerindo que estamns pre
srnciando, no Brasil. aquilo a que Bernard K.ayser rhamara, há 
vinte anos atrás, na França, de êxodo urbano. A tese de livre-do
cé·ncia de Rosa Ester Rossini sobre um a região do EsLado de Siío 
Paulo mostra-nos claramente qu e esse fenómeno ele lurbilhiio ur
bano já se está dando no Estado de São Paulo e e1 Lodo o Puís. 
Seria aquilo a que Jean-Paul Gaudemar um dia intitulou de "mo
bilização geral" num país como a Frnnça, onde as populações du
rante séculos eram presas a o seu terrvír. não costumando migrar· 
tal qual o Brasil de 1920, quando meno . de G% da população 
moravam fora de seus estados de origem. 

A urbanização crescente é uma fatalidade neste País, ainda 
que essa urbanização se dê com o aumento do desemprego, do 
subemprego e do emprego mal pago e a presença de volanteg 11as 
cidades médias e nas cidades pequenas . Este último é um d do 
"normal" do novo mercado de rabalho unificado, em que em mé
dia cerca de 75% desses chamados volantes, bóias-fria~ etc. ní'io 
são recrutados por intermediários. Esse mercado urlmno unifica
do e segmentado leva a novo patamar a questão salari a l. tanto 
no campo co rno n a cidade. O fato de que os volante ,; vivendo na 
cidade ~ejam ativos na buscà por mclhorn. ·airi.rios, constitui tam 
bém dado dinâmico na evo luçã o do prncesso de urbanização, corno 
no processo político do Pais. 

Aumenta o número de cidaJes locais e sua fo rça , assim como 
os centros regiona is , ao passo que as n1 tro poles r1 ~gion ni s te ndem 
a crescer relativamente mais que as própTius metrópoles do Su
deste . As metrópoles regionais mndarnm di: qualidade neste, úl
timos dez anos, primeiro porque se transfo rmam ew metrópoles 
com um conteúdo nacional, capazes <le manter relaçõe!' nacionai::., 
e segundo, porque as respectivas regiõef' metropolitanas passa· 
ram a constituir áren:; onde se divers"ifíca m e avolumam a s r e
lações interurbanas, com numento da divisão do trabalho que con
duz ao apressamento e aprofundamento de uma série de processos 
econ ômicos e sociais. O efeito do tamanho tem papel na divisão 
int.erurbana e também na divisão intra-urhnn.a do trabalho: quan
to maiores e mai :: populosas, as cidades são m nis capazcí' de abri
gar uma gama mais extensa de ativid ades e de conter uma lista 
-maior de profissões , estab~lecendo, desse modo, um tecido de in
ter-relações mais eficaz do ponto d(~ vista 'Conômico. 
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Esse salto qualitativo não invalida o fato de que São Paulo, 
R io de ,Janeiro e Brasi1ia mantenham posição de comando sobre 
o território nacional, com uma espécie de divisão do trabalho me
t ropolitano que permite distinguir claramente entre as três e en
t re elas e as metrópoles regionais. 

Essas novas relações dentro do teni tório brasileiro estão a nos 
indicar que o processo de metropolização vai prosseguir parale-
1amentfl a um processo de desmetropolização. As maiores cidades 
continuarão a crescer, enquanto novas grandes cidades surgirão, 
com a coexistência de movimentos que só em aparência são con
t rnditórios, porque obedientes a uma mesma lógica, socioeconô
ni ica e geográfica. 

O movimento para a metropolização ainda ntio atingiu a sa
turação alcançada em países centrais (o nde a desurhanização já 
se verifica), nem mesmo se completou, ao mesmo tempo em que 
urna difusão do fenômeno de concentração urbana permite falar 
de desmet.ropoli.zação, porque se dá, também, fora das maiores 
cidad es. E sse QTOces so con('._omitant.e de metropolização e desme
t ropolização p ode ser quantificado e datado, levando-sfl em conta 
ra- participação deCl'escente, desde 1960, das aglomeraçõe. mi!iO:
nár!_as no tota l da população urbana brasileira. As aglomerações 
en tre 1.000.000 e 2.000. 000 de habitantes reúnem 19,28% desse 
total em 1950 e apenas 16,56% em 1980. {~uanto às metrópoles 
com população superior a 2.000.000, os percentuais denotam uma 
evolução muito rnais significativa: 

19.50 - 32,07% 

1%0 -- 27,57% 

1970 - 25,41% 

1[)80 - 21 75% 

Em outras palavras, as agl omerações com mais de 1.000.000 
de habitantes contfoha m 51,35% <la população urbana em 1950 
e somente 38,31 % em 1980. H â, pois, evidente processo de des
meti·opolização, sem que o tamanho urbano das metrópoles di
minua '. são a s cidades médias que aumentam em volume, cres
cendo sua part icipação na popula ção urbana. Enquanto as cidades 
com mais de 2.000.000 de habitantes têm sua população urbana 
multiplicada por 3, 11 en t r 1950 e 1980, o mui tiplicador para 
aquelas entre 1.000.000 e 2.000.000 era de 4,96. Esse índice{: de 
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5,90 para a população urbana vivendo e~ aglomerações entre 
Gíl0.000 e 1.000.000 e de 5,61 para o conJunto daquelas entre 
:W0.000 e 500.000 habitantes. 

As cidades intermediárias apresentam, assim, dimensões bem 
maiores. Essas cidades médias são, crescentemente, locus do tra
balho intelectual, como o lugar onde se obtêm informações ne
cessé'\.rias à atividade econômica._Serão, por conseguinte, cidades 
que reclamam cada vez mais trabalho qualificado, enqu~r~to as 
mãi or es cidades, as metrópoles, por sua própnà compos1çao or
gânicaao capital e por sua prÔJJiia comp.osiçjfo orgânica do espaço, 
p oderão continuar a acolher poplllações pobres e despreparada ~ 

Por conseguinte, os próximos anos, quem sabe até os próximos 
decênios, marcarão ainda um íluxo crescen te de pobres para as 
grandes cit.lades, HO passo que as cidades roédias serão o lugar 
dos !luxos crescentes das classes médias. Em resumo ,~~~ 
poliza~:ãn se dará também como "involuç-ª.n' , enr uan to a qualidade 
d-e vida melhorara nas ci d des médias. ~ 
ATI"ás a s grãi1éles metrópoles-já aprêsentam taxa de crescirnen-

, b' to econômico menor do que suas respectivas regiôGs, e tam em 
menor do que a do País tomado como urn todo . Esse é o caso da 
ci<lade de São Paulo, e sua área metropolitana, que há mais de 
vinte anos crescem menos do que o Estado de São Paulo, e menos 
do que o País. Mas é também o cuso de outros e"tados c~mo a 
Bahia, 0 Paranê't etc. Esse fon6rnenn de involução metr?poh Lana, 
por nós estudado em outro lugar (Santos , 1991) perm ite ~ con
vivência, clentro da cidade, de rnpitais os mais diversos, cnando 
ou possibilitando atividades que vão permitir a con vi vência de 
trabalhos os mai s diversos. 

Uma boa parcela da economia urbana pode, assim, desenvol
ve~e sem custos dfl investimentos adicionais ('m infra-estrutu
ras, já q~e somente as atividades hegemônicas exigem ª. reno~f!
ção do espaço cônstru1do. Podemos dizer que, nos p1·óx1mos de
i.;êni os , o "custo" das grandes cidades vai baixar e não aumenta'. , 
urna vez que muitas indústria5 hegemônica:; jâ se estão locah
zando nas periferias das megalópoles, das metTópoles e, mesmo, 
das i·idade média~. 

Esse fenômeno se dará paralelamente a outro, o da consolida
çào de uma metrópole informacional e não propriamente fabri!. 
São Paulo, metrópole brasileira, nào tem o seu papel metropoli
tano definido por ser uma capital industrial, mas por ser uma 
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capital relacíonal, o centro que promove a coleta das informações, 
as armazena, dast1ifica, manipula e utiliza a serviço dos atores 
heg m ônicos da economia, da ociedade, da cultura e da política. 
P r enquanto, é Sào Paulo que absorve e concentra esse novo 
poder deci:;;ório. 

N o s istema urbano há, µor conseguinte, t 11dP.ncía crescen tt: à 
dife r en ciaçiio e a complexiíi cação. As cidades são cada vez mars 
diferen tes u111as da s o~lr.fil_, Aqueles s quemas simplÓriosc1u~o~ 
acos u mamos a reproduzir e enfeitam a maioria daR nos!'as teses 
artigos e livros, mostrando redes urbanas formadas com diversa~ 

legarias de cidades distinguidas em níveis hierárquicos, são coi
sa agra.di\vel de olhar, sem dúvida instrumento de aproximação 
da real idade, mas nüo suficiente para sua interpretação. Esse 
tipo de classificação ern níveis sucessivo. deixa de ter significação 
à propo rção que cada cidade pal'sa a ter uma relação direta com 
a dem nda de sua região, e à proporçtlü que cuda região se es
peci aliza: uma especialização regional, que é, também, especiali
zação dn demanda ligada ao consumo produtivo. A cidade se dobra 
a essa demanda, e reforma, se reorgani za, se refaz, se recria. 
~ diforencia~·ão porque as demandas e as respostas divergem 

se~nao os lugm·es, os prorlutos, os níveis de tecnicidade e caPi
t~hzação. Há complP. ·ificação porque as atividades agrícolas, hoje 
t ao demandantes de saber, conhecimento e trabalho intelectual 
tão exigentes de ·informação, tornam rnais variada e densa a or~ 
ganiza ão social de rndn cidade. 

Essas difen:nciaçõcs regúmais deverão e poderào ser viRta" 
através dos graus diversos de on;anização do território, an8lise 
qu e supõe a consíd(>ração dm• dados materiais e não-materiajs 

· isto. é, dos sísternns d engenhc.iria e dos sistemas sociais, cuj~ 
COOJUnto define o espaço produtivo, uma soma que se dá entre o 
esp· ço p~oduzído e a ação produtiva. O grau d' urbanização é 
ta n to m ar$ avançado quanto nrnís densos e complexos forem os 
sistem s de engenharia (Santos, 1988) e os sistemas S<>ciais pre
sentes numa <:irea. 

O e n hecimento dos sistemas de e11genharía presentes em cada 
área é, pois, um dado analilico firndarn ~ ntal, instruindo-nos sohre 
as possibil idades ~ os límitPs à aç~fo dos sistemas sociais. Vendo 
comn e difundem os novos sistemas de engenharia sobre o ter-
1·itório, ambém vislumbramo"' as tendéocias quanto 1o10 fenômeno 
da u rba nização. Nesse sentido, a f~nturamo-nos a dizer que os 
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obst:lculos que, no Nordeste, se ()põem, hoje, à íntensificnção da 
urbanização, rapidamente serão desmancharlos. Essa areu, onde 
a urbanização tem ns índices mais baixos no Pais, vai conhecer 
nos f)róximos dez anos aceleraçào surpreendente do seu processo 
de urbanização. 

De toda maneira, vivemos jü um novo patamar da integração 
territorial brasileira, com uma nova qualídade elo :~islema urbano, 
não ap€nas por causa da maior denl'idade ria configuraçào terri
torial, mas também por causa de sua mnior espessura. FernnnJ 
Braudel utilizou fre11üen temente ossa expressão, referindo-se ao 
tempo: a e"'pessura do momento histórico. Essa palavra pode tam
bém ser usada em geografia: a espessura do sistema espncial. 
Essa espessura lhe é dada, exatamente, pelo uso da ciência, da 
tecnologia e da informação, e crin. as condições µarn maior divisão 
do trnbalho, mais solidariedade e maior peso dos fo.tor s organi
zacionais, levando a maior rapidez,' e mnior vigor, ou mesmo Lru
t.alidade, nas mudanças de hierarquia. 

Estaríamo!:i, agora, deixando a fase da nrnra urbaniznçáo dn 
sociedade, para entrar em outra, na qual defrontamos n urbani
zação do território. A chamada urbanizaçào da sociedade foi o 
resultado da difusão, na socit!dade, de variáveis e nexos relativos 
à modernidade do prcsPnte, com rcf1exos na (•idade. A urbani1.ação 
do território é a difus;.\o mais ampla no espaço das variáveis e 
dos nexo. modernos. Trata-se, na verdade, de 11wt;.ifo1·u::;, pois o 
urbano também mudou de figura e as diferenças atunis rntrn a 
cidade e o campo são diversas d::i.s que reco11hec1amos há alguns 
poucos decênios. 

Os processos vígentes permitem-nos imag1nar que as cidades pe
quenas tendem a prrsístir no Brasil rios próximos anos, apesar da 
densificação da rede de transportes e isso porque, PntT(: outra~ ra
zões, o espectro d consumo ainda e.tá longe de ser l'ompletrnlo no 
Brasil. O número de con umidon's é ainda pequimo, ao passo quf' 
aumenta sem ces, ar o nü mero de objPt.os e serviços a com;umir .. 
Aerescente-se a isso o fato de qué o l'On:;umo produtivo da agricultura 
mod erna amplia na cidade prciximu a txi.rência de uma presença 
local de ínformaçào e trnbalho iutülect.ual. E leve-se, t..'lmbém, em 
conta u nova forçn atribuída aos munidpiM co a re.dístribrnçüo 
fiscal estabelecida pela Constituição de outubro de 1088. 

Deveremos, também, levar em conta o contexto internacional, 
que aponta para cresccmle competição ent.n• mctrópol!!s. Qual 
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será o papel das antigas e novas cidades internacionais no jogo 
externo e no jogo interno do poder econômico? Qual a nova lógica 
das relações inter-regionais e interurbanas em mv el mundial e 
Qual será o seu rehatiment.o intranacional? Haverá aumento rio 
desnível entTe centros dentro do Pais? Como os centros mundiais 
(de outros países) influirão sobre a nossa rede urbana? 

Essas pe1:gu ntas não têm ap en as que v er cou1 os fatores cha
mados de mercado, mas com decisões políti cas. Em que medida-, 
po r exemplo, o Mercosul terá efeito sobre essa evolução? Repeti
mo-nos , O fü turo não é feito apenas de tendências, mas de ten
dências e rle vontade. Por isso, ele também vai depender das po-
0líticas públicas que possam ser geradas, incluindo saber se o País 
se encaminhará para uma ainda maiB rápida oligopolizaçâo da 
economia, do território, da cidade, e o papel que tomará, n«sse 
momento, urna política neoliberal ou o reforço do mercado interno. 
§rrt que medida a expansão do meiQ. técnjco·científico responderá_ 
a um processo concomitante de oligopolização não é um impera
tivo técnico, mas depende da vontade política. 

Por outro lado, o futuro u rbano também vai depender da forma 
que tomará a flexibilização tropical em nossas cidades, em con
traponto à decan tada flexibilização oriunda do progresso tecno
lógico, criadora, aliás, de rigidez. Em nosso País, já conhecem os 
desd e muito uma flexibilização tropical do trabalho que é o me
canismo pelo qual se criam tantos empregos urbanos, evitando 
a explosão das cidades. A forma como se dá o processo de invo
lução urbana assegura trabalho para cen t rnas ele milhares de 
pessoas dentro da,; cidades. Essa é uma per&'Llntü crucial: como 
será o trabalho nos próximos anos? Da forma como ele for, de
penderá a fo rm a como a urbanização se dará, t a mbém por que aí 
pode estar a semente de nova co nsc iê ncüi. política. Ora. a vontade 
política é o fator por excelência das tran~ fusões sociais. Nesse 
particular, RS tendências que assume a urbanizaç.ão neste tim de 
século aparf'cem como dado fundamental para admitirmos riue o 
processo ira adquirir Jinâmlca 'pohtira própria, estrutural, apon
tando para uma evoluçào que poderá ser positiva se não for bru
talme n le interrompida. 
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Niterói 
Porto Alegre 
Fortaleza 
Cuiabá 

São Luís 

São Paulo 
Manaus 
Teresina 

Curitiba 
Belo Horizonte 
Sant-0s 

N,,wa Iguaçu 

Santo André 

Goiânia 

Brasflia 

1872 
274 .972 
129.109 
116.671 

61.997 
47.548 
43.998 
42.458 

35.987 

31.604 
31.385 

1890 1900 1920 1940 1950 1960 1970 1980 199l 
-- -- ·· - .. ~-------~--~-~---

52V:i5 l 811.443 J.157.873 1.764.141 2.3 '77.451 3 .281.908 4.251.918 5 .090.700 5.336.179 
174.412 205.813 283.4 22 290.443 4;17 .235 649.453 l.007.195 1.493.685 2.056.013 
l.ll.556 113.106 238.843 348.424 524 .682 789.336 1.060.701 1.200.378 1.290 .149 
50.064 96.560 236.402 206.331 254.949 399.222 633.374 
34.2fi9 53.433 85.238 142.407 186 .309 
52.121 73.647 179 263 272.232 394.151 635. 125 885 .. 545 1.125.477 1.262 .631 
40.902 48.369 78 .536 180 .185 270.109 507. 108 857.980 1.307 .611 1.758.334 

64.934 239.820 579.033 1.326.261 2 198.096 3.781.446 5.924.615 8 .493.226 9.480.427 
38.720 
3J. r.23 

50_300 

49.755 

75.704 

78.986 356.830 609.026 1.204.975 1.290. l42 
211.377 352.724 683.908 1.235.030 l.780.855 2.048.861 
169.889 206 .920 262.997 

1.094.805 l.286 .337 

418.826 

l.176.935 .l.596.274 

Font.es: l!l72 a 1970 ~·Anuário estati'.9tir:o do Brasil, Hl84, p. 81; exceto para Santos e Santo André. 
Santos, 1940 -Anuário esta lfalico do Brosil, ano V!, :L941-1945, IBGE, CoJJselho Nacional de Estatística, Rio de Janeiro, 

1946, p. 35. 
1950 - Anuário estatístico do l:Jro.síl, 1952, IBGE, Conselho Nacional de Estatística, Rio de Janeiro, 1953, p. 50. 
1960 - Censo dcr.l.Og'f'á.fim dc 1960, vol. l, tomo Xfü, São Paulo, FIBGE, Departameot.o de Estat(stica da População, p. 80. 

Santo André, 1970 - Anuário estatístiro do Bra.sil, 1974, p. 97. 
1980 e 1990 - Censo demográfico 1991. Resulto.dos preliminares, lBGE, 1992. 



ML'NlCÍl'lOS HRASl f,E lRüS, POR F:STt\Dü, COM 100.000 HABITANTES Oll MAIS, EM l991, E POPULAÇÃO EM 198U. 
POH<:ENTAGEM DA POP ULAÇÃO M llN!CfPAL SOílRG O TOTAL ESTADUAL E TO'l'AL DO 8R/ISIL 

Porcentagem dá população munici.pal sobr~ a pop ulação 

r População do Esiado P do Brasil 1980 / 1991 
Municípios ---1 - -

19fi0 1991 L- Esta.do 1 ---1k!f--sil 
__j WBO 1 7991 1980 1 - ZY91 

Hondôrua P-o-rt-·o-Vell:_Q_ -.J 133.898 1 _-_-28-Q_.-.4-0-0~1 = = = -2"-1 -~ _ 25 -0,_!_l ] O 2() :=J 
%tal 01 133 .89~ _ 286.400 27 1 25 1 íi,11 1 0,2 0 
Acre Rio Branco 177 .103 1 196.923 , 38,87 , 4íJ:7 I ----001 - - 1 __ Q,_·.)-_ª _ __ _I 

listados 

1

_'1_'o_ta_1 ____ 01 177 103 lll6 923 38,87 47 17 0,01 1 ~ _ _ 

l
·Amaion.as ~n~s _ _ __,_ 6 18,435 1 .L.010_.5_5_8 _ _ _ 4_3~1 24 __ -+-__ 4_8~,3_8__ __35~ __]_ _ 0,7 () 1 
'l'ota1 01 618 ,435 1 1.010,558 43 ,2<l: 48,38 o.~2 1 _____Q,1Q_ __J 

[
-----+----~-+---~ 1 1 
Horaima r~ o a Vi.<Jta 51 .6112 142,8 .L3 65 ,26 6S 18 0,04 1 ~ .-J 

'T'otal 0 1 51.662 1 142 .813 1 65 ,26 66, 18 0,04 1 _ 0,10 , 

Ahae-_tu:b_a--~-=--=--=-l _-__ 7_4_.5_4_5_ ,....l __ l_O_O_.íl_l_6_ ,,_l _~2,_l_9 __ _ _,__ __ 1,_97 __ --+- __Q,0 §. _ _ _ _Q107 
1 

AlLam.ira 1 45,068 l _ 120.556 ! 1,32_ _b37_ _ 0,03' I 0:08 
Belém 1 _ -~33±81_ _ _ l.246 .43~ l 27,42 =1 24 ,51 _ _ _ ___Q,78 j 0,90 1 

ln~ct"' " 1 9 j 0 ', ~nhal 1 - oó .. ó~ - - _10 1 , 7§.. j _h92 2,0 1_ - ~º! - a 01 . 
ltaituba , 38 584 1 _ 118~ 1 ,13 1 2,32 _ O,Ol_ _ J_ 0,08 [ 

~l\forabâ 37.713 . 121.814 1 1 ,11 \ 2 40 _ _ Q,03 __J ~O_B __ ' 
Saatai-ém J9U:l50 1 265 .105 5,64 1 __i21 0,16 f 0.18 ' 

,_'T_o_ta_l _ __ ....._07 1 ,386.398 :! .073.990 1 _j0~,7_4 __ ~1 40 79 __1,,17 1 J 4:! ' 

Amapá Maca pá lll.06..li 17.9.609 l 63 37 6114 O 09 1 ~1.!l~ 

Pará 

'l'(lta l _ _ _ -+01 ----+--~1_11.061 179.609 63,37 61,14 1 0,09 1 0,12 __J 

Tueantíris Ara1niaína 71 ,566 1 10.1.396 9 69 1 t 24 O 06 O 07 , 

['l'ota\ 0 1 71.5 66 1 103 .396 l _9,69_ _ Jl,24 l 0,06 0,07 1
1 '------ -'--- - - ----___________ ___., -

Porca nlcrgem. d<1 populaça.o n 1.m icipa.l subre a popu la.ç·ão \ 
do Estado i! do Braút 1980 / 1991 

-~--,-- -

População 
~-----.----~-+---- Est.ado_ Brasil --j 

198U 1991 l 1980 199l 1980 J9Ú____..j 

_ _ _ _ _J_C-~v-1·-ae------1f---_-1~2~_·~.~50~7:--t-=_-=_j1=j_4~0~·~.~7~Q0'9~-~~--~-~~'i,~ .. ~1;;4~---~-t~,---~~2,~9~6--+---;º~J~O:----r--~º~'~1 0;----ii 
Maranhão ""' ~ 1- , o os 

Codô 108.965 111.637 2.,73 2,27 0,09 · 
l mperatriz ' J 6~.804 ?76.4fi0 4,:!.5 5,6 O, L4 0.,19 

.Munidpws 

ISan~taLI~.u~z~i~ª---l--~~~2~, 6~0~l--1f---::-1~16~'.~J3~2:;---t-~~2~,0~7;--~1

1 _-=2~.3~6-----'º~' º~7-~~º~º~8~--1 
1sêc; Lufa 4 4 9 .43 2=----1----'6::.=9~5~. 7'..:::8:.:::.0_t--=-1~1,c.:.2.0..5-· _ 14!.?·~1 4:'....__+---=-º'-=·3..:.:.8_--tl _ _ o,..,.4:-8::----i 
Tlmori 74.403 107.394 J 1:l6 2 18 0-06 0,07 

'Potai 106 1.010,712 l.453.002 25,29 29,52 O 85 1 00 

li . P~~~----f.--~l~02~. ~18~1'-i1~~1g2~7~.9~8~6 -f-~4~,7~8--t_;4~96~~-~o~o~9--i--~º·Aº9i· ~l Piau! l'arnafba 23 19 1 O 3? 0,4 1 
1 Teres ina 3~7 .7 7 4 598.449 11 ,66 - -1---==-=· =---ti _-.::'..~· ~~---1---':..c..o..'----' 

Total \..!OC.:::2:!."-'~'------+--,1 79. 9 5?1 1 726.435 _E,4_4 _ 1-..-::::2.::::8,!..'.:l....:.4 _ _..:..._--=0-'--,4:....:0 _ _ i---º:"'-50::--~11 
94. 108 163.'793 l,78 2,58 1 0,08 0,11 1 

Ct!.arãi.e: r C~a~ll.C:::::8:.=.:Iª=-------';- o 1,20 
Frirt a lcz a 1 1.307. 61 1 1. 758,334 24,73 2~7,c':'.6'::'..8_-J-_ _.'.:l·!..'.• ':.::...--+ - -==-- -i 

lJ urneiro tlo N orte 13.5 .616 l 73 .. 1Ü4 2,.56 2,73 O 11 0 .. 12 
Mar ac.anaii 37.884 157 .062 O, 72 2 47 O,o;, 0., 11 

~S~ob~r~a~l _ _ _ _ -,_Jl~0~3J. 7~6~2~_~12~7~.4~4~9~t---;~l~,9~6'..._~--;2;·~0~1. _-t_~0~,0~9-~-- 0'90 
;!1~,o!!tal~--~0~5~-----+-=.,1 .::-67~9:;:.· ;:ºº:-;l;---i---.:::::2~. 3~7~9~-'9~4i:\al ~,7_5 _ l--_.!3~7_,_.1!::6'.-..-J---1::.i,4.;_l=---r---::-1"--:,6:::3 _ _ 1 
Rio Grande Y1 ocor 6 1 130.950 191.959 6 90 7 ·95 O,l l O,lS 

l
cto Norte Natal 416.898 606.541 21,96 25,13 0,3ó 0,42 

Totai O'.! 547 .848 798 .500 28 ,86 3!:1,08 O 46 0,55 

' Para(ba Carnóina Grande 247.820 :>26.153 8,95 10, 19 O 
21 º·~! 

1 

J oão Pessoa 329.942 49'1.214 11 91 1 15,53 O 28 O 

'rotil____ __ I 0_2 _ _ _ _ _ L~s'!_77'!.:_.1~s~2~L__!.!B::=_23~.~36~7~i___!:.2~0.~s~6 _ _J_l _.:.2'..'::'.s..:..7.:::.3_.....L_~o,~4::...9 _ _L __ o ,,_5_6_~1 



l'opu lr.n;,; 0 
Porcenfogam rli:f pop11üu;fio· mw1!,cipal sobrec ct _pop11lç,.~iio 

Estudos Mu111dp1ns do Esta.d<) e do _Brm;it 19Si111991 

1980 J99J 
Er;tadn Brasil-

1980 19.91 7980 1991 
~ 

J''ihnuntbuc:o ~ Cab0 Hl4.!57 12.&.551 l.7G 1 76 o.og IJ Ol'I 
Canw.rai:ribo ·~l3 .284 lQ0".)!}0 152 1 41 O flB O O{ 

Cnruaru 172.li32 .2J3.557 2 81 3.flO o 15 O It 
Ganrnhu li;;: 87 .038 103.2.R~. 1.42 J 45 0,'07 ú,07 
,jaboarno dM G1,1awrMn1?~ 330 .414 1 482-434 5.38 6,7S 0,.28 l!,33 

10lirida 28~ .2\13: 340.6"73 4,59 4" i'9 o 24 () 23 

Pauli:sc·<1 I HU334 211.02-4 1.93 2,B'? Ot,1G 
- ~ ~ 

0,N 
P11trolina 1ü4 .aü 0 174.972 J 7'0 :;4e ___ ~ o 09 0,12 

He~>fo 1.200 .• ~78. 1.29{). U.9 19&4 18 .16 1.01 o 90 
Vitória de!-) Antili; .9!L21l:J l'Qô.644 1 52 :i. 50 D 08 O,ú7 

Tol a l 10 'J '5 Bli.i 11\J 3 , 148.4'87 42,Hl 44,2:8 '.1.,17 2 ,1.5 

Alagoas 1Arllptrac11 -- 1jMJl 77 i6!iil47 6 28 6.58 0.10- o 1 1 

l Màce:ió 399.WB 628.2 09 2 0,14 25,QQ' º·ªª 0,4-<! 
'T'otal 02- §'2!3-7'75 79ffiG 26 42 31,58 o :44 tlM 
Sergipe Aracaju 293 ~'131 401244 25 .'71 26,89 o 25 él '~"" ·- ' 
'l'ot:<il 01 293.J.31 401.24;4 '2_5,7 1 26 ,89 o 25 '{) 27 

- -

!.Bahia Alagoinhas - 96.fi.~8 U6488 1 02 o 99 0.08 o ü8 
Camaçan 69.151 108.8fJS o 73 0 ,92 o 08 o 07 

Fcfr.a de Santana 291 .§04 ll05.69J 3 (]'8 SM 0.25 O ZH 
JU1 ens l!:ll .<;154 223,3'52 r 39 í gg 0 • .11 o 1'5 - 1=---

ltabuna 144 .20J 1.85.180 l 53 Uí7 0,1_2 __ o Jj 

Jcguié l Hi.8 ti8 135'.497 12_4 1 1'5 0,10' 0/)9 
~fli ru 94.3.99 I2i'l~l78 l.00 109 0' 08 o n9 
&llv-adar l.493.6fl5 2.056.013 15,80 17,42 1,2& 1;41 

,--, -_- - - -1 '1tm '1.Vt 11!'1g em d(I. p opu ln. t;ào m1.1.rú_éipnl $Obrr a fifJpu·ku;M.> 
1 apu .w;cw ,);;, Es1.àdn e do Brasil 1980./ 1991 

1 1 Estad,ó Bmsr.l 

----+------------t----:1:-::-98--:0~ · j I99l _ lQB~ . 199r 19BO ~~991.51 - l.70 .694 2''4.926 _L 1 IH -=19.l D 14 V O&hi.a 1 VWlria da CM( u!st.u - "' r----;: 
'rotai 1)9 _ 2Ji08.7_~4 3.584.380 27,Go_ _ 30,07 .L 2,~ L_],45 _ 

M 0lnmi Gerais I:forbaei'Hla 86.38/L l O(l ,ílffS O.&Q: O_,M__ _l __ O,Ql__ _~ O,Ql_ ~ 
Belo Harirnr1 te 1-780,füi5 ~.861 ·~;n =f13Jl.L l- l ,50 L___l,_49' =i 
J3ati m 84 .JS:l - l ''10 616 .O.!l3 _ J ,08 O,Q'.L_ 0',12 1. 
(~~.r.ati nga 110.0\15 125 . G4oCo~ _, -º'ªº __ Q, 09 .Q,09: 
L.'úntll arn 280AT(_~ '.4 48 822 __l:_dü r= 2}l5 0 . 2~-= D,3J 

l 1 17 -~.'' 0 l5 1 .::f4.5 0 '98 _Q,96 [ __Q,10 01~ Dtvinô· ô 15. '
1 ª A -r [ 

V ' ·' 196.L_'!_5 ~230.487 ._l ,47 1,4_6 G, i8 __QJ 6 Govorn>l~Oi ~ .• awan:!& _ 
fpaünga . 150_,322 , __ 179..696. .. t- 1,,11_, 1 H _j_____Q,J..3 -i-~2 
J 3U7..525 385.756 2,30 _ ~,4-'5_ __ O 26 O~, 
, ni~. d~ F'ora ~ 1 ~ l ~ 

twi C!l<tro• 

1 

i 77_3os:---I 7;:17 .'ê·SG- ~ Ul_3 1.51 ~Jli _ 0,2_ _J 
~de Mmas . fl6' .12.J. _ 102.6-98 0&1_ G,65 O 07 --, ___Q,_0_7 __ 

Poço~ ik .C,;i_ldti 86.912 0 10.15'.i O_ffi5 0·;19 0,07 1 0,08 
) Riboirao (Ja:; ,~67257 !43Jl74 0.5G Ofil_ L o.Q!L_ l OJQ__j 
Sarrt.a Lu t ia -- - -W892 I. 13Hi02 o:4s Q,87 íl,05 a,og 1 

L- l.00 ,.c..,,_s t4s.a11 o.1s om___L o._Q§__J_ 0. 10 
Bet~ta1;2a~$"------ v-
Téófilo mtani' ·- l::\l'Ul.27 l4ú.6:m 0,96 O 89. O, 11 ~O~l_O_~ 
Ubl:lfaba 199.203 2.lQ,803 l .'19 T l d!___ O l7 ~ O, 

14 

Ub t>.rlâti dil!. 24 0.961 1 :iSG.71.l l_ hª2 2. 33 -º.JO ___ Q/?.5 
18 4J16CL399 . S.444.599 3 1 ,fl~-- 34,5~8 3,58 L - S/ 73 



/'eopul açãa 
ParcMl rt[[em da p opulação m 11 nü:ipal oobn! o. popu(m;Cia 

do Esfodo e do Brasil I9&o!199t 
E-< lados Mu.nicipws 

1980 1991 
Estado Brp.sil 

t980 1991 7,9 80 199.l ---
Es·píri to Çaci101';i ro ao ltaoemirj m 113 .2.9.0 14'3 ~763 5,60 5 53 u 10 o 10 
Saritn Cari-\1-cica 1 189.089 2 :74 -450 9,3.5 10,56 0,16 0,19 

CoJatin·a W2-563 J: O{i .7 _12 5. 10 4,H .O OY o 07 --
J_,( rVllll'C$ 108 .207 lJ 9 .501 ti. Zli 4,60 Ô,09 0 ,08 
Serra 8Vi8l 221. 51.8 4,08 8.,.§..3 0 ,07 0.15 
Vjla \:'cl!rn !203 .ot06 2(ifi.249 1'0,ll5 1'0,2:! 0,17' Q, L8 

V1_túri f!. "207 .747 25iil.245 ]_027 B!H el,1 7 o. 18 
Tat<i.i 07 1.{)04.H83 l , 388.43"3 4H6 ,5344 o 84 o 95 
Rio tl<;" Ja r\('tt.0 Barra M,.a.n~o 154 .741 UW.J Z4. l ,37 1;33 o 13 U, ll 

Camoos dos Gri]tacasç:<; 335 .7 76 ·388 .640 2,97 3,09 o 28 0.,27 

Ou gl\t · de: Gaxi""' 575 .B.1:4 l3G4 .643 5 J O 5,28 0,48 0,45: 
1b b\JE!!Í_ J 1 C i4 0 lfi ) .. 214 J,,01 .l,28 o 10 lU L 
i rawai 90 ,133 113 .010 O,,Bú .. .. ó,90 0,08 o.os 
M ttcaé. 6G.23l . ,_, 19 -9.:& ~ tl~- o 59 0.80 o 06 0.07 
Ma.t."5 16Bll02 191 .359 1,48 1,52 o l4 0,13 
Nilõo.r.fü 15·1 .5.88 lG7 .. 81& 1, 34 I ;2ii 'O .. t3 íl. 11 
Nilerói 39i/' ,P3 416 .l23 ::1.52 .3 ;n .t),33 o 2& 

Nova :F'n'bu rt<o 123 .370 166.941 !,10 t.33 0·10 Ó, 11 
Nava r m1 !1.Cli 1 .D.H4-8M L286.339 9 70 JO 22 0,92 0.88 

Petróaõlis :229.500 :255.2 11 1 2,03 2,Q3 0,19 o 17 
Ria de JF1neiro "!í.090',J'OO -5 .336J 79 45 08 42.40 4 ;28 3,65 
São GMCT<lo 6Ui .3:52 747.891 5-, "1.'i 5 94 0 ,-52 0 .5_1 _ _ 

r-- ! /',,rC1J.1>fQ~1'!""-.· da x><:ipviaçiio m.t1 i.I_ ip_,J. c:obM, " l ·"PJJ.frtr,/lio 1 
~ ,_. _ í''Jf-",/,ir:fiu do Rstado e do B r4sli 19,80 ! 1fffl l 

F 
lisforios ' }.fonu:ípi!x - - - Estado - Bras"-iL---~I· 

--~--------- ___ _J_ __ z.9_B_u_~--I991 ~80 .1 J'9ÇN ~9_! _ _ 

o uit ,J.o.1i.1>íro :-;fuj J O"ão do M •Hi t i 398J\i?§, 4~5-.. DSS. ~ 3 3 38 D 34 O 2~1 
Terc.sõpo l i~ _____l_ _98,705 1.20.701 L, 07 0,96 O..QB__ 0~0_8 _ __, 

[iQJ~cido i:ici-"\-- - U il:,641 __ _____E9.086 l ,=9=5 ---+----=-'--"-----11---'--=-'--+-l 75 0.15 O.F) 

~'fc.::i'ic;.cta::..:I ___ ~~ - ---"--9'-'-_tt=8--'-'1.'-"---.4 49 10.9J\J ,Ú22 87.5 7 

l
.A rr.tcJirt',na ---~'-------12_2_.001 I42 .581 04\l 

56,77 B-:1J 
0,46 0.10 

São Vi;iuJtr 
-r·a"Ç:a\1; ba t 2.9 .. 3o:1 15!l4!:l9 CJ,152 

!A.E>-~uani. __ _____ --'ã'--Z""6-'-". 109 16fiJ90-IQ,'-"-5-=--1-_J__ 
l.ful.n1eri rrs..:S.36 130.211-s L__::Q:.so. 
Raurn 186-.116.4 2-fl0 .332 O 7f> 
Hrag'-! nça Pau lí st<1 __ __.___S4.Çl4H 108.448 O .. s1i 

6 64 ó .s 9 ,_, ti 4 6 'o 84 2 '-=6.5=---____J 

Q.5l o 12 
b,53 o 12 

g,42 0,06 

() 83 o (6 

D .35 o 01 
2'21__ o 5ô Carnp in,1s 

Carã ~füa l8'5.-8 Hi Y>3-l8~3'-----_.___0=-c.-7 --'-4 -~----"''-'--='-------~-----'-=--· o 91 o Hi 
o 97 0,19 Oil.ldema _ ___ _ _._--='l=i c::.8=-ª'60 303.586" .O 9"-'J"--. ---'--

E. mhv 95 .800 138.520 0'-",3""B_· --l----"--'--':....:::._----1------"-"-=-=-----1---0,44. D U8 

Fran_~c"~-- ____ _,_~H S.B97 2 3 2.656 0"'6'-"'º'---------"---="-'--''-------l------'::::.=-"------f--

Cual"td. l 5Ll27 2 03.386 O 60 

0,75 D 13' 

o 65 Q J3 

G1Ja rnU_1 __ ,)~_, _ ____ __J __ ...:::5"'8.:o~c.:.· ·7--=26'°"' ·-~ 781 .499 2- l it 
J ndaíatv b<t 56'.237 1 10() .7 36 o.22 

'b 5 l 
__Q,3 2 

0 ,34 l ltapefrni..ng-;;--- S ·U~ 105.04§) 0 ,34 
lt-a ~vi 53.44 l 107,796 Q ;2.=l----+-- o 35 

Ita ti-a( u Qcctub"

ltu 

73 .0fi"I 164.508 Q,29 o·-') ~i) .J 

ô,34 ==r 7 4 .2 04 --'l'-"0::...6:.:::8':.:..:72=--_J__----'U'--",.3=-=0'-------'-'-"-"-------'----

0,4 5 

o íl:'i 
o Q,7 

0.04 
íl,OG 
0,06 

7,47 

0,11 

()<11 

0.JJ. 
(] _()9 

o 18 
Oü? 

D S!.l 
OJ&____ 
O 2L 
o 09 

0,_1§__ 
o 14 
o 53 
Çl ,QZ______, 
o 01' 

o 07 

0,11 
0,0.7 

;.o. 
z 
M 
/. 
o 
M 
[/] 
-i 
;.. 
:i 
[f; 

i:3 
G 
ü 

,._. 
...... 
CJj 



Estado•; 

S&o Paulo 

Sao !' aulo 

'Tut~ 
Paraná 

Total 

Municíp<os 
Popula.~·rio 

Pôrcl'nirtge11; da poputaçii:o muni,cipal sabre a populncffo 
do Estado e do Brai!il 1980 / J9fJl · • 

198(1 199[ 
f<:st·r.ido 1 lJró-3 iL 

1980 l9.9Z 1 1980 199,J 

Jaca rei 115 ,732 163,_25 0,4$ 0,52 0,10 o.u 
Jundi1u 258 .808 .312.517 1 {13 1,00 o 22 o 2 -
Limei'te 1 150 .558 207.405 0,60 D 6fi __Q., 13 0,14 

Matil1a l'll,771 1 15 1.700 0,19 lM9 o,rn 0, 10 

Mauil 2 05-74-D 292.611 0,82 IJ,9-4 0,17 0.20 _ 

Mnii d11s Cru~e;; 197 .946 1 272 .942 ' 0,79 o.ss 0,17 0,19 

1 Moii-Guaçu 73.5·Hl 107.4<.IO 0,29 0 .3-! 0,06 0,07 

Osasoo -174.543 Ei63.4l9 1.90 1.8 1 0,4U 1 0,39 

PindElmonhani:raba 69562 101.843 0;28 0,33 0,06 1 0.07 
Pfracieaba 214.295 283 .540 0.86 0,91 Ü,ltl 0, 19 

Pra ia Cira nde 66.01.1 [22 .104 0,26 tr.39 Ó,OH _Q.._Q§_ -
Pres i<leote Prmknte 136 ,846 165 .447 0,55 0.53 0.12 0 ,11 

Ribe.iti{O Prc~o 318 .496 430,805 1,27 1,38 0,2'7 0."9 
Rio Claro 110 .2 12 13 7.509 0,44 0,44 0,09 Q,09 
Sa nta Bá1·lwru d'Ol'ste 76 .621 121.531 0,31 0,39 0,05 0.08 

Santo Andrl- 553 .072 613 ,672 2,2l 1,97 0,4ti 0,42 ·--- - -
Santos 416 6Bl ".1 2852fi 1.,66 1,37 '0,35 0,29 

São Btrirnatdo do Campo 425 .6{}2 El65 .17l 1 70 IiH o 36 o 39 

Sàn Caetano do Sn 1 ,163 .08 2 t49 . 126 0,65 0,48 O,M 0,10 
Sã-O Carlos 119.542 158.139 0;48 1 0,51 1 0 ,10 O, li. 

São .fo ~é do Rio Preto 188.60 l 28.'L.28 l 0,7!'i 0,91 o 1f:i 0 ,19 

São José dos Cê.impos- 287 513 142.728 J ' ! 5 .t,42 O.Z4 0 ,30 

- 1 Porcenlogent da popu.lação municipal sobre a popt1lo.ção 
_ _ _ do Estado 1< cÚ> Bra.sd l98(;/ 199_1 _ _ _ 

- ---;;;-- 1---199-; T & 1-=ado_::_::_ _ _ _ -+---
- - - -- - -- - í 1980_ l99J 1980 1991 
_ _ 1 õ.493 226 1_9.480427 H. 3.92 ~o. __ 3_9_-+-_ _ 7=.1;_2 _ _ _ 6,49 

1 1% .002 2fi4 '118 0,77 0,82 0,16 0,17 
Sorot'ilba ----1·---'---269.830 377 270 _ l.OB·--r--.l~.2-.J-_ - -'---0-.-2-3 _ _,__~o-'--. 2-6'- -

~vmaré - - - - !OJ ,8ª-'!_ ~361 0,41 0.73 0,0~,---; _ __:_o'-'-, 1.:=.5 -

\~vsano J 0 1.056 J :i6.312 0 ,40 0,50 0,09 O, B. _ 

l'aboao_ da Sc.r~ 1---97.6~ 59.7'70 0,39 0,51 O, OS íl,Ll 

't'uuhaté _ _ _ _ 169.2$5T 205.070 0,68· O,Gtl 0,14 1 0,H [ 

4 7 __l.-"1'-"?'-'.:L'--'4-"'5.:.:. \c::2:.;:4 _~i-:2:..:lo::· 2:o_:7,__,-5s-7:...:9:..::l:..._4---'6~8_,_8:_6~-+---68~~""1 ---+-··~4.49 14,® J 
Rascai/e\~ ~ 140.7~ !92.673 t.84 2,29 0, 12 j íl, 13 

Colon
1
bo =r==_s2:8s1 l I l?.937 tl,82 L,-40 0,05 0 ,08 ] 

e--- - ·- - -
Curitiba 1.024 . 97 fi J , 2=-9'-0'-. --'l 4.:..:.2 _ _,___ 1'--3-'-', 4-=3-~f---'151ª!_ O ,86 O ,88 1 

[FQz ·ªº rg;;cu - - ~4.789 1 188,190 l 64 2,24 o 10 o ú~ G11ar~11ava ~5.757 159 573 k,65 1,90 0,11 o'.11 
[1;indrina --- ..:;3..::.0:=-l::..:.-7..::.l-=l__,_....:3:...:1 8:.;:8c_:.3:_:3:_::1c__+---3"",""1i..::.5_--T-__:4~,6:..:l:___ - o,_2_5 __ _.__ 0.27 

IMmingá _ ___!§B.239 1 '°':.!3:..:9::..;.·:..:93:..:0:___.__--'2~' .""2=-1- --'-__ 2= 8=-5---+-- º"-''14 -~ 1 
l'ar<1n~ 81.974 107.583 l.'"'0""7 ___ -"'1'""2.:::.6 _ _ 1---º~ 0,07 _ _ 

lita.gu ara _ ---'7--'0_. 6'-4~0_;_1 __ 10=-6=-. .._54..;.:2=----+CJ _ _ -'O-'--', 9;..cc3 _ _ 1---::..tL2_7'-----!- e---=º,,•~ 0'--'6~__J1---<'--')'.;,c..:.,07 
_Pont.a Gross:::._ .. 186.61l7'....-~--"2::::3.=..3:.::. 5c::l..:..7_~......::2::J.,.::::4;;i:::...- -~---"'2'-",8::::Ú_ Q_,_!Q___ 0,J6 
São ,José dos Pinh <li S 70 .634 J.27.413 0.93 l ,lil r 0,06 __ _ ~-= 
Urou.a1'RltlR __ __ ~_J_QQ .545 100-246 1.32 1,19 .1--___Q,_Q_ê_ 1 0 ,0'7 
12 2.459.<\98 3.252.0'77 1 32,24 _ _ __ 3'-"8"-,64=---_J_ - 2.,07 2,23 

Popula~à.o 

Brr;isU Munidpi;:,s 

Sao Paúlo 

SíiO Vicente 

-

> :z 
~ 
e 



! E's'

'.adrw, 1 !. f'opu/a_r; ifo -1 p;;;,,Cn/ag en·1 éla pOpU/CIÇÕ.0 nw1úcip.a/ 8Llb·r'' ri po/) tl/rJ\'ff' 1 
" .,,, /\fun idpios f t _ ,____!i,n f:stado e do Brasil- 198011991 . 

_J !980 f f/91 Esíodo --Braail ----

- --- ______: -~- __J 1980 1991 l9iO =r J9.9d 
Rlurnen au 157 .25-LJ 2 11 .677 4 ,33 4Ji7 r:J ,n O, H 

.Cha ecd ----=-= 83.768 l "~ 882 - =i - LJ - - ·- - - - ' 2,31 2,7 J l'hQ1__ o.os 
,Criciúrna 1 J fl U79 i l46 l5ª 2 r g 

--· __ . _. -· "~ , 1 3, 2.2. 1J,09 11, W 
1 

1 
aoáeolis- 187):!71 1 254.944 5 ,18 G,62 T u,16 1 -~0_.~l"-,.--
r - - - - =i S6.460 U9.5B3 [ 2,ils -=1 e, 64. 0,07 _ r-D,08 1 

,/o\nvi lc ____ __ 2:1s_-" 1n 34'-" O"- L -1 -() "' " - .~~ 6,50 7,68 0,20 0,24 
Lajes J29 .6So 1508'36 357 _J - ~ . --'-- 3) !3 0,12 0,10 
Súo .fosê 87.817 l:J9 ··o-

Tut al 08 - ~ " j 2,42 J 3,07 0,07 0, lQ 

l'tío tlr;i.ndc ~vorarl-;- J_:o;~:~!~ L
49

L
4
Jl -

29
,4

9 32·88 0,90 _1_,0_2 _ _, 
do b'ul B , l40~____blL_ 1 ó3 _Q,08 0,10 

Santa 

Catarina 

~· 
100 _1~ 1 lll.689 l.29 

1 1 

-
L30 0,08 a,os =J ~1oa s =J 220.425 ~9'i ,_ d,8_4 __ 3,06 0, 19 

ll\as do Sul 
o. 19 

220 _.)ii=J 2!10_968 2,84 i 3,19 1 O, 19 Q,20 
Grn vaJaf 

LNnvo~ru1,lllrgo 
~21 rno_92TJ 1,33 1,98 

1 0,0.9 0,. 12 1 
l:l6 _.5Q.3 2ó0_879 1 1,76 2,W 1 O, 11 

1 0,14 
Pas~o .Fundo 

1 

1 
lHi .534 147.215 1, 50 l,61 1 Q,10 

1 1 
" Q,10 Pelot1w 241.l 10 1 289 .494 3,10 3,17 1 0,20 

~to All!1i!'e 
1 

º·~ 1 . [25-4'77 1.262_631 1 14,48 
1 

-13 83 0,9;} 0,86 
Hio GMnde 116 .115 1 1 

lsfl!Jta Cnri do Sul. ~ 9s _120 
172,435 J ,88' 1,89 

1 o, 12- 0,12 
1 l J 7-"195 T J ,26 l,29 1 0,08 0,08 i Santa M:;i.na 179.948 

1 
2 l 7 . .5fü1 1 2,:rn 2,38 

.. 

J 
São Leo pol<lo 

1 

0,15 0,15 
98 .592 1137 .740 1,,27 1,84 

1 
D,OS o,li -~ 

" e 

1 
Popr1 {crçà.o l'rJrcentagem da popt!luçija "Wni<:•r-1 w/, ,..., o f'OP' 1.ayim 

!~s ôt<de>!1 A,fu ,, 1e!p I!! ~ 
do Egtadv e do Rrasi! 1980 / 19.91 

1 
f.980 199 1 

Estado Bras il 

1 t.980 1991 1980 19.9l 

Rtn C r a ndél Fl;~ pu oo i 1 do .SuJ 79 .367 104841 1,02 l , L5 0,07 0,07 
--

do Sul .!} rt1Ifl,!:U _!_1ma 9JA97 117-1157 i IR 1,2-9 ú.08 o,os· 
Vi_a rrHiü 117-41 8 !68.467 1,51 1,85 0,10 O, l2 j 

'fot al n; 3.165 .508 3 .87R.Jt% 4D 72 4 2 72 2.66 2.H 
M~t(l Grosso !Campo Gr!H1 U.c 

. ·-~ -29U17 525 .612 2 t,30 -29.5:1 (l ,2ii 0;3fi 

d.o S-u l J l(l1,irado" 
1 

I00.9R'7 135 ,779 '1,37 7,63 ,Q,08 0,09 

1'a ~a l 1i2- 392.764 661 .3:) 1 28,68 37 ,19 0,33 0,45 
1 

Mato 1 ;rosso f'u\!!há 20íUiii3 401 . 1 12 18,40 19,85 0,18 0,27 

Jfoni;lon6: ,Ji ~ .fH .366 125.107 7,16 1 6 19 0,07 0,09 

Ván !!a Gnrntlc 76 .67 6 16 1.608 6, 73 8 00 o () fi 0, 11 _ _ 

'rotai Q.'.l 367 .595 687.827 32,28 34 04 (J ,,1l 0 ,4'7 

Goifu; An ápolls 180.ül!J - ~39 . 04]'._ 5,77 
~~ ·· - --

5 ,94 0115 fl ,16 

Aparecida de Colãnfa 42. _.597 -178:326 1.36 4.43 0.03 0. 12 

( !:viflnta 114.174 920.838 Z2,88 22,,88 0,BO 0,63 

Luziô.nia 7!) 079 207_257 2,53 õ.15 l () ,07 0,14 
•r,)Lal 04 J ,O IS.86 fí L. 545.468 32,55 38-,.'1-0 o l:S5 l Q6 
Dist. Federal Bra5ília l.176 .935 1.596.274 1 
%ta! tl'1 1 l_ l 76 _ 93 ~ ). .596.274 

l"ontr~: Censo D~nwgr6fke> W.91- Resultados preliminares. Ministériu da Economia e Plan~Jamento, IH(;E, Rio doe Janeiro, l':l9~. 



148 .-\NEXO ESTATfSTICO 

POPULAÇÃO. Il RASIL E ESTADOS, 1980 E 1991 

População 

1980 1991 

Uru;; il 119.002.706 146 154.502 

Eslcrdos 

Rondônia 491.059 l.130.400 

Acre ' 30 J.303 417.43 7 

Arnazuna1; 1.430.089 2.088.682 

Hora iaia 79. 159 215.790 

Pará 3 .403.391 5.084.726 

Amapá 175.257 289.050 

Tocantins 7:18.884 920 133 

Maranhão :L996.404 4.992.339 

Piauf 2 .139.02.1 2.581.054 

Ceará 5 288.253 6.353.346 

Rio Grande do Norte l .898.172 2.413.618 

Paraíba 2 .773.J76 3.200.620 

Pernambuco 6.143.272 7 .109G26 

Alagoas 1.982.591 2.512.515 

fü~rgi pe l.14 0. 12 1 1.492 .400 

D<!-hia 9.454.346 
1 

11.801.810 

Minas Gerais 13 .378.553 15.746.200 

Es pfríto Santo 2.023.340 1 2.598.231 

1 m i) de Janeiro 11.291.520 1 12.584 108 
1
São Paulo 25 .040.71 2 1 31.192 .818 

' l!,'.t1raná 7 .629.:-in 8.4 l5 .659 

[s ;1nta t~atarina .1.fi27. q,1:1 1 4 53G.433 ----
l{io C.i a nde do Sul 7.773.837 9.127.611 

Mato Gros>'o da Sul l .369 .. ~G7 1.778.494 ! 

Mat.n Uro,;:io 1. 1 ;{8.G9 1 2 020.581 

{ 'uii'is 3.U0. 7J 8 4.024.54 7 

Dis1 ri to federal 1 716.935 1 .í96 274 

Fonle: Ce1rno Demográfico UJ.91. HesuH adas Preliminares. Ministéril} da .Economia 
e 1>L.tn1:jamcnlo, Il3GE, Rio de ,J aneim, l 992. 

A..\;E'O CSTA'T'ÍSTICO 149 
POPULAÇÃO DAR CllJ.\lJb r~Cl!\J MAIS DE 20.0üO HABl'l''\Nl'E NAS 

IWI'AS DOS RECi" '.SEA:MENTO.S GERAIS. 1940, 1950, 1960, 1970 E 1980. 

[) n idades da. l~ecenseamento 
F~deração e Regiões 19:JO 1950 1960 1970 1980 

\'orle 231.527 340.859 566.537 1.065.71$ 2 .116.191 

Handônia - - - 41635 132.807 

\cre - - --- 34.938· 87.449 

Amawna~ 66 .854 l L0.678 J 54.040 286.083 667 822 

)'ará 164.673 230.! Sl :J84.912 65Ll.510 1.096. 167 

Hornima - - - - 43.01.6 

Amapá - - 27.585 52.547 88.930 

Norde.,te 1. 237 .353 2.118.421 3.520.600 6.375.003 9.864.645 

\l.lJ·anh\i.o 53.735 8 l.432 124.606 269.308 554.557 

l'iauf 57.871 84 .325 139 .957 276.620 540.685 

Ceará 164.391 279.310 468.293 745.658 l.096 .855 

lho G ra nrle do Norte 51.479 118.312 193.109 360.234 571.374 

l'otrafba 104.976 185.04íl 299.944 547 .163 80L414 

Pernambuco 379.107 683.492 1.090.02~ 1.891.40) 2.508.897 .., 
Al>it,'Oa5 80.045 102.:101 1°53.305 365 .28 1 522 .731 

:->ert,ri pe 50.306 68.686 112.Slfi 202.800 342.452 

Ilnhia 290.44 él 515.523 938.848 1.716.538 2.925.680 

Sruie.~lc 4 .018.799 7.055 .936 12.293.395 21.290.124 31.717.959 

.\1 i nas Gl·1·aís 300.974 69~.8131 l.732.224 3.259.128 5 230.798 

Espnito Santo 42.098 75.940 180.002 301.503 551.163 

l{io ele Janeirc J. .759 .395 2.969.09~1 4.439.564 6.445.856 8.090.366 

~ilo J';iulo J.916.3.32 3.317.012 5.941.605 11.283.637 17.845 .632 

Sui 634.202 l. 104.150 2.450.653 4.312.664 7.787.18.~ 

Paraná 128.800 219. l8fl 630 .983 l.157.385 2 .628.946 

Sanla Cata,-\na 25.014 11 3.328 294.116 580.80 J l.271. 109 

Hio Granàc da Su l 480.~188 771.636 1.525 .554 2 .574 .478 3.887.130 

Crmlro-Ocsl<! 23.054 98.551 415.455 1. 179.087 2.673 .121 

Mrilo Gros·;o - 24.1 19 43.112 109.049 321.057 

M .tto Grns~o do Sul 23 .054 32.848 101.22 i 249.916 539 560 

c':oiás - 41.584 181.424 54Lll7 1.401.199 

Dist iito Fedem' - - 89.698 277 .005 411 .305 - - -

1 6 . 144 . !-I~ 5110.717 917 19.246 .640 , 34.222.591 154. 159.101 BRASIL 



150 ANEXO E~TATJ:c-;TICO 

l'Ol' ULAÇÃO DAS ClDA.DES E DAS Vil.AS COM MAIE1 DE 20.000 
HABITAA"lTS NAS [1/\TAS DOS .rrncBNSEA..VlENTl)ô C:t:HAJS_ 

1940, 1950, 1970 e 1980. 

Untdnde< âa -· lfrt enseamenw 
Fcderoçiio e Reg<i;es / 940 1950 1960 1970 1980 

Norte 231-527 340 .859 566.537 1-095.931 2. 174-.469 

Tiondünia - - - 41.635 l32.J107 

Acre - - - 34.938 87.449 

Arnazonag 68.854 110.67,8 J 54.040 286.083 6G7 .822 

Pará 164 .673 2:m1s1 184_9J.:2 (i80 ,72B :U54.'J15 

ltorairno - - - - 4:3.016 

Amapá - - 27 .585 52.547 88.930 

Nordesle 1-237 .353 2.143.660 3 .648.350 6.924.808 ll.055.042 

:\fo ran.J:ü\o 58.735 81.432 124.606 307.460 619.587 

Piauí 57.871 34.:325 139.957 '.276 .620 540.685 

Ce.~rá 164.391 304.549 5C0.827 l ,057 86fi l.787.452 

R10 Grande do Noik 51.479 118.312 193.109 360.234 607 .362 

Pan1fba 104 .976 185.040 299.944 547 .163 837 _7•l9 

Pcrnamburo 379.J 07 683.492 1.12-5.238 2.090.847 2.871.344 

Alagoas 80_Q4fi 102.301 153.305 365 .281 522 .731 

Sergipe 50.306 68-686 1J2.516 202.800 :i42.4G2 

Bahia 290.443 515.523 938.848 l.716.538 2.925.680 

Sudc~t.: 4 .018-799 7,158-751 12.841 .257 23.469.886 35 .909.353 

Minas G,_,rais 300.974 693.861 l.'774.034 3.4ti2 .252 5.918.491 

Espi1ito Santo 42.098 76.940 227 .717 444.806 886.2-;l 1 

Rio de J anci rn l.7G9.395 3 .07 l.908 4 .805.288 7 .. ~54.312 9.738.991 

São Paulo l.916.332 3 .317.042 6.034.213 12.008.516 19.365.830 

Sul 634 .202 l.l04.150 2.450.653 4.509.!)20 8.163.823 

Paraná 128.800 219. \86 630.983 l.297 .569 2.8'10 .. ~93 

Santa Catarina 25 .014 113.328 2>14.U.6 614.334 l.:112.268 

Rio G1·ande do Sul <181).388 771.636 1.525.554 2.598.0 17 3.991.162 

Ccnlro-Ocsle 2:1 .054 98.551 4]5.455 l.398.297 3A42.7lfi 

Mato Grosso - 24.119 43.J 22 109.049 ~8 .1-621 

Mato G).<lo:SO ,:J,i Sul 2::l .ü5-i 32.848 J OL22 J 249.9 \fi 5.19.5fi0 

Goiás - 41584 181.424 543.117 1.401.199 

Distl'ito Federai_ 1 - - 89.fi9S 496.'.!.15 I . 120.336 

DRASIL 6_'144 .CJ'.l!i 10.845 .97[ 19.922.252 37.398.842 60 .745.403 

MAPAS 151 

l· - J '" l"'lo()CI 
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152 MAl'AS 

Ag lomerações com mais de 
20.000 hab itantes em 1950 

L 

MAPAS 153 

Aglomerações com mais de 
20.000 habitantes em 1960 



154 M l'AS 

Aglomerações com mais de 
20.000 habitantes em 1980 
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